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RESUMO

O estudo que aqui se apresenta trata da formação
de profissionais de nível médio da área da saúde, mais es

pecifi.comente do auxi.].iar de enfermagem. Compreendendo a
enfermagem e a formação profissi.anal como resultado de um

processo histórico e palco dos mesmos confli.tos que per-
meiam a soa.edade, a autora aborda a reprodução das rela-

ções soa.ais de produção no trabalho e no ensino de enter

mugem, retomando a históri.a. Entendendo-se que este pro-
cesso de manutenção do "status que" pode ser contraposta
por posicionamentos de resistência, desenvolveu-se um es-

tudo participativo com um grupo de enfermei.ros docentes

da formação de nível médio em enfermagem. Paulati.lamente,

assumindo o estudo como seu, o grupo sofreu transforma--

ções que culminaram na mudança da prática docente por Rali
te de a].gins professores .
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APRESENTAÇÃO

O estudo que a seguir se apresenta é fruto das

necessidades vivenciadas por uma profissional da área de

saúde em seu traba].ho de formação de outros trabalhadores

para tal área. Enfermeira li.cenciada que atuou como pro-
fessora na formação de auxi.bares de enfermagem e em cur-

sos de atualização para os mesmos, a autora recorreu ao

mestrado no i.ntuito de melhor elaborar questões que se

formu].avam ao longo do trabalho cotidiano, quiçá reformu-

la-las baseada em novos referenciais e ensaiar respostas.

Foi. neste processo imanente de necessidades expg
pimenta(]as que o tema do estudo, a formação do auxi.bar de

enfermagem, encontrou significado e movi.vação para ser in
ve sugado .

Uma primei.ra convicção da autora, reiterada no

contado com outros docentes, era a de que a questão da

formação dos profissi.anal.s de nível médio na enfermagem

não poderia ser abordada de forma si.mpla.sta, como apenas
mais uma modal i.jade de ensino técnico.

A compreensão da ampla.tude da questão passaria
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necessariamente pelo seu entendimento enquanto processo e

ducativo com profundas raízes na hi.stória da enfermagem

que se misturam si.mbi.oticamente com aspectos políticos e

ideológicos da trajetõria soa.al do país neste século.

A realização do estudo foi entendida como uma

possibi].idade de imergia na formação de nível médio em en

ferragem, "encharcando-se" no contato com docentes e di.s--

centes até encontrar questões mais específicas, si.gnifi.ca-

tivas deste contexto, para mergu].har com maior profundida-

de em busca de respostas através de uma pesquisa. Dentro

desta perspectiva, a construção do problema a ser investi.

gado, bem como a sua abordagem foi resultado de um proces

se parti.ci.pativo entre a pesquisadora e professores de

formação de auxi.bar de enfermagem. É decorrênci.a da for--

ma parti.cipativa pela qual a i.nvestigação foi conduzida,
a linguagem uti.lizada para apresenta-la neste relatório.

A intensidade das vivências e as manifestações de seus

parti.ci.pentes/ próprias de um estudo qualitati.vo, condu-

zem a uma linguagem que tenta dar conta do experienci.ado

não utili.zango padrões pré-estabelecidos. Antes, recorre-

se a alternati.vas, tais como a metáfora, no intuito de a-

tender a riqueza das questões tratadas.

e

Outro aspecto experimentado ao longo da real i.za--
ção da pesquisa, foi a .i.nsignificante produção científica

da enfermagem no que diz respei.to à formação e ao tuba--

Iho dos proa.ssi.onai.s de nível médio. Consistindo numa di

faculdade, a carência de estudos e pesque.sas também foi

#
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entendida como desafiadora, apontando para o potencial da

investigação a que se propunha

A sistematização do estudo que aqui se apresenta

se deu a partir da elaboração de um relatório de pesquisa,
academicamente denominado dissertação. Este está consti-

tuído de seis grandes partes. A primei.ra refere-se ao prg
blema a ser investigado e às questões que o precedem, jus
tificando sua escolha .

A seguir se encontra o referencial teóri.co e his

dóri.co que sustentam e ampliam o problema de pesquisa. Tal

vez se possa dizer que por si só a reconstitui.ção, ainda

que um pouco ]-imi.tapa em suas fontes, da história da for-

mação do auxiliar de enfermagem no Brasil, significa uma

contribui.ção deste estudo ao conhecimento já sistematiza-

do. Dada a i.nexo.stência de materi.a] semelhante ao a].cance

da autora e a premência de compreensão de elementos do

passado como forma de potenci.alizar o entendi.mento do prg

sente, optou-se pela produção de tal referencial hi.stóri-

co

A tercei.ra parte do estudo di.z respeito à melado

logra utili.zada para investigar o problema de pesquisa. A

presentam-se alí consi.deraçÕes sobre a metodologi-a esco--

].hi.da, os i.ntegrantes do estudo e procedi-mentor metodoló-

gi-cos vistos como os mai.s apropri.aços na condução do estu
do

Visando permi.tir uma melhor compreensão dos re
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multados obtidos com o estudo, o capítulo que se sucede é

o do contexto do estudo. Nele apresentaiü--se e caracterizam

se os participantes do estudo e o local onde o mesmo odor
reu

Como quinto elemento componente do relatório de

pesque-sa, tem-se os resu].Lados obti.dos com a investigação
e que tentam dar conta do problema de pesquisa

Num esforço fi.nal de si.stematização do aprendido

com o estudo, pas.sa-se ãs conclusões e recomend.ações que
o me smo possibilitou .

O conjunto do trabalho pretende contribuir com a

produção científica em educação e enfermagem. Em suas li-

mo.tições e virtudes busca contemplar uma temática relega-
da, ideologi.comente, a um segundo plano, mas que na medi.--

da em que o estudo a penetrou mostrou-se grande.osa, di.gna
de muitas teses e convi.cativa para mui.tas outras "imer-
sões" da autora .

Fica, por fim, o registro do prazer e do traba-

lho que um estudo deste porte desencadeia. Ambos forjaram

na autora novas posturas em relação à ciênci.a, educação,
enfermagem e parti.ci.pação .



DA FORpnCÃO DE NÍVEL pólo DA ÁRM DA SAÚDE SURGE

UMA QUESTÃO A SER INVESTIGADA

Este estudo aborda a probJ-emática da formação de

profissi.anal.s de nível médio na área da saúde, no Brasil,
em especi.al a formação do auxi.].iar de enfermagem.

O auxiJ-i.ar de enfermagem é o proa.ssi.onal que,
segundo a Lei. 7498/86, Lei. do Exercício Proa.ssional em

Enfermagem, deve prestar todos os cui.dados básicos e sim-
ples às pessoas que buscam tratamento no sistema de saú-

de, públ i.co ou privado, estando seu trabalho condici.onado

ao de outros profissionais. Na equipe de enfermagem, ele

é subordinado à enfermeira', sendo que, segundo a Lei., o

exercíci.o de sua atividade profissi.onal só é permitido

sob supervisão e planejamento desta profissi.anal. Na equi.
pe multidi.sciplinar, ele é, geralmente, o proa.ssi.ona]. de

menor grau de escolaridade, cabendo-lhe as tarefas predo-
minantemente manual.s .

Ao observar-se a prática dos referi.dos profissi.o

nai.s no ambi.ente hospi.ralar, entretanto, surgem elementos

contradi.tõri.os em relação ao proposto em lei, ao trabalho

Os profissi.orai.s de alfermagan serão freqtlaitaru)te tratados no fe
rn].nlln por ser esta lxm categoria êredaninantarulte de mulheres. '

+
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que executam junto ao paciente e à formação que possuem.

Usualmente, encontra-se a seguinte assistência ao pacien-

te: o médico faz uma ou duas visitas diárias que não supg
ram quinze mi.nutos cada; suas determi.nações em re].ação ao

tratamento ficam prescritas para serem cumpridas pela en-

fermagem; a enfermeira visa.ta o paciente na mesma propor-

ção que o medi.co, porém fi-ca menos tempo com cada pacien-

te,porque tem mais pacientes sob sua responsabilidade. O

paciente confunde, por vezes, a enfermeira como médica,
contudo, o mais comum é que ele confunda os trabalhadores

da enfermagem entre si, denominando a todos como enfermei

ra. Da visita da enfermeira, na grande maioria dos casos,

não resultam prescri.ções. aá existe na unidade hospitalar
uma série de rali.nas que se cumprem automaticamente. En-

contra-se, por fi.m, o proa.ssional executor de prescri-

ções e rotinas: o auxi.bar de enfermagem. É ele que aten-
de o paciente em suas necessi.jades, torna concreto o tra

Lamento proposto pelo médico e faz todas as suas ativida-

des quase sem supervisão da enfermei.ra. Dentro do contex-

to anual, onde a supervisão não tem um carãter de apoio e

constante aperfeiçoamento, senão que é a "supervi.são do

erro" para controlar os funci.onários, não se pode di.zer
se sua ausênci.a é onerosa ou benéfica.

Nesta relação de supervi-são/controle, prevista

inclusive em leí, há que se consi.deram a explo!'ação a que

estão submetidos os auxi.bares, uma vez que a despropor-

ção entre o número de enterrei.ros e de auxi-bares e a pró
peia opção dos enfermei.ros em pri-orizar os aspectos admi-
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nistrativos e burocráticos que envolvem a assistênci.a, le
vam à execução por parte do auxi].i.ar de enfermagem de cui.

dados ditos em lei. como sendo exclusivos do enfermeiro.En

fermeiro e médico, os dois profissi-onai.s com maior presta

gi.o e preparo no processo de prestação da assistência à

saúde, são os mai.s ausentes no cantata direto com o paci-

ente. Uma vez que os proa.ssionais mais prestigiados sâo

os mais distantes dos cui.dados diretos e vital.s ao assis-

ti.do, pergunta-se da conveniência, para estes, da di.vi.são

do trabalho entre manual e intelectual na equi.pe de saúde

e qual a origem desta estrutura, hoje aceita quase que co
mo natural.

Outra questão que surge na relação supera-or-su-

bordinado, ou seja, enfermeiro-auxiliar é a da própri.a de

nome.nação do segundo. Questi-ona-se qua]. o propósito de de

nome.nar, ao ].onça da hi.stÓria da enfermagem brasileira, on

de surgi-u o nome dado ao profissi.ona], um traba].hador que

realizou um curso preparatório e tem seu exercíci.o previa

to em lei., como auxiliar? Auxili.ar de enfermagem ou auxi.-

luar da enfermei.ra? Supõe-se que um auxiliar seja um aju-

dante ou assistente. Conforme a prõpri.a semânti.ca, quem

assiste não partia.pa, quem auxi.lia não cri.a, depende ou

obedece. Pode questionar-se, então, que i.nteresses esta-

vam (ou estão?) permeando a enfermagem, quando se denomi-

na seu principal profissi.onal, no que se refere a atendi.-
mento aos pack.entes, como auxil i.ar?

É premi.se que se ressalte aqui o lado profissi.o
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nal do auxiliar, ou seja, o conjunto de atuações que ele
cumpre com autonomia, conhecimento técnico e onde tem com

petência singular para atear. No intuito de co].abonar na

compreensão. do que signífi.ca ser "profissi-onal--auxiliar",
sugere-se, em alguns aspectos/ a fi.gura de um centauro: o

paradoxo homem--ani.mal desta criação da mi.tologia grega po
de ser comparado ao paradoxo subordinação-autonomia numa

proa-suão denominada auxiliar. O espaço de atuação do au-

xiliar de enfermagem é determi.nado, em partem pel-as pres-

crições médicas que são feitas ao paciente e também pelas
prescrições de enfermagem, quando ocorrem. Este é o seu

lado executor, "ani.mal". Há, porém, entre o cuidado geral

do pack.ente e o cumpri-mento das prescrições, uma larga
faixa de atuação onde o proa.ssional trabalha segundo

suas concepções, baseado em experiências prévias, nos co-
nhecimentos adqui.lidos na formação ou no trabalho. É o au

xili.ar quem deck.de sobre quanto e a quem especialmente es

ti.mudar para a deambulação ou alimentação, qual vaso san--

güíneo escolher para uma punção endovenosa, quando desprg
zar ou utilizar um material em questionável estado de es--

feri.libação em um curativo, ou ainda é ele quem avali.a as

manifestações de dor do paciente, aumentando a freqüênci.a

ou dose de administração de fármacos nos li.Dites previs-

tos, atenta para sutis mudanças na sintomatologia apresen

fada pelo paciente ou identi.fi.ca sinais precoces de de-

pressão ou i.deação sui.cima. É neste âmbito que ele mostra

o seu lado "humano" de centauro, rompendo com a mera exe-

cução do prescri.to e reeditando este espaço como seu.



5

Na busca de uma compreensão mais ampJ-a sobre o

que hoje se configura como traba].ho na enfermagem, deve--

se recorrer a hi.storicidade deste processo. No que tange
às relações de poder que vêm permeando o trabalho da cale

goela, ao que se sabe, muito pouco tem-se estudado. ná,

porémr motivos para fazê-lo. Considerando--se que a enfer--

mugem proa-ssional nasceu sob a égide do capitali.smo e

que foi. i.ntroduzi.da no Brasil, pelo governo, para atender

a interesses políticos específicos, pode--se perguntar em

que medi.da a não compreensão da enfermagem como sendo ela

própria resultante de um jogo de forças que se constroem

ao ].ongo de um processo histórico, tem sido oportuna para

a manutenção da divisão social do trabalho em quatro catgl

gorjas?+ Quem são os i.ntelectuais da enfermagem e porque

não se posicionam abertamente contra o parcel-acento do

trabalho, propondo alternativas para tanto?

Estas questões apontam para muitas outras que

trazem por detrás de si elementos que permitem a análise

do trabalho em enfermagem sob perspecti.vas que superam a

mera compreensão técnica do mesmo. Questi-ona--se, portan--

to: A que interesses sócio-económicos tem estadct atre].ada

a enfermagem, enquanto conjunto de trabalhadores, ao lon--

go de sua hi.stória profissional- no país? Que benefícios

Compõan a enfermagan brasileira hoje 'três categori.as profissional.s
(alÊenm=iro, técni.co de alfennagan e auxil i.ar de enfetTmgan) que
perfazan juntas nulos de 50% de seus trabalhadores e uma categoria
de ocupaci.orais(ataldaltes de enfennagan) que sozinha represalta
mai.s da imtade dos trabalhadores, saldo que estes tàn o prazo le--
gal de 1 996 para se profissi.onali.zaran coam auxili.ai:es.

+

."
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obteve, e para qual-s de seus trabalhadores, com as opções

(mesmo representadas por não-posicionamentos) que assumi.u

ao longo de sua trajetõria? Qual entendimento seus traba-

lhadores têm de si mesmos enquanto "praticantes" de uma

proa.suão entendida socialmente como cara.dade de cunho re

liga.oso e extensão do espaço doméstico? Que aspectos idem

lógicos estão envolvidos na predominânci.a de ocupacio-

nais na composição de uma categoria que se diz profissi.o-

na].? Qual a concepção de cidadão que possui um país que

permite que sua população chegue ao final do séculoxx ten
do uma importante quantidade dos cuidados à saúde presta--

da por pessoas seq qualifi-cação específica para faze-lo?

Sabe-se que em torno de 70% de todos os cuidados

à saúde prestados anualmente no Brasa.l, o são pela enfer-

magem. A parti.r desta referência, vê-se tanto a necessi-

dade quanto o potencial de se trabalhar com este segmen-

to profissional com vistas à práti.ca de uma asse.stênci-a

que venha ao encontro dos anseios da população, onde esta

tenha seu espaço deck.sóri.o .

A partir destas consi.gerações, resta questi.orar

onde e como aduar com vistas à promoção de uma vi-são mai.s

esclarecida da enfermagem sobre suas próprias relações de

poder, sobre suas interpelações com outras profissões e

sobre seu comprometimento com a comunidade. Seriam muitas

as alternativas, porém a predominânci.a de trabalhadores

de nível médio entre os profissionais da enfermagem, seu

contado direto com o pack.ente, sua condição ideológica de
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"profissi.oral.-auxiliar" , apontam para a possível riqueza
de contado com o auxi.bar de enfermagem. O local onde is--

to se daria feri.a a escola. Ao entendermos o espaço esmo--

lar como palco dos confli.tos social.s e dos mecani.smas que
perpetuam as relações sociais tal como são desejados ideo

logicamente, vê-se a i.mportância da escola. Segundo as
teorias da reprodução, as experiências oportunizadas aos

alunos ao longo de seu processo de esco].arização trazem

em si uma determi-nada visão de mundo, uma proposta implí-

cita de papel a cumprir na soa.edade, sendo este determi.-

nado inclusa.ve pelos diferentes contingentes de alunos

que vão sendo excluídos da escola em suas varias etapas.

Apesar das possibilidades que a formação profissional

traz em si como ]ocus de ref]exão, amp].cação da consciên
cia e exercício político, tem-se constatado o usual atre-

lamento da educação à ideologia dominante. No caso especí

fico da formação de auxi.li.ares, pode-se perceber uma de--

terei.nada tendência que permeia desde leis e pareceres es

pecíficos até as práticas docentes mai.s usual.s. Que

visão de homem e de mundo corrobora a crença de que o en-

sino técnico é neutro? Que interesses contemp].a um ensi-no
voJ-Lado para a área curativa e que tem no professor um a-

gente de transmi.ssão de um conheci.mento pronto, onde cabe

ao aluno apenas a memori-zação e execução?

É preciso que se aponte aqui. para uma peculi-ari--

date da formação do auxiliar de enfermagem. NeJ-a o profes

sor é o futuro "chefe" do aluno, ou seja, o enfermei.ro é

o professor do auxiliar que, antes de seu futuro colega,
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será seu futuro subordinado. É neste contexto que já se

estruturam as aprendizagens das relações de poder vigen--
tes na equipe de enfermagem. Tal como na maioria das esco

las, a formação do auxiliar de enfermagem está centrada

num modelo tradicional de ensino, o da aula expositiva

que respalda em sua dinâmi.ca o poder do professor como de

tentos do saber. Neste sentido, para que se possa utili-

zar o potencial transformati.vo que as contradições que

pefmeiam a educação contêm, passa-se inegavelmente por

um primeiro trabalho com os docentes.

Obvi.amente, a vi.agilidade de tal estratégi-a está

posta na receptividade que a concepção de educação criei--
ca ou libertadora venha a ter entre docentes da formação

de auxiliar de enfermagem. Respaldam esta ideia de edu-

cação noções :jâ referidas previamente, qual.s sejam de que

os processos educativos são permeados pelos mesmos confli.

tos sociais que perpassam a soa-edade e de que ao ensino

cabe um determinado papel neste contexto, o de seleci.anal

os inda.víduos segundo sua classe social, raça e género e

o de rabi.tuá-los à disciplina e à autoridade sobre seu

processo de estudo/trabalho como propriedade alheia, do

professor na escola e do supervisor no trabalho.

Cabendo ao professor um papel tão deck.uivo neste

processo, deve-se procurar mecani.smas que Ihe permitam rg
fleti.r sobre sua prática para que, a parti.r dela, este alg

plie sua consci.ência sobre o seu real compromisso como e-
ducador. Superando a consciência ingênua de um ensino téc
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naco e. por i.sso, neutro, o professor pode passar a se
compreender como enganado em uma proposta sócio-político--
económica mesmo sem ter optado consci.entemente por ela. Su

põe-se que ao ati-ngir tal estado de consciência, poderá
optar com maior clareza por um ensi.no que promova a forma

ção de um auxi-].iar de enfermagem consciente de seus com-

promissos como profissi.onal da área da saúde e não apenas

como um técnico apto a cumprir prescrições e rotinas.

Para manter a coerência entre o que se rechaça

na pratica docente tradicional e o que se propõe para um

trabalho com professores, as opções circundam a valoriza-

ção dos desejos do grupo e dos direcionamentos escolhidos

por este para que o processo que os envolve se torne lega

Limo, fruto da reflexão de seus integrantes e desencadear

te de descobertas que levem à tomada de consci-ênci-a. Um

processo com tais características denomina-se participatl

vo. A participação pode significar "fazer parte de" ou"tg

mar parte em". No estudo que aqui se propõe, a ideia é de

que os professores dos cursos de formação de auxiliar de-

vem passar de participantes que "fazem parte" de uma esco

la a partia.pantes que "tomam parte",no sentido de posicig

nadem-se em relação à proposta educativa da escol-a como

um todo, não apenas propondo-se a mudar "as suas" aulas.

A partia-poção exi.ge que os i-ntegrantes do grupo se post--

cionem e se comprometam com tais posturas, mostrando-se

com mai.s c].alteza aos seus pares.

@

/

Tendo em vi.sta a complexidade de tal alternativa,
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pergunta-se por suas dia.cu].jades e potencialidades. Se
por um lado aponta-se a transformação, de outro resi.ste a

reprodução. Considerando-se, pois, a relevância do traba-

lho do auxili-ar de enfermagem para a soa.edade brasilei.ra,

o papel decisivo do docente--enfermei.ro na sua formação e

as possibi].idades de superação de um modelo tradi.ci.onal

de ensino, questiona-se: Transforma-se a pratica docente
na formação do auxiliar de enfermagem através de um pro-
cesso parti.cipativo?

Esta foi. a grande questão que orientou o desen

volvi.mento do estudo que aqui se apresenta



ll -- EMERGINDO NA PROBLEMÁTICA DO ESTUDO: A BUSCA DE COM

PREENSAO HISTORICO-TEORICA

A ENFERllAGEM PRÉ-PROFISSIONAL E SEUS ESTIGMAS: IMORÀ
LiDÀDE, onsQuaLrprcAÇÂo E SUBMISSÃO

A hi.stÕria da enfermagem é contada como se todo

e qualquer cuidado prestado a um doente, desde os perío-

dos mais remotos da humanidade, constituísse uma ação de
enfermagem propriamente dita. Lê-se a história da enferma

gem como se a mesma ti-vesse surgido com o homem e suas en

fermidades. Por conseguinte, os cui.dados prestados pelas

mães, esposas/ pessoas pari.doses ou movidas por sentimen-
tos religiosos a crianças, velhos ou doentes têm sido tra

Lados como sendo a origem da enfermagem. Percebe-se que
já nesta leitura há uma dista.nção entre o cuidar-enferma-

gem do tratar-medi.ci.na, sendo o segundo atribuído geral-

mente a homens na qual-idade de pajés, curandei.ros, feiti-

cei.ros, monges, barbeiros, etc.

No Brasi]. co]oni.a]., a assistênci.a aos doentes es

teve por conta dos rel i.gi.ocos auxi-nados por Índios, na

esfera púb].i.ca. A primeira i.nsti.tui.ção hospi.ta].ar surge

por volta de 1543. Fruto da mentalidade européi.a vigente,
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a Santa Casa de Santos, como as demais Santas Casas que a

sucederam ai.nda no sécu]o XV], tinha por fi-na].idade prece

pua o recolhimento de pobres e órfãos (Germana, 1985, p.

22) . É preciso compreender que neste período o hospital
não ti.nha ob:jetivos curativos, senão assistenciais.

Segundo Jamieson (1968, p.129) o período entre

1500 e 1860, especi.almente a segunda metade dele, pode

ser compreendi.do como o período obscuro da enfermagem. Pg
ram mui.tas as epidemias na Europa e a expectati.va de vida

ficava em torno de 18 anos. Foucault (1988, p.IO1-3) res-

salta que

'o hospital era e senc{,al,mente uma {.nstitu,{,
ção de a8s'L8tênc'ta aos pobbres (...). O po-
bre como pobbre tem necess'Lande de ass'tstên-
c'La e, como doente, ?ortador de doença e de
possÍoel, cona(ig'to, é pera,gago. Por estas ra
zõe6, o h06t){,tal, deoe estar -pre8ertte tanto
para Fecal,hê- Lo, quanto para ?roteger 08 0u
Eras do per'Lgo que el,e encarna"

O hospi.tal caracterizava-se como um local de ex--

c].usão, um morredouro. Não se destinava ã cura do doente,
mas à "cura" da alma deste e das pessoas religiosas ou

leigas que lã estavam para fazer caridade. Neste período
não havi.a nada na organização hospitalar que permitisse a

intervenção da medi.cine

Respalda estas afirmações de Foucault, a descai

ção que Jamieson (1968, p.129-30) faz dos hospitais euro

peus em funci.onamento até o i-nicho do século XIX
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"Os pool'es, como se c7zama am aqueles para
qzzem as p'escoas pz'oporcÍ07zaz;am gz'a7zdes edÍ-
f{,c'Los sombrios e su;los, eram assoceaãos
com o extremo da miséria. Dentro daquel,es
maz'os t;z'estes, quase sem JazzeZas, 7zaoía
grandes salas com ca?ac dada pal'a uma Gente
rza de pacÍePzt;es cada uma. .4s maZ7zeres e os
;zome7zs zzem semp2'e esí;az;czm separados e as do
onças se raramente. Nao era {nfreqtente qu.e
) e"fe:"mo fosse p08to numa cama ocu?ada :jã
poz' oatz'os, estalido t;aZ ez os moz't;os e os
que deLÍx'doam l,ado a Lado, ;Junto a08 que a-
pzda D piam e cozzsel'Datam o uso da razão.

r...J. E'm salas deste t; po, as camas esí;C-
oam tão ?ró=imas umas das ou.Eras que, mesmo
se 7zo esse pessoal para e/et;ua -Zo, o asse-
io é?z'a praz cama?7zt;e {mpossíueZ. r...J Os
r'es e 0 2''testo, qzze a7zter ormezzte eram tapa-
dos r...J, se delaaoam ag02''a sem Zaoa2''. os
banhos de l,e{,to nem eram tentados."

Dentro deste "ambiente de trabalho" não se pode-

ria esperar reconhecimento ou prestígio pelo trabalho. Às
irmãs de pari.date, em menor número desde o século Xlll e

especialmente após a reforma protestante, restava o ideal

de sacrifício e a recompensa eterna. Porém, nas vagas dei

xadas por elas encontravam-se mulheres contratadas median

te alguma remuneração (Salva, 1986, p.47) . Sobre elas Ja-

mi.eson (1968, p.130) afirma que seu trabalho poderá.a va--

ri.ar de 12 a 48 horas consecutivas, sendo o pagamento e a

comida exíguos. As mulheres que trabalhavam nos hospitais
eram consideradas bêbedas, sem piedade e imoral.s. Este fa

to não chega a surpreender. Que outra denomi.nação se pode

ria esperar para mulheres que tratavam de insectos e po-

bres, ena.m, daqueles a quem se desejava excluir? Segundo

Silvo (1986, p.47) tai.s características passaram a compor

o estereótipo da enfermagem, marcando--a i.ndelevelmente
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No Brasi]. do século XVlll, mais permanentes que

os médicos eram os capelães nos hospitais. ".4te' aqui o me'

digo não conijuga sua ?Fálica à ?rácica hosp{, tratar, entre-

gue ao pessoal z'eZÍgioso e adm rz straí;Íuo" (Loyola, 1987,

p.28) . A presença permanente dos religiosos nos hospital.s,
pode ser apontada como uma diferença dos hospital.s euro--

deus: aqui., até o sécu].o XIX, predominaram homens e reli-

giosos no atendimento hospi-ralar, apesar dele ter a mesma

final i-dacie assistenci.al e más condições de atendimento. A

Santa Casa do Rio de Janeiro, por exemplo, contava com

uma equipe de um cirurgião, um enfermeiro, um ajudante e

dois escravos para atender, aproximadamente, 250 doentes

( Loyol-a , 1 987 , p. 27)

Durante todo este período a atenção à "saúde" da

população se dava em âmbi.to domicili-ar: partos, sangrias
e infusões eram realizados sem a necessidade de i.nterna-

ção. A população contava com curandeiros, parteiras, ci--

surgi-ões-barbeiros e medi.cos para intervenções terapêuti--

cas. Esta si.tuação, contudo, começou a tomar novo contor-

no no início do século XIX. A unificação dos cursos de me

dia.na e cirurgia e o controle sobre a expedi-ção de di.plo

mas feitos pelos própri-os docentes, deu força à organiza-

ção médica. A Lei de 3 de outubro de 1832 determi.neva que

a formação de medi-cos, farmacêuticos e parteiras ficaria

sob os auspícios das faculdades médico-cirúrgicas (Pi.res,

1989, p.91) . Segundo Piões (i.dem, p.96)
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'as .prÍmeera6 meda.das das escolas foram pa-
pa l,egaLÍzar o ens{,no e a profissão (mád{.-
caJ, bzzscapzdo {mpoz' um recoPz7zeaÍme7zto so-
c aZ e ama uaZordlzaç?ão do seu saber ão eas-
ta6 da persegutGão dos demais eKercentes (3as
anões de sande cortsideraãos charl,anões. {,n--
3'Lgnos e incapazes de eacercer adequadamente
a rt dC? C?Z ?ar rr

No caso das parteiras, por exemplo, que podem

ser consi.geradas como mulheres da comunidade, respeitadas

e valorizadas pelo oportuno atendimento que prestavam a

parturi.ente e recém-nascido, na medi.da em que a med i.c i.na

se estrutura academicamente, vai havendo uma perda de sua

autonomi.a e prestígio Ao longo do século XIX ,

0 que f{,ca claro é que, de afecto {ndepem,-
áe7zte, a a2't;e de pa2'í;e.7al' passou a sez' ama
atÍo{,date su.bbordenada e contrai,ada ?el,a me-
dÍcÍpza. Zs pari;eiz'as acabe atÍoÍdades de
euKho manual e ãeo{,ãameKte ãeL{,m{,taças(. . .)
aparecendo então com características de dC-
o'Leão parcel,ar do trabalho, gem contrai,e da
decisão terapêutica, da aoal,'tacão cl,ín.{,ca e
da pz'asar (7o da assÍst;anciã." (Pi.I'es, 1989,
P. 109)

É curioso observar como o saber formal, obtj.do

na escola superior adquire respeitabi.lidade Médicos que

acredi.tam em niasmas e emanações fétidas como causadore s

de patologias, criticam abertamente condutas em nada mais

metafísicas que as suas, porém adoradas por parteiras (P.i

res, 1 989, p. 1 13)

o século xlx é, i.ndubitavelmente, um período de

grandes transformações para o trabalho em saúde A z'©vo ].u

ção i.ndustri-a]. desencadeada na Inglaterra traz consigo a



16

concepção de que cada profissional representa um investi.-

mento a ser preservado. A morte significa uma perda econõ

mica que deve ser adiada ou evitada e os hospitais tornam

se um espaço para tanto. No caso brasa.leira, esta manifes

ração da necessidade de hospitais tal como os concebemos

hoje, se deu pri-melro pel-a Coroa. "Pista Como um local de

pz'opagafão da Moz'te o bospÍd;aZ ameaç?a a c07zser aç?ão da

t2'0pa e da de.rasa do R o de Jcz7zeÍI'o" (Loyola, 1987, p.28)

Dentro deste novo modelo, paulatinamente as reli.

gi-asas passam a assumi-r o traba]ho hospital.ar, substituin

do os re]igi.tesos. Seu traba].ho contava então com relativa

autonomia e, ao fi-nal do século XIX, elas já formavam um

importante conta.ngente entre os prestadores de asse.stên-

cia nos hospital.s brasileiros (Bernardes, 1952, p.105 e

Piões, 1 989 , p. 56)

Corresponde à dimi-nuição do poder decisõri.o dos

re].igiosos pela entrada dos medi-cos no reco.nto hospitalar,

o aumento de religiosas para esta função. Na medida em

que a terapêutica passa a ser de competência do médico e

a prestação de cuidados dos religiosos, ampla.am--se os qug
tiros de mulheres-reJ-igi.asas. Há também o reverso, anali-

sado por Appl-e (1986, p.60) , ou seja, que quando um trabg
Iho se torna feminino seu prestígio diminui, havendo ten--

bati.vas de pro].etari.zá-lo, de ti.rã-lo do controle das pe.g

smas que o executam e de racionalizá--lo. Feminino porque

despresti.gi.ado ou despresti.fiado porque feminino, o trabg
Iho assumido pelas mulheres na enfermagem não pode ser a-
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nalisado como pura resignação, conformismo ou submissão.

Ao contrario, cabe sala.entar a questão do mi.to da mulher

trabalhadora passiva. Homens e mulheres apresentam uma ca

pacidade atava de se oporem às estruturas que os oprimem.

Tal capacidade pode ser informal e desorganizada e por is

se não existir no nível poJ-ético, porém ainda assim seta

manifestada (Apple, 1989, p.96) . Vejamosr dentro desta

perspectiva, o caso das religiosas.

O poder médico não foi. acei.to do forma tácita pg
las irmãs de caridade. Exemplo disto, foi o ocorrido no

Hospício Naco.ona]. de Alienados, no Ri-o de Janeiro. Quando

o Hospíci.o Pedro ll deixou de ser dirigido pel-a Irmandade

da Santa Casa de Mi.sericórdia e foi incorporado ao HospÍ--

ci.o Naco.onal, mui.tas reformulações foram propostas pelo

novo diretor--medi.co. Entre el-as, a deck.são de dispensar

irmãs de postos de mando, termo.nou acarretando na saída

de todo o grupo de religi.asas que levaram consi-go as ser--

ventes do sexo temi.Hino. Segundo Costa (apud Pi.res, 1989,

p.123-4) as irmãs senti.ram-se diminuídas em sua autorida-

de e, em função do novo si.stema, resolveram abandonar o

hospíci.o, dei-xando os pacientes aos cuidados de pouquíssi
mos func ionários .

PRiBiEiRAS ESCOLAS DE QUALXPrcAÇÃO NO BRASil

À carênci.a de pessoal para o atendimento do Hos

píci.o Nacional, sugeriu-se a cri.ação de uma escola forma
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dota de pessoal de enfermagem. Fói- com o objetivo de su-

pra.r emergencialmente as necessidades do atendi.mento que
nasceu, em 1890, a Escol-a Profissi.ona]. de Enfermei.ros e

Enfermei-ras. O ensino ficava a cargo dos medi.cos e a dure

ção da Escola cabe.a ao di.redor geral. O curso, proposto a

partir do modelo francês da Escola Salpetiêre, ti.nha dura

ção de 2 anos e como quali.ficação prévia bastava que o a-
luno soubesse ler e escrever e conhecesse ari.tmética ele--

menear. (Ger.mano, 1985, p.33 e Pi-nheiro, 1962. p.432--3)

Pinheiro (1962. p.433), ao comentar o tipo de

formação desenvolvi.da pela Escola de Enfermei.ros e Enter--

meigas, posteriormente denominada Escola Alfredo Pinto,

refere: "os aZuPzos zzão pczssam de empa'egczdos do 7zosp#ltaZ ,

recebendo uma grau'tÍ'lcação mensal l)ara 'coam:juoar os em-

pa'egados do est;abeZec me7zto ... rlr. Já Paixão (1969,p.102)r

atribui o baixo nível do preparo ofereci.do por esta esco-

].a ãs. concepções que os médicos, ali professores, ti-nham

sobre enfermagem. "Relegadas õs ./'anGões de e?z.ferWeÍz'a a

ptaRo:..domást't.co ou I'el,'tgi.oso, sem nenhum c.al'ã.ter :bácn{.co

ou cÍent;z'/{co, zz'ío se cogÍí;aoa ente'e náb, do p2'afaz'o de

pl'o/{ssiozzais" (grifo da autoras) .

Percebe-se na primeira escola de enfermagem bra--

fileira duas características que permeari.am a formação ao

As transcri.ções (xm palavras em négríta:. que se alcontram. neste tra
ba[[tn foram t:o(]as gri.fadas inca)cíor]a]irulte pela. autora cam forma
de ressaltar a]gta:n e].analto ollnrtwló no t:exmo e não serão, a partia
(daqui., referi.(]as cada vez que ocorreram.

+
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longo deste século: a classe social que pretende atender
e o caráter subsidiário da profissão. Conforme coloca

Kuenzer (s.d, p.6) , desde o momento em que surge a educa--

ção diretamente articu].ada ao traba].ho no Brasil, esta se

constitui de uma finalidade bem específica: a preparação

dos pobres e marginal-izados para atuarem no sistema produ
uivo nas funções técnicas ].ocalizadas nos níveis bai:xo e

medi.o da hierarqui.a ocupaci-anal. Sem condições de acesso

ao sistema regular de ensi.no, esses futuros trabalhadores

seriam a c]-iente].a, por excelênci-a, de cursos de qualifi--

cação profissional. A "adequação" deste esquema (trabalha

dores da enfermagem oriundos dos extratos mais baixos da

sociedade) está no baixo prestígio que o cuidar corposr

historicamente acarreta e no subsidi.abismo da profissão

"não profissional", -- sem autonomia -- que não forma.seus

trabalhadores, senão que tem nos médicos seus mestres e

mentores. A enfermagem tal como se dava neste período não

passava de uma auxiliar de medi.cana, cumprindo as tarefas

"menos nobres" que Ihe foram delegadas pela pri-meiga.

@

A Escol-a Alfredo Pinto persistiu por ci-nqtlenta g
nos (até 1939) sem a direção de uma enfermeira, enfrentan

do entre outros probl-elas, a escassez de alunos. Segundo

Ribeiro ( 1 954 , p. 46) a mu].her

nco'RELI'üQ'OQ a'rt'Lqu'atada t>e'La fa'Lta de lstr%
=ão (...). Tal, fato, ?or certo ?re;lud'Ceou. a
:r'taçlão de escolas de enfermagem e deseloo'L
o{,men,to regue,ar da profissão. Tanto e a3s'Lm
que uma Escola de En,ferragem criada a esse
tempo (]-890) não Leoa o progresso dose;lado,
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can ã't da tas . t'
das suas posa'tueis

Se considerarmos quem eram as mulheres alfabeti-

zadas e instruídas do fina]. do sécu]o X]X, qua]. o contei--

to de enfermagem da época e o trabalho a que se propunha,

percebe-se que será-a impossível haver um grande número de
candidatas. O mesmo autor dã respostas a estas questões

quando refere que "ademais 7zaz; a time p2'ed;e7zsa {7z.ferÍoz'idg.

de arLãtomo-f'Ls'Lo1(5g'tca com que ilust{,f{,caos a {ncapactdade

e o atraso mental da mulher (...), que atá ]-906 era maná't

da sepaz'ada Pias 2''ea7z{(5es e lias mesas de 2''e.feições. rr Em

conseqtlência destas i.déi.as vigentes, "a {7zstrzzGão .fem7:Pz7l-

n,a era um pr'Lo{.Lég'Lo ãe poucas. Era pr'Lo'LI,égio das mais

oeueras, das ]'loas, daquelas qae 7zão rzecess taz;am traba-

Z /zar " ( idem, p . 43-5)

Percebe-se assim que patriarcado e capitalismo

podem valer-se reciprocamente das real-ções de poder que
viabi[izam. As mu]heres escoa.arizadas que poderiam com-

por um grupo de profissionais próprio para enfermagem en--

quanto ciência aplicada. não vi.am nenhum atrativo neste
traba].ho dado seu baixo prestígio. As instituições de

saúde, valendo--se da concepção de mulher como ser--infe-
rior e sem candidatos melhores, dado o status da enfer-

magem, pedi-am recrutar livremente mulheres das cl-asses

subalternos, com ou sem i.nstrução mínima, a serem coman--

dadas "naturalmente" por medi.cos ou supervisores ea

serem treinadas pelas próprias insti.tuiçÕes. No entanto,
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esta situação premedita uma dúvida Considerandoase a e

xistência de um exército de reserva,porque no i.nício do

século começam a surgir cursos profissionalizantes? Kuen

zer (s.d., p.7) responde esta questão, comentando que es

te foi. um fenómeno mai.s amplo que atingiu vári.as áreas

ocupaci-onazs

nMQ'tS do que a yreocupaçao com as lecess{,da
des da econom'ta, parece que a motÍoação qt4.ã
;lust{,f{,cou a cr{,anão densas escol,a8 fo'L a
preocupação do Estado em oferecem' al,gama al
terra,at'toa de {n.sermão n,o mercado de trabba-
Lho aos ;jouen8 0r unãos ãas camadas ma po
bJ''es da popaZczpão . r'

Tomando em conta a situação da mu].her e da enter

mugem no inÍci.o do século, entende-se porque durante mui

tas décadas ainda as escolas de enfermagem, mesmo em sua

concepção moderna, feri.am dia.culdade em seleci.orar canal

d:alas

'O8 ertferme{,ros, Ka op{,n{,ão púbbL'Lca, verter
c{,am todo a uma só cl,asse -- a de hum{,l,des
sapo'teores. Somente gozaoam de con8Cãeração
espec'tal, as reLÍg'Losa8 que cuedauam dos do-
entes, embbora lão tioes8em curso de enferma
gem. (...) Como não houoe8se um c(5d{,go de
ãt{,ca e Le'Ls regue,adoras da profissão, os
serütdores ag'Lam de acordo com a formação,
tendênc{,a e {,n,temesse de cada um. Essa L't-
berãade de6ao{,80u a ma'torta dos ?roft8s'Lo-
n.ats, Gajas atitudes morais e tácn,loas l,eoa
pam o ?úbbtico e geleratizar um conceito des
pz'Ímoz'oso soez'e a moral soc aZ dé? t;odes os
qaé? tz'afaz/zaoam 7za e7zfel'macem" (Ribei.ro,
1 954 , P. 42-6)
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Tendo em vista que "todos" os servidores de hos-

pitais que traba].cavam na prestação de assistência a doen

tes ti.nham uma moral questionável, a profissionalização ,
em grande escala, passaria pela redenção desta imagem. No

caso da Cruz Vermelha Brasa-leira, cri.ada em 1908, a opção
foi a de relacionar a enfermagem ao patriotismo, à nobre-

za do vol-untari.ado em prol- de doentes e desamparados.

Com o advento da ] Guerra Mundia]., a Cruz Verme-

].ha Brasileira mobiliza-se para o preparo de socorristas

vo[untãrias. Dentro desta ].inca de atuação cria, em 1916,
a Escol-a de Enfermagem da Cruz Vermelha, subordinada ao

Ministério da Guerra. Organizou um curso de 2 anos que

passou posteriormente por reformulações. Em 1920, ele fun

cionava no Rio de Janeiro para preparar enfermeiras para

o trabalho em hospital. A di.reção técnica estava a cargo

de um medi.co e o curso passou para três anos de duração

nos anos subseqtlentes. Os diplomas expedidos pela escola

eram registrados no Ministéri.o da Guerra, o que consistiu

em priva.]-égio futuro (Paixão, 1969, p.102-17)

Esta formação dada no Brasil até os anos 20, não

estava em sintonia com o que se entende por Enfermagem Mg
perna ou Enfermagem Profissi-anal. Os currículos eram ela-

borados e as aulas mini.geradas por medi.cos que generica-

mente entendi.am a enfermagem como auxiliar da media.na. As

idéias de um saber próprio e autonomia decisóri.a em rela-

ção a asse.stência a ser prestada não eram cogitadas.
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3 A INTRODUÇÃO DA ENFERllAGEM PROFISSIONAL NO PAÍS VIA
SANXTÀRIS$10

Para que se compreenda porque a enfermagem brasa

leira surge voltada para a saúde pública, contrariando to

dos os indicati.vos de que o feri.a com ênfase no atendimen
to curati.vo, é preciso compreender o contexto sócio-brasa
].eito de início do século XX .

Os portos do Rio de Janeiro e Santos enfrentavam

graves surtos de cólera, peste bubónica, febre amarela e

varío].a, prejudi.canso a exportação cafeeira. Alguns paí-
ses ameaçavam sanções caso não houvesse me].horta das con--

lições de saúde, pois os marinheiros passavam a servi.r de

vetou para a dissemi.nação de epidemias. Muitos morriam em

função da precária assistência ofereci.da. "Fz'a {mprescÍ7z-

dÍ'oet, erLtao, o san,aumento dos ?aptos e 'rtÚcl,eos urbbanos --

como R{,o, são Tanto e Saltos -- o{,ncul,aãc>s ao segmento co

marcial,-financeiro do coRrI,e=o e=-portador e ao cap'Lta'L

zzascePz7;e". (Briga apud Salva, 1986, p.73)

Nos pri.melros anos do século 'rQ pepoZuaÓ'o sapzÍtá
r a e arrasa;a cz Zezzt;a é? descolorida ..." (Ribei.ro, 1954,

p.47) . O termo revol-ução está bem empregado, pois para my

dar a real-idade caóti.ca daqueles di.as fez-se necessári.o

di.vulgar novos concei.tos, segregar abertamente enormes

conta.ngentes populaci.onai.s, inspecionar e condenar mora-

dias à demolição (a modernização portuária no Rio de Ja-

neiro acarretou na demoli.ção de i.números casas de cómodos
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na então Avenida Central, ati.ngindo 10% da população), tor

nar a vacinação e a notifi-cação de casos obrigatória, che
gabão-se com isto a uma rebelião de uma semana no Rio de

Janeiro. Barricadas foram construídas na região portuária,
sendo a mais famosa de].as a denominada Porto Arthur da

Saúde que possuía, inclusive, um canhão improvisado. Em

resposta, o governo decretou estado de sítio e efetuou

mais de mi] prisões. Este motim popu].ar era sobretudo uma

resposta a vaca.nação obrigatória (Estação Ciência, 1990+).

Importado da Europar especialmente das práticas
sanitárias inglesas, o sanitari.smo estava a serviço da hi.

gienização das massas. Isto si.unifica dizer que os limpos

-- elites escolari:zadas com poder aqui.sitivo para imple-

mentar medidas preconizadas -- deveriam ser separados dos

sujos -- operãri-os com péssimas condições habitacional-s e

desprovi.dos de informações .

"As ep'LdemÍa8 (...) que tinham como ponto
de partida oe bbairros ot>eràri08, at'tng'Lam
bambéTrl os bba'erros onde habb'Ltaoarn os capa,ta-
1,{,citas. 'Estes lão podem perra'ttÍr {mpunemel
te a citação de cona'tçõeg e? dêmÍcas na
cl,asse operaria; o an;jo e=terrntxador é tão
{mpl,acáoel, corri el,es como com os trabbathado-
res'" (Engels apud Costa, 1987, p.9)

Em publ-icação de 1906 sobre as habitações popuJ-g

res, diz-se que "a casa de c(5modos e' a mais anta-7zÍgÍâ?zÍ-

Infornnções transtü.ti.das no programa de televi.são "Estação Ciência"
do dia 13 de mai.o de 1990 peJ-a Rede Manchete
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ca, a mais det;esta'ueZ das 7zabÍtaç?(5es coZetÍPas." Ora, é

preciso ]-embrar que era justamente nestes "espaços detes-

Í;a DeÍ8" -- os Úni.cos que a remuneração do pro]etariado ]he

permiti.a obter -- que se davam encontros de trabalhadores,

desencadeavam--se greves e haviam enfrentamentos com a po-
lícia. Para terminar com "as z07zas Mc216 se pálidas ozz mais

per'Lgoga6 da cidade, dos mora'os, dos eortÍGos e dae poctl

gas u2'ba7zas", foram feitas leis municipais em São Paulo,

pol' exempl-or em 1897, 1900 e 1908 que i.ncentivaram a cona
trução de "t;?lias opera rias, baratas e sazzda país em a l'eas

pouco povoadas..."(Costa, 1987, p.13--5)

A tutela do sanitarismo se justificava, pois os
habitantes destes ambientes considerados focos de desor-

dem -- higiénica ou soa.al? --, de epidemias -- por bacté

rias ou i.déias? --, eram considerados incapazes de reger
suas própri.as vi;das de modo saudáve].. Atribuía-se ao i.ndi

vídeo o que era resultado de uma estruturação social e e-

conómica de vãri.os séculos. A saúde jamais havia si.dopr=io

ritári.a; no entanto, os "não-asseados" foram considerados,

em 2 décadas como "cri.mimosos em potencial" por serem po:
cíveis portadores de "germes perigosos"

riE assim reun'tda, aglomerada, essa ge'rate --
trabalhadores, carroceiros, (. ..) caÍ=eiros
ãe bodegas, l,aoadeEras unto?em 'aa casas'de
c8mod08, oeth08 casarões de multas andares,
d'total,dos e 8ubbdioEdidos por um sem-numero
:ie tapumes de made'Lra.(...). leal,'Canos ua-
ã'Los ressonam áea6 a fto nesses ambbien,tes
nauseabbu.nãos; u,eiras cheias de ol,eo m,a cara
p'unha descaltam modinhas, Laoando Y'lupa at{
mesmo na8 a'Lcouas (. . .) os aposerLtos adqui-
rem uma atmosfera quente e lim'Lda, {mposs{ -



26

oeZ de z'espia'ar; c2'iarzfas pzaas e szz;7as es-
fregam-8e no chão imundo, su;janto-o mais"
(Backheuser, E., 1906, apud Costa, 1987, p.
l

A lei.tuta deste trecho explicita a tendenciosida

de do autor que pensa ser possível que uma criança suje

com o seu corpo o chão de um ambiente descai.to como imun-

do. É demonstrativo das concepções sanitárias esta ideia

São os inda.víduos os responsáveis pelas epidemias. O go-

verno, a mã distribuição de renda, a falta de planejamen--

to urbano, os poucos recursos para a área da saúde são fa
Lotes entendi.dos como coadjuvantes neste sistema onde o

corpo do pobre suja o chão .

Para encami.nhar estas questões de saúde públ i.ca,

o governo optou por medidas centralizadoras. Criou em 2

de janeiro de 1920 o Departamento Nacional de Saúde públi

ca. Seu pri.melro diretor, Carlos Chagas, após visita aos

Estados Uni.dos onde conheceu o si.stema de enfermagem lá

implantado nos moldes preconi.zados por Florence Ni.ghti-ngg

le+, decidiu fazer um convénio com a Fundação Rockefeller

Floralce Night=ingale ( 1 820-1910) foi- a criadora da enfernngan mo-
derna ou enferlnagan profissional, t:al corro é conheci-da hoje no BTB
sil. ;após paJ4ici.p.ção na Guerra da Cr=iméia (1854-1856) , can a co-
laboração i3e 38 voluntárias, onde organi.zou a assistência a solda-
dos :ingleses, foi. recor)heci.da publicairente por ter dimi;cuido as
nortes altre os soldados de 40 para 2%. Corro reccxrEnlsa de sua a--
txmção, enseada sobretudo nos prjnczpios de hi.giale, recebeu uma
(quantia an dl:)heiro do Minist:ro da Guerra, a qua] foi uti.].izada liB
ra a abertura de una escola an 1860. Nela as alunas estavam dife-
renciadas an dons categorias: "nurses" -- (lue presa:avara a asse.stên
cia direta ao doalte e provinham das cJ-esses popula!'es -- e "la-
do.es-nurses" -- que eram preparadas para a adininistraçao/ suE)ervi-
são e albino. saído oriundas de classe social imi.s elevada. A par-
ti.r das priimiras egressas da escola. difundiu-se esta concepção
de enfennagan profissi.ona] na Europa e Esta(]os Unidos (Salva, 1 986 ,
p.52 e Jamieson. 1968, p.164-77)

+



27

para implantação de um servi.ço de visitação comi.aliar. A

Fundação Rockefeller enviou uma enfermeira que estudou a
situação brasileira e recomendou a criação de uma escola

de enfermagem. Dando continua.jade ao prometo de criação

do serviço de visitadoras sanitárias, em 1921, um grupo
de enfermei.ras americanas iniciou um curso intensivo. O

primeiro foi de 6 meses, mas o segui.nte já foi mini.sarado

em 10 meses. (Paixão, 1969, p.109 e Pinheiro, 1962,p.433)

Esta ini.ciativa estava latente, poi.s já em 1919
o Dr. Fontene]]e havia escrito um artigo pub].icado em "0

Jornal", sugerindo a criação de um serviço de visa.tadoras

sana.párias e os meios para organi.zá--].o e, em 1920, foi

criado um curso de vivi-tadoras sanitárias pela Escola da

Cruz Vermelha. (Loyola, 1987, p.30 e Paixão, 1969. p.109)

A necessi.date de visitadoras sana.párias era premente para

a efetivação das po].éticas sanitaristas. Esta ocupação

era própria para mul-Leres, uma vez que, dentro da propos--

ta sanitari.sta em vigor, cabia à mulher um papel definido
e va]ori.zado: feri.a e]a a rainha do ].ar (como amai.ente

limpo e agradável) , a administradora da saúde do marido e

dos fi.lhos, a educadora para a saúde domésti.ca, etc. Este

papel doméstico poderia ser fao.Imente transposto ã esfe-

ra públi-ca, pois sua nobreza estava em auxili.ar a pátria

a ter filhos sãos. Não consistia no atendi.mento hospi-ra-

lar, que hã tanto tempo contava com o estigma de imoral-

Dentro deste processo de implantação do Departa-

mento Naco.anal de Saúde Pública (DNSP) tem origem a enfel.
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magem moderna no Brasil. Em 1920 foi aprovado o DNSP e,

em 1922, seu Regulamento, que previa no artigo 379 o Ser-

viço de Enfermeiras e no artigo 385 que este Serviço te-

ria a seu cargo uma escola para instruir e diplomas enfer

Detrás. Estava criada, assim, a Esco].a do Departamento Na
ciona]. de Saúde Púb].i.ca. A primeira turma teve 13 alunas

e o curso durou 28 meses, tendo iniciado em 19 de deverei

ro de 1923. O terceiro grupo de aJ-unos já frequentou o
curso em sua duração previ.sta em lei.: 36 meses. No intui-

to de congregar as profissionais de enfermagem formadas,
ainda em 1926, surge a Associação Nacional de Enfermeiras

Di.plomadas (Ribei-ro, 1954, p.49 e Paixão, 1969, p.109).

Um dos objeti.vos claros da escola era o de for-

mar enfermeiras que aos poucos fossem substi.tuindo as vi-

sitadoras sanitári.as ou vivi.tadoras de higiene. Estaria ,

desta forma, Q "staff" do DNSP composto em alguns anos ex
clusivamente por enfermeiras.

Percebe-se, pelo exposto, o atrelamento da enter

mugem brasilei.ra às propostas do governo, durante sua fa-
se de implantação. As enfermeiras vieram e foram formadas

como elementos que respaldavam o movimento sanitarista,
sem que se encontre uma leitura de contexto deste movimen

to. A higiene, que surge como pri.ori.jade do trabalho em

saúde púb[i.ca, é "científica", portanto ap]icáve] a qua].-

quer grupos em qua]quer país. Não se contextua].iza o cara

ter i.deolõgico de sua aplicação. Este estar a mercê das

pol-éticas governamentais que marcaram a entrada da enfer-
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vagem no Brasil ai.nda acompanharia a profissão por doca--

das, sem que a mesma formulasse seu próprio destino nas á

reas de atuação e formação, mesmo sendo composta a partir
de então também por mulheres mais instruídas e melhor si-
tuadas socialmente

A CONSOLIDAÇÃO DA ENFERMAGEM PROFISSIONAL.: MORAL Rf
GIDA, DISTÀNCIAlIENTO DOS PRÁTICOS E RECHAÇO À FORMA
ÇÂO DE NÍVEL MÉDIO

As dificuldades para a enfermagem estavam justa-

mente em sensibilizar canal.datas para ingresso no curso

dentre aque].as que tinham o curso secundário. Uma das es-

tratégias uti.lizadas foi assegurar bons salários às enfer

moiras do DNSP. Pinhei.ro (1962, p.453) cita que "ro{ f7:aa

da uma 'tmç)ortãncia que poucas mu.Lheres col eguiam at{,nger

7zaqaeZa e'poca= 70é?GODO". Isto, contudo, não foi suei.ciente,

"po'Ls atrtda sobb a impressão {n,justa,f{,cada de que o {,ngree

go n,o SeroEço de ErLfermagem ser'La tergtQersar, abbandortar

a moral, fUniL'Lar e social,, murtas moças ãet=aoam de matr{,

cul,a).'-ne m,as escol,as de enferme'trás. D{,sso reoul,tou, a es

easoá6 de aZuncz 7zos pr7:meÍ2''os tempos" (Ribei.ro, 1954, p.

Esbarrando constantemente na questão da ünorali-

dade da enfermagem, as primei.ras enfermeiras-professoras

optaram por um modelo regi.do de conduta moral, baseado no
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internato. Dourado (1950, p.5) comenta que "7zo sezz pl'Íme{

ro decénio de e=Ístãncea, a escola afirmou-se tomando uma

configuração rígida, modelada (...) à mate ra de Gastei,o

forte em meio dos escol,hos do ambtelte {nacostu.mudo à par
tece'pagão da mã'Lhes nas pl'ofÍssões.n

Existe uma importante ].acuda deixada pelos auto-

res que se referem a este período. Ao falar em "escolhos

do ambiente" não deixam claro quem ou qual.s feri.am eles.

Hã que se contemplar que a referida imoralidade deveria

ser atribuída aos práticos em enfermagem em exercício e,

por isso, as enfermeiras fizeram importantes esforços pa-

ra diferenciarem-se del-es. Dois tipos de esforços podem

ser percebi.dos desde os anos 20. Ao referirem-se às enfer

mei.ras oriundas da Escola Ana Néri -- denominação dad.a à

escola do DNSP em 1926 --, a expressão utilizada é inva-

riavelmente enfermeiras diploniadas, uma vez que até aque--

le período todos os trabalhadores de hospital denominavam

se enfermei.ros. Uma outra estratégi.a utili.zada era a apa-

rência pessoal da enfermeira. A primei.l-a diretora do Ser-

viço de Enfermagem chega a justifi.car os bons salários pg

la necessidade das enfermeiras estarem sempre bem unifor-

me.zadas(Ribeiro, 1954, p.50)

O desencadear de conflitos entre enfermeiras di--

plomadas e enfermei-ras práti.cas era inevi.Lavei. As pri-me.l

ras co]aboravam neste senti.do pe].o esforço que faziam em

não ser confundidas com as práticas. Estas por sua vez,

passaram a ter chefes com autora.jade respaldada an lei, mg
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Ihor remuneradas, col-ocando-as num plano inferior. Por de
trás da conflito.va entre práticas e enfermeiras encontra-

mos a questão da classe socia]., o modelo burguês de enter

beira que valori-zava a elegância e a educação próprias da

elite e a ].uta inca.diva das di.p].amadas em obter reconheci

mento soa.al como forma de manter o interesse na profis-

são por mulheres da elite. Em função disto, as tarefas

que se destinam às práticas di.ferem muito das que são prg
Frias para as diplomados: a supervisão e educação, suei.ci

entemente distante do cui.dado manua]. para não "sujar" o

requerido prestígio das diplomadas (Gastaldo, 1989, p.10--
1)

Foi para tentar organizar a enfermagem no Brasi].

que o governo lançou na década de 30 uma séri.e de decre-

tos que regulará.zavam o exercÍci.o de prãti.cos e de diplo-
mados (ver anexo A) . Em 1931, através do Decreto 20.109,

fica regulamentado o exercíci.o da enfermagem no Brasil-, a

revali.ilação de diplomas e criação de escolas. O Decreto

20.931 de 11/1/32 veio para a regular fi.scalização e o e--

xercício da medi.ci.na, odontologia. veterinária, e das prg

fi.ssões de farmacêuti.co, parteira e enfermeira no Brasa.l
O Decreto 22.257 de 6/12/1932 confere.u ãs irmãs de carita

de com pratica de enfermagem ou de farmácia direitos i---

quais às enfermeiras de Saúde Pública ou práti.cos de far-

mácia para o fi.m de exercerem suas funções em hospital
As enfermeiras mi.li.lares e aos da Cruz Vermelha Brasilei-

ra conferiu-se os direi.tos de enfermeiro dip].amado pelo
Decreto 21 . 1 41 de 1 /3/32
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Dando seqtlência a estas promoções que não reque-
ri.am exame ou estudos complementares, em 1934. pelo Decre

to 23.774 os enfermeiros práticos passam a gozar dos mes-

mos direi.tos dos farmacêuticos e dentistas práticos, medi

ante comprovação de ci-nco anos de pratica em enfermagem

(Dourado, 1 954 , p. 1 71 )

Se por um lado as alternativas de reconheci.mento

dos práticos e a autora.zação para execução das mesmas ati

vi.danes que as diplomados servi.ram para iniciar uma alga--

ni.zação da enfermagem e contemporizar conflitos, por ou-
tro isto não formava nenhum novo profissional.

O que havia durante os anos 30 era uma insatisfa

ção por parte das autoridades sanitári.as com a lentidão

na abertura de novos cursos. Dourado (1950, p.5-7) diz

que era "zzotãueZ a res stápzc a das e7zJ'ermeil'as c07zt2'a a

crÍapão de escolas sem Fecal'80s szi.f7lcÍe7zt;es", ao ponto de

reconhecer que injusta.ças foram cometidas. Justa.fi.ca este
posici.onamento como forma de "e z;ar a cr aç?ão de estabe-

l,ec{,maltas, d'tios de ensino, mas na real'idade, cr'Lados

por hospita'Ls prioadoo, com o ?ropó8'Lto de obbter trabbatho
grata.{to das a tunas . I'

Foí em função da morosa.date na formação de enter

mei.ras que, segundo Dourado (idem, p.6) "mole de ama aut;o

r dado sa7zÍtãl'ia {7zqz et;ou-se". Tendo em vista as necessi.

danes dos serviços de saúde do país, sugeri.xam que "08

membbros da prof{,suão de8ist'Lssem do curso super''Lo).' e

criassem técnicos em cursos de gz'aa me'dÍo". Frente a esta
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situação as enfermei.ras optavam por manter o curso supe

dor e criar ou ampliar os cursos de grau médio para pro
ver as necessidades dos serviços.

É dentro deste contexto que surge o primeiro cur

se de nível medi.o em enfermagem. Inovadora em vários as--

pectos/ a Esco]a Car].os Chagas foi cri.ada em Belo Horizon

te, em 1933. Como uma de suas iniciativas consta a cria-

ção de um curso de Auxiliar de Enfermagem, em 1936, que

tinha duração de um ano e caráter permanente. Como esta,

houveram outras tentati.vas de cursos: desde os de 3 meses,
dados nos próprios hospitais, até os anexos ãs esco].as de

enfermagem a exemplo deste primeiro (Paixão, 1969, P.llg).

L..--..-i...;w+;«-=-Ç,..,....:.- .

A iniciati.va que se seguiu para encaminhar a for

mação do auxi.li.ar de enfermagem foi. o curso desenvolvido

na Escola Ana Néri com duração de 18 meses (i.dem, p.119)

Com a cri.ação da Escola Carlos Chagas outra quem

tão até então não resolvida, começa a encaminhar-se: a

proa.ssional i.zação das rel i.glosas. Nas três pri.mei-ras tur

mas cinco reli.gi.osas díplomaram-se, sendo que a pri.beira

delas fundou, em 1939, a privei.ra escola de religi.asas,Es
co].a de Enfermagem Luiza de Mari]].ac. Acei.tendo também a-

lunas ].eiras, a Escola anexa à Ponta.fíci.a Uni.verei.date Ca

Eólica do Ri.o de Janeiro si.gnifi-cou um espaço importante

para a profissi.onal i.zação das rel i.glosas.

Ai.nda nos anos 30, a Esco]a Ana Néri amp].ia seu

vínculo com a universidade. Em 1937, passa a ser institui.
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ção complementar da Universidade do Brasil e, em 1938,paã

sa a ser escol.a padrão de enfermagem, modelo para outras

escolas que vi.essem a ser cri.abas (ver decretos no anexo

A)

O REDllIENSIONAlIEliTO DAS POLÍTICAS DE SAÚDE E
TRANSFORMAÇÕES DECORRENTES NA ENTER)VAGEM

AS

Sob o prisma das políti.cas de saúde, vi.veu--se si.

multaneamente na década de 30 o ápice das ações de saúde

públi-ca, como por exemplo a criação do Serviço Naco.ona].

de Febre Amarela, em 1937, sendo o privei.ro serviço de

saúde públi.ca de âmbito nacional e, por outro lado, visam
do atender a industrialização e urbanização nascentes, a

valori.zação da saúde previdenciária , uma medi.ci.na curati.--

va e inda.vi.dual que tem por aJ-vo especialmente os assala-

riados urbanos (SiJ-va, 1986, p.74) . Dentro deste contexto

a enfermagem começa a se reestruturar, também porque pas-

sou a perder espaços já conqui.atados na. saúde pública. Em

1939, há uma reorgani.cação do Departamento Naco.onal de

Saúde. O Servi.ço de Enfermagem perdeu sua autonomia, pas-

sando à seção da Di.vi.são de Organização Sanitária, Os Cen

tios de Saúde do Ri.o de Janei.ro foram transferidos para a
Prefeitura do Di.stri.to Federal. A enfermei.ra-chefe de ca-

da Centro fi.cou subordinada ao di.redor-médico do mesmo. Se

fundo Pi.nhei.ro (1962, p.454),o resultado foi o mesmo em



35

todo o país: "criei'am-se escolas de e7zrez'macem r...), mas

não haoÍa campo adequado para ae estudantes ?Pattcarem. O

astãgEo obbrÍgatór'to de 3 meses (em saúde plibtlca) pôde,

em mu.{tos l,usares, ser considerado tempo ?ardido."

Segundo Almei.da (apud Germano, 1985, p.37) na dé

cada de 40 o mercado de trabalho jã apontava forte tendên

ci-a para a área hospitalar. 'r#7ZqZZant;O em :Z943, de 334 e7Z-

ferme'Eras em mero'tço atÍuo, 66% trabbal,haoam la saúde pai-

btÍca e 9,5% em hosp{,tais, em .195a, 49,4% das elfermeirao

encontraoam-se 10 campo hosp'Ltatar e 1?,2% na saúde púbbL{

Outro elemento que vem reiterar a ideia de estou

turação e fortalecimento das insti.tuições para assistên-

cia curativa e de cunho pri.vado é a cri.ação, em 1947, da

Associ.ação Brasa.].eira dos Hospitais. Esta entidade passa-

ria a lutar pelos interesses dos hospitais privados, in-
clusive através de "].obbi.es" contra futuras reivindica-

ções da enfermagem.

Na década de 40, apesar da mudança que vai se
dando no enfoque do trabalho das enfermeiras, alguns ele--

mentos permanecem comuns. ná um incremento na formação de

auxi.bares de enfermagem, porém a ênfase conta.nua sendo

na formação de enfermei.ras. Persistem a dia.culdade das

escolas de enfermagem em ter candidatas, os conflitos en-

tre ocupacionais, auxiliares (só em 1946 reconhecidos co-

mo profissi.onai.s) e enfermeiras, buscando estas últimas
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díferenci.alem-se dos demais trabalhadores da enfermagem. O

cuidado ao doente segue como atribuição dos ocupacionais

que prestam todo ti.po de assistência, apesar da maior com

plexidade que o trabalho hospitalar vai assumir desde en-
tão

A vivi.são da atenção de saúde entre preventiva e

curativa é sentida, por exemplo, em 1942 quando é criado,

por um convêm.o Brasil-Estados Unidos, o Serviço Especial
de Saúde Pública (SESP) . Mediante convénios com vários es

Lados, o SESP i.estalou tanto hospital-s como unidades sana

terias e investiu na formação e aperfeiçoamento de proa.g
sionais da área da saúde, sendo benefi.ci.aços especialmen-
te os estados do norte e nordeste. Em relatório de ativi-

dades de 1961, referem a preparação de 687 visitadores sa

ni.tãríos (preventi.vo) , 476 auxiliares de enfermagem (cura
tive) , auxíl i.o fi.nanceiro para fundação ou manutenção de

sete escol.as de enfermagem e três escolas de auxi.bar de

enfermagem(Pai.xão, 1969, p.122)

Uma derrota importante para as enfermei.ras na dé
cada de 40, foi a ocorrida em 1943. O Mini.stério do Tuba

Iho retirou o enfermei.ro do grupo de proa.ssíonais libe-

rais e o incluiu no de empregados de turi.smo e hospi-taJ-i.-

date (Pinheiro, 1962, p.466) . A Associação Brasa-lei.ra de

Enfermei.ras DipJ-amadas iria lutar durante mui-tos anos ai.n

da para reverter este quadro. Esta atitude veio a refor-
çar "os fantasmas" do pouco status que acompanhavam as di

p[omadas. Ta]. preocupação pode ser percebi.da nas pa]avras
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de Pinheiro (i.dem, ibi.dem) : "Paz'a o nos80 pu'bZÍco, e7zfe2'-

me ra çã aquela qu.e, à falta de outra ?rofissão melhor, põe

uma touca, cu.{,da ãe doentes e recebbe gor;jotas; ete não co
rthece outra, pois mais de 5C)% da enfermagem 10 Bus'Lt é e

ne2'cada po!' pessoas ass#lm. " Queixa-se a autora do círculo

via-oso que se formou em torno da enfermagem nos países

latino-americanos: porque existe o preconcei-to, as jovens

não querem ser enfermeiras e porque há poucas enfermei.ras,

o público as desconhece e por i.sso tem preconceito.

6 -- A CRIAÇÃO DA PROFllSSÃO 'AUXILIAR DE ENFERMAGEM' E
SEUS CURSOS PREPARATÓRIOS

No i.ntui.to de regularizar o exercício profissio-

nal na enfermagem. visto predominarem os ocupacionais, foi

aprovado em 1946 o Decreto-Lei 8778. Foi através dele que

se [ançou ofi.ci.a].mente a profissão de auxi.] i.ar de enferma

gem, apesar de que. por mui.tos anos ainda as enfermeiras

assegurariam que apenas eJ-as eram profissionais, sendo os

demais trabalhadores da enfermagem ocupacionais. Embora

propondo exames de habilitação para auxiliar de enferma-

gen e partem-ra prática. o Decreto previa expedição de cel

ti.ficado, após aprovação em exame escrito e práti.co-ora].,

de prático de enfermagem para os auxi.].lares. As exigên-

ci.as mínimas para prestar o exame eram: doi.s anos de exer

cÍci.o comprovado em estabeleci.mento hospitalar, i.jade su-
l:.:;=,.-.i.
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perior a 18 anos e, como já era de costume desde o século

XIX exi.gi.r--se das partem.ras, provas de idoneidade moral e
de boa conduta soc ia ].

Tornando-se i.neva.Lavei a discussão sobre a forma

ção de auxiliar de enfermagem por ser esta prevista em

]-ei, percebe-se nos anos subsequentes um i.nteresse em tra

tar do tema através da cri.ação da Seção de Cursos para Au

xiliar de Enfermagem na Revista Anal.s de Enfermagem.

Em 1947, a premi-dente da ABED - Seção Distrito

Federal registra em arte.go o i.neva.Lavei que seria a forma

ção de auxi-bares de enfermagem em grande escala. Segundo

Taborda (1947, p.48) "a J'ormczFão de a z Z,Caras de ezz.fe2'mg.

gem (. . .) parece uma sol,ração de emergãxcia, Foram, a :mi-

ca uÍa ueZ". Tendo em consi.geração "a .õitzzagão Zast7:ma ué?Z

ãos post)'tt.aÍs e casal de saúde" e "o nlimero {rr'Ls(5r'Lo (de

enferrrle'LT'as d'Lpl,amadas) para as neces8'Landes de as8{,star,-

c a c? edzzc?ac(ío sa7zit(ír :a do podo b2'as leira" referi.dos p9

la autora, a opção pela formação de auxi-luares de enferma

gem impõe-se neste momento com mais força. Na sua opinião,

os cursos de formação ligados às escolas de enfermagem de

Minas Gerais, são Paulo e Ri.o de manei.ro, além de forma-

rem poucos alunos, tinham programas heterogéneos e insufi

ci.entes para a formação desejada

/

Tal como Pai.xão (1969, p.115) abri.bui à Enf9Lais

Netto dos Reys a i.ni.ciativa do pri.melro curso, porém Fere

re-se à turma de 4 ou 5 alunos que conclui.u, em 1941, o
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curso ]-içado à Escola Ana Néri. Ressalta que r'Q paper â7z

c{,a demonstrou que os colbec{,meros teór{,c08 do curso e-

ram {nsuf c entes ?ara o bbom desempenho d08 tpabbal,hoo de

erz.fez'macem pzo ;zospÍtaZ" (Taborda, 1947, P.48)

Ao referi.r-se à formação do auxil i.ar de enferma-

gem, Taborda (idem, ibi.dem) contradi.z a co].ação jã expos-
ta anteriormente de que escolas ligadas a hospitais fe-

ri.am interesse nos alunos por sua mão-de--obra. Para preve
ni.r que enfermeiras sejam confundidas ou confli.quem com

auxili.ares de enfermagem. sugere a formação destes últi-

mos em hospi.tais. Di.z ser a formação feita nos hospitais
uma oportunidade de melhor compreensão, por parte das au--

xi.bares, do papel que lhes compete e uma forma de preve-

ni.r "oo compZen08 qzze a maÍol'ia adqzzÍ2'e qz4a7zdo pz'7:ua a

mesma escola das aZu7zas de en.fel'macem". Outro problema re
si.de, segundo a autora, no fato de quase todas as auxi].ia

res se dizerem enfermeiras diplomatas ao pleitearem emprg
go, uma vez que sua formação se deu na mesma institui.ção.

Por vezes, a convi.vência da aluna-enfermeira e da aluna-

auxi-bar permi.te que se evi.venci.em defi.ciências na privei
ra, sentindo-se a aluna-auxi-l i.ar supera.or; "da{ pzascc?m os

desajustamentos (...). A.l,ém disso, há teldârLcÍas ãas alu-

nas de sobbx'ecarregar as au='LI,{,aY'es de seno'Lço, fato que

reool,ta as úl,Limas e que prejudica multo a formação ?ro-

.riso o?zaZ da .futuz'a e7zfermé?Íra. " (idem, p.49) . Percebe-se

que a fórmula encontrada para "prevenir ou superar" con-
f[itos foi a de remeto-].os para fora do reco.nto das Esco-
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las de Enfermagem. A contradi.ção que permeia estas expert

ências, no entanto, não é verbalizada. Opta-se pela exclu

são dos auxiliares. O que está velado é que os saberes di

ferentemente valorizados de enfermeira e auxi.l i.ar pela i.-

geologia dominante remeterão uma ao controle da outra, mes

mo que as funções tidas como específi.cas da enfermagem --

aquelas ].i.gados ao cuidado di-Feto ao paciente -- se:jam e--

xecutadas pelas auxiliares e com maior habilidade do que

a enfermeira o faria (Salva, 1986, p.117) . Compreende-se

assim porque as auxi.luares se denomi.naval enfermeiras: re

sistiam ao controle e poder não justificado das enfermei--

ras. Por que deveriam ser elas, sendo as prestadoras da

maioria dos cui.dados de enfermagem, as auxiliares? Por

que não denomi.ná-las enfermeiras e às enfermei.ras, por se

dedicarem especialmente a admi.nistração, chamar supervi.sg
ras?

Quem responde a estas questões é a lógi.ca capita

li.sta. A di-vi.são soa.al do trabalho na enfermagem supera

a própri.a di.visão técnica. Ela não é apenas uma di.visão

de tarefas manual.s e i.ntelectuai.s entre pessoas de clas-

ses soa.ai.s di.gerentes, mas a mini-festação da exi.stênci.a

de diferentes formas de propriedade e de desigualdade se--

cial (Meio, 1986, p.54-5) . O enfermeiro com seu diploma

foi paulati.namente solidificando o seu papel de trabalha-

dor i.ntelectual da enfermagem e como professor nos cursos

de auxi.bar reproduzi.u a di.vi.são do trabalho em enferma-

gem entre concepção e execução, trabalho mental e manual
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Tamanha era a i.mpregnação ideológica de algumas

enfermei.ras, que para atenuar os confli.tos auxiliar x en-

fermei.ra, Ber].i.nck (1947, p.51) por exemplo, diz ser ne-
cessário sistematizar os esforços das enfermeiras numa

mesma direção, evitando que cursos com diferentes graus
de exigência perdi.tam "i7ztez'pretaFões z;Criadas áo oerda-

deÍz'o Zzzgaz' que derem oazzpa2' ?zo esquema da orgaPzÍza ão
qae as coloca como au=ÍZiapes". Para um efetivo controle

doé auxiliares em exercício, sugere que se adote um si.ste
ma semelhante ao da Inglaterra, que possui um conselho
que "mantém m c307zt;roZc? absoZut;o sobre as aunÍZÍares de

en ferragem"

7 A FORMAÇÃO DO A[JXILIAR DE ENFER)VAGEM PREVISTA EM LEI

O ano de 1949 ficou marcado na hist(ária da enter

mugem pel-a aprovação da Lei 775, que alinhou claramente a

formação do auxi.l i.ar de enfermagem com as necessidades go

vernamentaí s .

Apesar da discordância das enfermei.ras com ater--

bula de cursos de auxiliares junto ãs Escolas de Enferma-

gem, a Lei 775/49 foi. aprovada com esta entre outras rega
lamentações no ensi.no de enfermagem. Pode-se di-zer que

sua tónica foi. a necessi.date de expansão dos cursos de en

fermagem em seus dois nível-s. No artigo 20 determi.na que
em cada centro uni.versitári.o ou faculdade de medi.cima de-
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verá haver escol.a de enfermagem com os dois cursos -- de

auxili.ar e enfermeiro; pel-o artigo 23, o poder executa.vo

fi.ca responsabilizado em subvencionar todas as escolas que

vi.esses a ser fundadas e ampJ-i.ar o amparo fi.nanceiro às
escolas já existentesf outra forma de estimular a abertu-

ra de cursos é a formulação apresentada no artigo 21, que

diz que após sete anos as i.nstituições hospital-ares não

poderá-am contratar para a direção do serviço de saúde, se
não enfermei.ros diplomados .

Para realizar o curso de enfermagem, fi-xado em

36 meses de duração, o candidato deveria ter o curso se-

cundário completo. Porém, o arte.go 5 abri-u um precedente

por sete anos quer renovados, duraram até 1962, aceitando

alunos que tivessem concluído o curso ginasial, comera.al
ou normal +

Hrl 1956, no nKxrnlto an que elql)trava o prümiro prazos a enferniagan
foi coílsu]ta(]a, através de sua associação, sobre a conveniência de
prolongar o período de =ingresso de alunos ccxn apans o ginãsi.o.
Mediana:e =infornnções colhidas por um questionário, a Associ.ação
Brasilei.ra de EI)fermagan - ÀBm(que desde 1954 havia substituído
a Associação Brasa.]eira de H)fenne=ixos Dip]oim(]os) obteve que pro-
fessores não--alferneiros e a]unos eram favoráveis ã exigência (]o
secundãri.o corre)let:o, porém as enfermeiras-professoras acharam a e-
xi.gência pramtura. Talhou-se, altão cri.ar dois cursos de enfenna
gem la.n para (luar tivesse secundário conp].eto e outro E)ara os do gi
nási.o. Esta ini.ciativa, contra(]o, foi derru])ada por ln:n parecer que
s=iitplesrente postergava à 1 962 a exigênc=ia de secundário corre)leto .
Neste intervalo, o curso de nonnal foi. equ:ílÉnlado ao g=inasial e,
(quando an 1962, a enfenmgan não podia Enssar para o nível uni.ver--
sitãrio e perderia sua classificação de nível Eécn=ico--cialtífico
na Federação caso não houvesse a exigência do curso secundário,foi
unâniim a aprox/ação da exi.gência (Pinhei.ro, 1 962, p. 438-9)

+
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Para auxi-bares, a exigência era de curso prima--

rio, aprovação no exame de admissão ao primeiro ano gira--

sia]. e na prova de admissão da própria escola que consta--
va de noções de português, aritmética, geografia e histõ--
ria do Brasa.l. O curso previsto tinha duração de 18 meses

A organização do curso estava contida no Regue-amento, pu-
blicado em 14/11/49 (vede anexo B)

Os elementos comuns aos dois cursos, no que di.z

respeito à seleção, eram a idade mini.ma de 16 anos e maxi

ma de 38 anos, atestado de saúde de fÍsi.ca e mental e va-

cinação e atestado de idoneidade mora].. SÓ haveria exame

vestibular para a graduação em caso de excesso de cândida
tos

Pelas características descritas, como idade maxi

ma, escolaridade e exame de seleção, percebe--se que mui--

tos ocupacionais em exercício não preencheri.am tais requi

si.tos. O que veio comprovar que a lei destinava-se a am--

pliação da enfermagem e não a profissionalização dos ocB
pack.onais, foi a carga horári.a determinada no Regue-cimen-

to: 44 horas semanais. Tornava-se, assim, impossível para

qual-quer trabalhadora que pretendesse ampliar seus conhe-

ci.mentor profissi-onali.zango-se, realizar o curso sem abafe

donas seu emprego. A profissionalização dos ocupacionais

não era uma preocupação então.

Ài.nda segundo a Lei 775, a regulará-zação das es-

colas em funcionamento deveria dar-se em 60 dias, termi-

nando a equiparação à Escola Ana }Jéri, e o acompanhamento
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de novas escolas e das recém-reconheci.das estava a cargo
de um órgão a ser criado pelo Ministério de Educação e

Saúde com inspetores-enfermeiros concursados.

Como tantas outras ]-ei.s brasileiras, esta não

foi cumprida em vários aspectosr alguns dos quais permane

cem muito anuais. A determi.nação de que todo hospital de-

va ter um enfermeiro coordenando o serviço de enfermagem,

por exemp].o, não foi cumprida até hoje no estado do Ri.o

Grande do Su].. Também um órgão ou um grupo de profissão--

naif de enfermagem especi.almente preparados para a super-
visão das escolas de nível médio existentes foi uma rei--

vindicação manifestada por duas vezes no ano de 1989 pelo

Conselho Regional de Enfermagem (COREN-RS) e Associação

Brasileira de Enfermagem-RS (ABEN-RS) à Secretaria de Edu

cação, que considera desnecessária a presença de um enter

mei-ro para trabalhar junto às escolas de auxi.bar

Segundo o Regulamento da Lei 775, o objeti.vo do

Curso de Auxiliar de Enfermagem era o "ade treme?zto de

pessoal capaz de au {L'tar o erLfermeiro em 8aas at{,o{.dadas

dé? a sÍstânc a curar;Íua." (Art. 29, Decreto 27.426) . Uma

justificativa para o preparo exclusivo em asse-stência
curativa é apontada por Pinheiro (1962, p.437) , quando se

refere à presença das visitadoras sanitári.as em saúde pú--

blica. Não obstante, a própria autora em parágrafo subse--

qtlente, diz que a formação das vi.sitadoras foi- sendo subs

tituída pela formação de auxili.ares com frei.namento poste
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Flor em saúde pública. Está claro que a opção por um cur--

rícu].o de enfoque curati.vo (vice anexo B) foi feita neste

momento por corresponder especificamente à nova ordem so-

cial: a industriali.zação e ampla.ação dos centros urbanos.

8 -- A HOSPITALIZAÇÃO DA ÁREA DA SAÚDE: INCREMENTO AOS
CURSOS DE NÍVEL )TÉDIO E Ã DIVISÃO SOCIAL DO TRABALHO

A analise das pesquisas sobre educação em enfer-

magem publicadas na Revista Anais de Enfermagem (posters--

ormente, Revista Brasa.lei.ra de Enfermagem) demonstra que

jã no iníci.o dos anos 50 acentua--se o enfoque curativo.

(Ruffino, 1985, p.253) A saúde pública cede lugar à aten

ção medi-ca privati-zante, cresce a população previdenciã -

ria e o complexo médico i.ndustrial i.nfluencia a área da
saúde, díz a autora

Com o cresci.ment;o industrial. e o aumento dos cen

Elos urbanos, há uma opção pelo hospital para atender as

questões de saúde/doença em geral, por ser ele local de
concentração de recursos físi.cos e humanos. Os hospi.tais

passam a ser construídos nos grandes centros urbanos e

com grandes áreas físicas, dispostos a abrigar do ambula--

tório ao centro cirúrgico, passando pela UTI, maternidade,

emergência, entre outros. Pode-se citar como exemplo des-

ta concepção, o Hospi.tal de Clíni.cas de Porto Alegre, que

ainda hoje recebe pacientes de todo o Rio Grande do Sul- e
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de Santa Catarina. É este um momento de centralização de

recursos na área da saúde. Como conseqtlência natural des--
te processo, tem--se a predominância das escolas formado-

res de pessoal de nível médio, nas capitais brasileiras ,

durante os anos subsequentes, muitas das qual.s anexas aos

hospi.tais públicos a privados que por sua concentração de

recursos eram tidos como aptos para a formação de nível

médio em enfermagem.

Do ponto de vista quantitativo, a partir cie 1949,

as escolas de auxi.bar de enfermagem prole.leram. Pinheiro

(1962, p.438) comenta que o ritmo em que foram criadas as
escolas de nível médio nos anos 50 demonstra o interesse

despertado: 1942 a 1948 foram criados 3 cursos; de 1949

(data da ]-egalização do curso) a 1956 foram fundados 40 e

de 1956 a 1962, aproxi-mudamente, mai.s 20. A autora atei--

bui este crescimento ao desejo de muitas instituições de

abrirem cursos de enfermagem, porém sem as condições exi.-

giras, encontraram na formação de nível medi.o uma alterna
uva. ".4 c?'7:aGâo dé?st;e curso ze o taZuez saZ ar as esco-

l,as de enfermagem de uma bbai=a de padrão maior qüe a e=t!
'b e %-b e . tf

Pode-se atei.bui.r o crescimento do número de esco

[as de auxi]i.ares à conso].idação de um mode]o gerencia]

para o trabal-ho da enfermaria nas décadas de 50 e 60, on-

de o discurso vigente a apresentava como líder apta a oc.B

par os cargos de chefe-a nos serviços de saúde, frei-namen-

to e supervi-são do pessoal auxili.ar (Almeida, 1986,, p.73)
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Para estas funções apenas um pequeno contingente se fazia

necessâri.o, enquanto optava-se pelo auxil i.ar como presta-
dor da assistência de enfermagem aos pacientes. Dada a

complexidade crescente do manusei.o com apareJ-hos e mate-

ri.ais específicos e as exi.gênci.as da ].ei., passa-se a for-

mar auxi]iares como a a].ternativa mais eficiente e barata

para a área da enfermagem.

Não obstante, esta ini.ciati.va pode ser entendida

como tardia e a obtenção dos resultados desejados di.luila

se na composição da equipe de enfermagem (vede anexo C).A
carência de pessoal persistia mesmo com um incremento à

formação. Não raro, os práticos desconheciam a área de a--

tuação da enfermeira, o que desencadeava conflitos.

Voltadas para a admini.stração, as enfermeiras in

termediavam as deck.iões das chefias junto aos auxiliares

e ocupacional.s. Com o papel de supervisoras, ficavam numa

posição de destaque e estavam, em geral, à mercê do cum--

primento de ordens de quem lhes admitia com aquele status

Se consi.derarmos que muitas vezes as suas obrigações e or

bens a cumpri.r compreendiam a escolha de funci-onãrios pa-

ra demissão, crIEi.cas a procedimentos mal executados, "a-

visos" de organi.zação de movimentos reivindi.casórios à

chefia -- "tudo pelo bem dos pacientes, é claro" --, pode

se perceber quer não podendo elas dar uma supervisão con.g
tente e intensa por seu reduzido número, muitos eram os

flancos para regi.sair a estas chefias que há 20 anos não

exi-suam na quase total-i-date dos hospi.tai.s e nos anos 50
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estavam ausentes ainda de muitos hospitais, cansei.tuindo

se em nova.jade para os ocupacional.s.

Pouco se encontra nas revi.smas de Enfermagem que
descreva o relacionamento de ambos os gruposr tanto nos

cursos de auxi.bar como no traba]ho hospita].ar. Sabe-se a

penas da não concordância de um grande número de enfermei.

ras com o ensino, em escolas de enfermagem, de cursos de

auxili-ar. A parti.r desta postura, não se poderia inferir

que o estigma de imoralidade e despreparo que acompanhava

o cuidar de doentes passou a ser vi.sto pelas enfermeiras
como um componente do traba].ho das auxiliares de enferma-

gem? Como mulheres oriundas, sobretudo, da elite não ve-

rá.am uma condição de i.nferi.oridade nas práticas de auxi-

liares? Quem melhor responde estas questões é o medo das
"dipJ-amadas" em serem confundi.d.as com as auxiliares. Por

que este temor se não fossem as auxili.ares, consideradas

por elas próprias como mulheres desqualifi.cadas, i.moral.s

ou sem educação? O que parece permear a valorização das

desigualdades são as di.ferenças de classe social entre au
xi.bar e enfermeira. As enfermei.ras, ademais, não se con-

sideravam i.nvasoras de um espaço tradicionalmente ocupado

pelas ocupacionais e aind.a ao faze-].o, tinham um padrão i-

maginãri.o de mulher cu].ta e educada pela burguesia para

as trabalhadoras de nível médio da enfermagem. Este pa-

drão estava di.stand.ado do real- também pe].a forma como a

realidade era lida. Enquanto Candau (1948, p.162) considg

lava as auxili.ares como "szzbpz'orZssÍ07za?l quase? anaZrabe-

t;ae", Pinheiro (1962, p.437-8) , referi-ndo-se às moças que
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procuravam o curso de auxiliar desde sua cri.ação ( 1949) ,

di.z que era grande o número com alguns anos de ginásio ,

gi-nási.o comp]-etor esco]a norma]. ou curso colegial Dentro

desta mesma perspectiva, um dos poucos relatos encontra

dos sobre a re].ação auxiliar-enfermeira é feito por um mé
digo Segundo Ribei.ro(1954, p.53),

'a au=iL{.ar de en.ferragem é uma {nqu'teta,
nao se sente a ooltade na FI'of{,suão. Está
zm permanente con,fl,{,to con,8'Lgo mesma e com
as ertferme{,ras, por que se consÍdeY'a frus-
trada e conoedera a enfermeira a maior cau-
sa dessa frustração. Desabando a ?rof{,soco,
por que nao pode atÍn,gÍr o seu, Geme, ]'alta-
mente mprEme n0 8eu trabbal,ho o {,dual,{,smo e
o amor ao proa'Lmo e a {nstÍtuecao. Raramert-
be col,abata no triunfo da8 enfermeiras pol-'
qae oã 7zeZas o ma or obst;ácaro õ asco?zGao
na sua catre'Lra. Sobb esssa8 {rtÍ'l,uênc{,as, es
sa 'LnsatCsfaçao quase semt)re junta, as l,Z
oa a em'Lgrar, a fug'Lr em bbusca ãe conquis-l;ã
i,e 8ttu.anões em outros grupos proftsstonats".

Vê-se, assim, que o confli.to latente ou presente

na re]ação enfermeira x auxi]iar é o conf].ito enfermeira/

chefe x auxi.] i.ar/serviça] e, ai.nda, enfermeira/inte]ectua]/

presta.gi-ada x auxi]iar/manua]./desconsiderada

9 - À CONSOLIDAÇÃO DO ENFOQUE CURATIVO NA ASSISTÊNCIA À

Sa.ÚDE

A década de 60 veio para estabelecer po ]. inca s

que perdurariam por muitos anos O golpe de 1 964, a censu
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ra e a perseguição política feri.am constantes por duas dé

cartas, dei.xando marcas i.ndeléveis nas praticas individu--

ais e social.s. O direcionamento da Lei 4024/61, de Dize--

tri.zes e Bases da Educação Naciona], ].ançando a perspect.l

va do ensi-no profissional-izante, foi- aco].hirto pela enfer-

magem que nestes tempos de repressão, voltou-se para esta
dos técnicos, para a instrução programada e para especia-

lizações dentro da própri.a enfermagem. Os créditos da pa.E
sabem da enfermagem para o grau de ensino universitário e

o retorno das enfermeiras ao grupo de proa.ssionai.s l i.be--

raia no Ministério do Trabalho, em 1962, vi-eram acompanhe.

dos de medidas que ajustavam ainda mais a proa-suão ao mg
pelo de asse.stência hospitalar centralizada. O Parecer

271/62 do Conselho Federal de Educação acrescentou ao cur

rículo mini.mo a discipl i-na de admi..nistração, aproximando

a formação da prática das graduadas. Por outro lado, ex-

cluiu-se a di.sci.pli.na de ciências sociais e se remeteu a

di.sci.pli.na de saúde públ i.ca para a especial i.cação, permi-

tindo que enfermei.ras brasileízas não tivessem contado

com a principal necessi-dade em termos de saúde de um país

tercei.ro mundo.sta, durante os anos de graduação (Ruffino,

1985, p.253 e Germana, 1985, p.39)

Este i.ntencional direci.onamento do ensino supe-

ra.or de enfermagem para um modelo burocrático-curati.vo te

ve reflexos na formação do auxiliar de enfermagem. O pri--

mei.ro deles é a presença, nas salas de aul-a, de professo-

res preparados por este currículo e, "a posters.ori", a op-

ção por um modelo semelhante para o curso de auxili-ar de
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enfermagem

De uma forma geral, todos os profissionais da á-

rea da saúde tiveram seu trabalho e formação atingidas em

alguma medida pelo modelo curativo e centralizado que na

década de 60, pela maior abertura ao capital estrangeiro,

estava mai.s atre].ado às empresas multa.naco.anais de equi-p2

mentes médico e odontológi.co, à i.ndústria farmacêutica e

al i.menear. }!o caso da enfermagem, as propagandas variadas

encontradas nos Anais de Enfer-mugem dos anos 40, são reli
rapas das revi.smas dos anos 50, mas retornam nos anos 60

na Revista Brasa-leira de Enfermagem veiculando exclusiva--

mente materiais de uso hospitalar na quarta capa da revi.g

ta. Eram di.vulgadas então as compressas de gaze Johnson

"que não tãm f{,os sol,toslT e "custam :10% menos que as fe'L-

ias a m(ío nos 7zosp 7;a s", o esparadrapo "Ímpermedz;eZ, .fZg.

n zeZ é? que não dé?o.fÍa" da mesma companhia e o fio de su-

tura catgut "de d ãmetl''o UPz71.formerr de uma das di.visões

desta mu]ti.naco.ona].. AO longo desta década pode-se encon-

trar vári.os outros exemplos (automedicação "autorizada"

pela fa].ta de contro].e das farmácias que anualmente mais

parecem supermercados; uso de medicação ainda não aprova-

da em outros países; denominação de fármacos, anel.ssépti.--

cos e desinfectantes pelo nome comercial ao nível hospitg

].ar) , porém um dos mais i.lustrativos talvez seja o do in--
centavo à substitui.ção do a].ei-talento natural pelo artifi

cia]. -- leite em põ. Por anos viu-se médicos, enfermeiras,

auxili.ares e. por conseguinte, a população crerem na pra-
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ticidade, valor nutricional e higi.ene dos lei.tes artifi-
ciais. Foi.-nos i.mpingi.do, por empresas como a Nestlé,Mean

Johnson ou Fontoura-V7yeths, um padrão norte--americano de

beleza, onde uma criança gorda e fl-ácida (e freqüentemen--

te loira) era apresentada por um forte esquema de "marke--

tina" como padrão brasileiro de saúde. Este prometo foi
tão efetivo pela partia-pação dos profissionais da saúde

que ti.nham convicção de estarem agindo segundo princípios

ciéntífi.cos, que nas décadas segui-ntes, com o agravamento

da mortal i.jade i.nfantil, feri.a preciso recrutar todos pa-

ra uma campanha de di.vulgação da importância do aleitamen

to materno. Panfletos, fotos, cartazes e propagandas na

televisão se fizeram necessários para esclarecer à populâ
ção o óbvio: o melhor leite para a cri.onça é o de sua mãe

O povo passou a experimentar uma nova realidade
nos anos 60 também em relação a assistência de saúde e a-

posentadoria

A desigual-date de benefícios entre os diversos

i.nstitutos (IAPI, IAPC, IAPM, IAPFESP, IAPTEC) deu lugar

a um sistema uni.ficado de asse.stênci-a e aposentadoria ai3

da em 1960, coordenado pelo Instituto Naco.anal de Previ-
dênc ia Social -- INPS .

Da mesma forma, este inÍci-o da década de''-re ser

lembrado pel-a aprovação, em 1961, do Decreto 50387/61 que

regulamentou a Lei. 2.604/55 que tratava do exercício pro-
fissional em enfermagem.
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Ficou estabeleci.do no Decreto que são profissi.o-
nai.s da enfermagem enfermeira, obstetriz, auxil i.ar de en--

fermagem e parteira. Os prãti.cos de enfermagem e enfermei

ros prãti.cos têm seu exercício previsto, porém não há mai.s

decreto ou exame que os habilite a partir de 1964 (Lei

3640/59) . No arte.go 99, i.tens b, c, d do Decreto fica prg
vi.sto que o ensi-no para auxiliar de enfermagem, a direção

e a i.nspeção dos cursos seria feita por enfermeiras. No

que tange a equi.pe de enfermagem como um todo, o pri.melro

item do arte-go 14, diz que é dever de todos "z'esse tar /
eZme7zte as deÍ;e2'mÍpzac(5es pré?scz'Ítas pelo mád co" e nos ar

tígos 15 e 16 1i.soam-se proibi.ções, que nada mais são do

que cuidados que se desejava exclusivamente ao médico ou

ao hospi.tal. Ai.nda de acordo com o Decreto, ao auxili.ar

de enfermagem cabiam as mesmas funções que aos enfermei--

ros práticos e práticos de enfermagem, quais sejam "as a

t u dadec da p!'orÍsoão" (artigo 10) . Tais ati.vidades deve

riam ser supervisi-onadas por médico ou enfermeira. Suben--

tende-se que ao auxi.].iar de enfermagem compete.a toda a

prestação de cuidados, independentemente da supervisão da

enfermeira, uma vez que o médico poderia substituí-la nis

to.Vê-se asse.m como a Lei. 2604/55 veio para atender o en-

foque curativo e a insti.tuição de saúde prevista nela é o

ho sp i. tal .
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10 ENFERMAGEM COMO PROFISSÃO DE NÃO-PROFISSIONAIS

Os anos 60 vieram a comprovar que todos os esfor--

ços para a proa.ssionalização da enfermagem haviam sido e--

qui.vocados num ponto: não se p]anejou uma profissiona].iza-

ção para os atendentes em exercíci.o. Sua presença foi por
muitas vezes ignorada pelas enfermeiras, porém nos locais
de trabalho as conflitivas existentes demonstravam di.ficul

danes no trabalho conjunto. Pi.nheiro (1962, p.40) i-lustre

tal situação sob o pri.sma da enfermeira recém-formada. A

jovem profissi-onal ti-nha de enfrentar enfermei.ros práticos

ou atendentes, com longos anos de experiência, "7zooí;Ís po=

que eta Lhes 'rou.bbou' a posição, que não aceitam a sua dÍ--

reç?ão e fazem tudo para sol,atar a sua autor'Idade."

As dia.culdades ci.fadas jã eram conhecidas de ou-
tros relatos. O fato inovador neste caso é a não referên--

ci.a ao auxiliar de enfermagem como "boicotador" do trabaü

Iho da enfermeira. Uma explicação para este fato talvez sg

ja a não generali-zação de ocupacionais e profissionais sob
o nome "auxiliar". Outra feri.a que a formação do auxi-bar

de enfermagem fei.ta por professoras-enfermeiras, as refor-

mulações e apri-moramentos curro.culares ou alterações nas

leis que regulavam a formação, não atingi.am práticos e

tendentes, sendo restrito seu contado com enfermei-ras

suas propostas. Estes está.velam a parte de todos os prece.g
sos referentes ao ensino formal e, especialmente os aten--

dentes, não tinham sequer respaldo legal para o trabalho,

enquanto a enfermeira, muitas vezes inexperiente, tinha e-
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xercício legal e poder para chefia--los

Utili.zango a lei.Lura de Gi.roux (1986, p.146) so-

bre os movi.mentes de resistência, temos aí um exemplo da

não lineari.jade das relações de poder na enfermagem. Por

vezes, a enfermagem nos é apresentada como ahi.stórica e ê

conf].i.ti.va, mas ao contrario vemos na oposição dos aten-

dentes às enfermei.ras que a dominação é um processo não-

estático e que nunca se completa. Os atendentes encontram

formas, em nada passa-vas, de responderem as intersecções

de dominação em suas experiências de vida, resul-tendo no

que se entende por noção dialética da ação humana

Não é difícil compreender porque houve a necessi

jade de se criar uma Comissão Especial de Estudo da Situa

ção do Atendente na ABEn, uma vez que estes trabal-hadores,
tal como foram caracterizados, compunham em torno de 70%

da enfermagem brasileira. A presidente da Comissão assina

um relatóri.o que faz uma panorâmica da situação nacional

(Borges, 1966, p.620-40) . Nele, a questão do atendente é

apontada como uma priori-date que deve ter o engajamento
de todos os enfermeiros, "sem baz'2'eÍz'as !'eg7lozza o pes-

soaÍÉ;". Chama a atenção que o movi-vo apresentado para o

envolvimento na questão é o de não se desejar "uel' pl'elu-
d{,cada o 'status' da enfermagem ?eLa pari'Lc{,pagão de X)es-

soa8 sêm ac cozia õé?6 mÍzzÍmas pa2'a enc?rce-Za" (idem, p.

620) . Apesar disto, os atendentes são referi.dos como r'gZê

mantos qtLe realmente yrattcam a enfermagem entre nos" \à.-

dem, p.620) . \7ê-se assim que apenas nos anos 60 as enfer-
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meigas se rendem às evidências de que uma profissão desen

volvida por 708 de ocupacional.s não pode gozar de grande

prestígio por mais que façam suas "diplomatas". Desfaz-se

parcial.mente o "sonho separatista" das enfermeiras que
buscavam ser reconhecidas também por serem muito diferen--

tes de auxiliares, práticos e atendentes. Concluem as au-

toras do relatório que não havi.a como eliminar o atenden-

te da equipe de enfermagem e que sua utilização era uma

rota.na e não uma medi.da de emergência. Esta conduta não é

rechaçada, mas é justa.ficaria pelas mesmas porque não se

deveria util i.zar pessoal mais qualificado em tarefas sim--

pies. Como jã era de se esperará as enfermeiras anal-usam

este fato sob o prisma económico, de quem está vinculado

à admini.stração do hospital. Por vezes tem-se a i.opres-

são que são elas as responsáveis pel-os salários. A ética

do paciente, mu].timanuseado se seus cui.dados são de sim-

ples, média e alta complexidade, não prevalece. Corrobo-

ram com esta análi.se as segui-ntes colocações de Almeida

( 1 986, P. 72)

r'.4 ePZ.fermei2''a apesar dé? sez' assolar ada e
não parta,cepas dos trapos da emprega, toma
:l pos'Leão de gerente da assistam,c{,a de en-
fermagem e, até certo ponto, da organização
i,nstituc{,anal,. É {3so que a {.nstÍtu'Lçao es-
pera data porque prece,sa de al,guãm que co-
nheça a e6senc{,a do ta-'abbal,ho de enfermagem
3 naQ ?ara enecut(í-to, po'ts desta forma ha-
oeria a necess dada de murtas enj'ermeEI'as,o
qze não co?zué?m, pois toz'zza-se o?zé?l''ooo, ámen
Galão o tu.cro. Portanto, o aterLdente, que
3u.{,da ão pac ente, descon.tece, TtQ ma'to.p'ta
ã.as Dizes, o plano assCstenc{,al de enferma-
gem que aquel,e pacÍeTte requer -- que é do-
mem,{,o da CIteI'me'tra -- e a qual'Lande da as-
se,stãn.c'ia lem sempre pode ser garantida."
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Questiona-se, entretanto: Quem estaria comprome-

tido com tal qual-idade? O Atendente, que tem uma experiên

cia alienada de trabalho? A enfermeira, que gerencia para
potencializar a extração da mais-valia? O proprietário da

instituição, que lucra i.nclusive com as péssimas conde--
ções de trabalho oferecidas aos trabalhadores de enferma--

gem?

Sendo a presença do atendente uma realidade in-

contestável para a equipe de enfermagem, os enfermeiros

que estudavam a questão decidiram que deveria haver, exi.-

lido por lei, um curso preparatório com programa mini.mo

para que se formassem novos atendentes, por não ser aces-

sível aos atendentes o curso regular de formação de auxi--

bar de enfermagem pela carga horári-a semanal ou escolari.

jade exigi.da. Outra proposta levantada foi a de regulame2

ração do exercício ocupaci.onal do atendente, prevendo-se

atribui.ções, salário, direi.tos trabalha.smas e outros.

O que ocorria exatamente no cotidiano das insti-

tuições que utiJ-izax/am o atendente -- pode-se dizer todas
-- não esta sufici.entemente registrado. O número de Esco-

].as de Formação de Atendentes que surgiram com a nova de-

manda dos hospi.tai.s é incalculável, pois não havi-a regis-

tro legal das mesmas, um currículo mínimo que as organi--

zasse ou um órgão que as controlasse. Pelos bai-xos salá-

ri.os, os treinamentos para as funções desejadas pelo hos-

pital, a não-previ.são de tarefas em lei, entre outros, eg

te ocupacional tornava-se mui.to mai.s atrativo, sobretudo
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para o setor privado. Não se pode pensar que foi simpl-es--

mente a carênci.a de proa-ssi.orai.s de enfermagem que perpg
suou a não-profissionali.zação. Prova disto é a total des-

consideração que as propostas da comissão que estudava a

situação do atendente obteve .

Os anos segui.ntes inda.cabiam quão longe se esta

de solucionar a probl-emática de profissionalização do a-

tendente e o pouco poder da enfermagem, mesmo lutando pe-

la melhora.a da assistência à população, junto a legislada

res. As propostas de legalização do exercício de atenden--
tes e criação de cursos de apri.moramento obrigatóri-os pa--

ra todos os atendentes em exercício podem ser encontradas
nas Revistas Brasileiras de Enfermagem (RBEn) , mas não em

leis porque a mobilização das enfermei-ras para lidar com

as questões de nível médio era pequena e esbarrava. mui--
tas vezes, nos interesses bem representados da iniciati.va

pri.varia ao nível das esferas federais.

1 1 AS M[JDANÇAS NA FORMAÇÃO EM ENFERMAGEM POR FORÇA DA
LEI

Em termos de lega.slação o que se obteve em 1965,

foi a Portara.a 277/65 da Di.retori.a de Ensino Secundãri.o e

a Portara.a 106/65 do Mi.ni.stêrio de Educação e Cul-tuta. A

pri.moira dispõe sobre as exigênci.as para autora.zação de
escolas de auxi.bar de enfermagem e, apesar de não ser vi
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gente. é mui.to semelhante à legislação anual. A segunda
Portaria traça o currícu].o mínimo do curso de auxiliar de

enfermagem, desta vez já estando a ]ei. desvincu].ada do en

sino de graduação, como desejavam as enfermeiras. De for--

ma sucinta,trata quase que exclusi-valente do elenco de

disciplinas e estãgi.os. Os pré-requisitos ao curso são a-

gora idade mini-ma de 16 anos e exame de admissão ao gana--

sia[, que fica imp].Ícito. É a primeira vez que os atesta--

doé de boa moral- são preteridos. O curso tem duração pre-

vi.sta de doi.s anos com cinco disco-pJ-i.nas gerais do curso

ginasial, quatro di.sci.planas de enfermagem e seus esta--

aios. A escol-a estava livre para escolher outras discipl.}

nas que julgass.e adequadas. Elevou-se, assim, o nível do
curso de auxi.li.ar. de primãri.o para segunda série gi.na-

sial. Persa.ste, porémr UD níti.do enfoque para técnicas em
todas as áreas da enfermagem, na listagem de estágios não

consta a saúde públi-ca e o estágio de obstetríci.a era op-

cional- para homens e o de clínica urológi.ca para mulheres

Foi. a partir do ano leu.vo de 1966 que as esco-

las passaram a cumprir o novo Parecer. O descompasso en-
tre a legislação e as aspi.rações da enfermagem fi.ca mais

uma vez evidente. Enquanto no Prometo-Formação de Auxi-

liar de Enfermagem, ao qual- estava conveniado também o Mi.

ni.stêri.o de Educação, já se estudava a formação de auxi-

liares de forma intensiva no i-ntuito de ampl-iar a forma-

ção, o Parecer 106/65 prevê o curso em doi.s anos. No ano
de 1966 foi criado o Curso de Técnico de Enfermagem, mui--

to polêmico atê sua aprovação, poi.s muitos preferiam con-
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centrar esforços na formação de auxi.bares. Conforme um

editorial- da RBEn (Xlx (2 e 3), 1966), o XVll Congresso

Brasa.leito de Enfermagem, em 1965, recomendou à ABEn que

so].icitasse ao Conselho Federal de Educação o currículo

do curso de técnico. Percebe-se por esta recomendação que

pouco consultou-se a enfermagem enquanto categoria para a

criação de ta[ curso. Paixão (1969, p.120) esc].prece que

o curso foi resultado do interesse de algumas escolas, ba

geadas na Lei de Diretrizes e Bases 4024/61 que abriu a

perspectiva de formação em nível técnico. Em especial, prg

moveram estudos preliminares e obtiveram aprovação para
funcionamento duas escolas de enfermagem do Estado da Gua

nabara, a da Uni.versidade Federal e a Escola Luiza de Ma-

rillac -- PUC. Do mesmo período é o curso da Escola Catari
na Labouré de Cura.tida, aprovada em 1966 em carãter expe-

rimental, mesmo san ser ligada a uma escola de nível supe-

ra.or. O Curso Colegial Técnico foi. aprovado pelo Parecer

171/66 de Conselho Federal de Educação. A justificativa a

presentada pela mesma autora para a criação do curso era

ttuHQ 'Larga fa'L=a de atr'LbbuCções q'üe nao eram ate'rldÍda8 sa

t{,sfatortamelte (. . .) entre os cuidados de enfermagem 'raia

elementares e as funções de mag'Lstár'Lo, superoisão e che-

J:'Ía de se2'0ÍFos. " Novamente evidencia-se o atrelamento da

enfermagem à vivi.são soa.al do trabalho, na qual se pensa

ser possível dividir o ser humano em graus de intensidade

de doença para que diferentes profissionais de forma efi--

ciente e econõmi.ca possam atendo-lo. Há um aspecto que

chega a surpreender no que diz respei.to ao técnico: Ihe é
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atribuída a possa.bili.jade de chefiar uni.danes em hospi-

tais com até 250 leitos e prestar assistência a pacientes

em estado grave. Amplia-se, assim, o distanciamento da en

fermeira em relação ao paciente, percebendo-se direci.ona--

mento mais exclusivo para a administração, uma vez que

tal decisão veio reforçar o trabaJ-ho de supervisão e ge--

renciamento para as mesmas. Para auxiliares e atendentes
houve uma mais carreta distribuição do trabalho em alguns

hospitaisr todavia o pequeno número de técnicos formados,

se comparado ao conta.ngente de atendentes, não chegou a

significar um real mudança. Foram promova-dos a técnico os

assistentes de enfermagem, assim denominados pela Lei

3.780/60. Os demais trabalhadores quase não tiveram chan--

ce de ascenção pela forma como o curso foi- proposto. Te--

ria duração de três anos com val-idade de 29 ciclo médio:

para tanto, 50% da carga horária estará.a reservada ãs dis

apl-i-nas de formação gera]. Dentre as disco.p].mas especí--
ficas estavam elencadas todas as áreas asse.stenciais da

enfermagem, inclusive enfermagem psiquiátrica. Os esta--

aios obrigatórios eram ainda mais amplosr compreendendo

11 áreas entre saúde pública, nutre.ção e dietética e en--

ferragem medi.co-cirúrgica. Não estava presente a admini.s-

tração em enfermagem enquanto disciplina, função para a

qual o profissi-onal também se vesti-Dava (ABEn, 1966, p.
165)

A adequação da criação do curso de técnico neste
momento é de di.fácil avaliação. O contexto da formação de
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proa.ssi.onais de nível medi.o permaneci.a carente de impul-

sos, com um défice.t entre necessi.danes e profissionais

formados especi.almente fora do âmbito das capitais dos es
Lados, conforme demonstra o anexo D. Neste sentido, a tí-

mida formação de técnicos durante o final dos anos 60 não

pôde contra.bui.r. As críticas ao curso de técnico vinham

ao encontro desta consi.geração, ou seja, não formaria grau

de quantidade de novos profissional.s e vivi.dia esforços

na formação de auxi.li.ares. Sob o pri.sma qualitativo há

que se reconhecer que os cursos desenvolvidos com feri.eda

de deveriam formar profissional.s de um õtimo padrão para
a asse.stência de enfermagem. Acrescenta Salva (1986, p.86)

que o curso de técnico poderia significar uma posei.bili.dg
de de ascenção social para os trabalhadores de nível mé-

dio e elementar. Ressalta, porémr como ênfase de sua aná--

li.se,que o novo profissi.onal tinha o caráter de redivi.sor

do espaço de atuação dos profissi-anal.s e ocupacionais, a-
carretando a curto prazo a agudização de conflitos laten-
tes e man i.lestos .

Concomi.tantemente, os grupos envol-vimos com a

proposta ministeri.al de ampl i.ação da formação de auxili.ar

de enfermagem procuravam formas legais de faze-lo.. Relata

Ri-si. (1970, preârrlbulo) que o grupo de proa.ssionais envol

vi.dos com o Prometo -Formação de Auxiliar de Enfermagem

reuniu-se em 1967 para avaliar o prometo e deste encontro

surgiram propostas de elaboração de um currículo intensa.-
vo. Ao diagnosti.car a situação alarmante dos recursos hu-
manos na área da saúde, o autor crepita a uma visão equi-
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vocadar mas constante de que é a carência numéri.ca de mé-

dicos que determi.na a má qualidade da asse.stência, o des-

caso que a formação em enfermagem vem sofrendo. Acrescen--

ta que "este a recto mais .facZZmezzte poial'Íza a p2'eocupa-

çao e e cau a de maior {.mpacto. Não se atenta, como 8e de

ue, para as demais qual'Lf'Lcaç:les do pessoal 'LntegrarLte da

é?qu pe da sau'de r...J". A proporciona].idade entre enter--

meiga e auxi.bar de 1:3, as 72 normandas em enfermagem em

todo o Brasil em 1968, os 3799 alunos dos cursos de auxi.--

bar de enfermagem, em 1969, para todo o paísr eram indi-

cati.vos da pouca atenção que era dispensada à formação em

enfermagem. Buscando superar as deficiências da enferma--

gem, o grupo de enfermeiras das i.nstituições envolvidas e

professoras de cursos de auxiliar reunidas em Reco.fe criou

as bases do que se constituiria em parecer em 1970. Em um
documento envi.ado ao Mini.stêri.o de Educação e Cultura, e-

laborado pe].a comissão de Assessoria Técnica do Prometo

(Brasil, 1 975, p. l l )

i:lust{.fica'oa-se a necess{,ande de preparar o
Au={,t{,ar de Enfermagem ut'LLtzando-se apenas
l carga horária especÍf'Lca para as di8cEpl,.L
nas de Enfermagem, e se soL'Lc'Ltaoa que fase
se faca.l,Lado a esses cl«r30s fu':c'Lo'"atem em
reg'Lme su-pl,e t{,oo . "

A premência da formação justificava-se além da

carência numéri.ca de proa.ssionai.s. Se por um lado a pre--

dominânci.a de atendentes dia.curava uma organi.nação vol-

tada para a quali.date, por outro as di-ferenças entre for-
mação e exi.gênci.as do mercado de trabalho, sem um claro



64

post.ci.onamento da enfermagem enquanto profissão de várias

categorias, perdi.tia uma utilização equi.vocada dos dife-

rentes profissionais, o que não era menos grave para a

qualidade da assistência dos anos 60. O cuidado ao doente,

enquanto objeto de trabalho do conjunto das categorias,

manteve-se prejudi-cedo pela indefinição de papéis. O ma--

ior número de auxi.bares, os pri.melros técnicos e a tenta

uva de redimensionar a formação de nível. mé(ii.o esbarra--

vam na tradicional organização hospitalar brasi].ei.ra do

século xx, calcada na vivi.são social do trabalho e justi-
ficada na carência de proa-ssi.onais. Assim, conforme de-

monstram Souza et alia(1968, P.443-57) , o cuidado ao pa-
ciente poderia estar fragmentado entre vári.os traba].hado-

res em.função da complexidade ou, o que era mai.s comum,

quase que exclusivamente a cargo do trabalhador menos pre

parado e menos remunerado: o atendente de enfermagem. Pa--
ra que se possa avaliar o que isto significa em termos de

asse.stência em 1968, contemplemos os achados da pesquisa:
as enfermeiras têm 40% de suas ati.vidades inda.retamente

[igadas ao paciente e 30% de].as não estão ligadas à enter

macem. A prestação de cuidados diretos equiva].e a 11,84%

de seu trabalho. Há uma utili.zação de "g2'a7zdé? ?zümero de

horas--e ferra'tr(z, eTrl'pTegad.o em tarei(xs bbuToct'(ttt,CQs'r t.à.-

dem, p.453) . Tomando em consideração uma listagem de abri

buiçÕes de cada proa-ssional/ocupacional, as autoras con-

cluem que as enfermeiras cumprem apenas a metade de suas

abri.buíções, 7% das dos auxi.li.ares e 1,07% dos atendentes

e que "08 cu dado'n dé? en.fe!'mugem 7zao gaaz'dam 2''eZagó'0 7zem
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quanto aos dEagn(5stCc08, nem quanto ãs cortdEçõe8 dos Face

erzté?s" (idem, p.455) . Não havendo prescrição de cuidados

pe[as enfermeiras, a qua].idade do atendimento fi.cava à

mercê de iniciativas pessoais. O que se observava era que

'o tipo de cuidado de enfermagem, em todos os sapo'Loas e

espec'LaLÍdades á senil,al', fazendo su?or que obedece pul'a--

me7zte a ama rota?za t;rad eÍ07zaZ" (idem, p.452)

Entre os auxiliares, 63,24% de suas atei.buições

eram desenvolvidas por atendentes, porém realizavam 5,38%

do traba].ho dos atendentes. Esta desorganização do servi-

ço de enfermagem terminava sendo, sobretudo, pior do pon-

to de vista de qual-idade. Ressalta-se que mesmo num servi

ço desestruturado prevalece a sobrecarga sobre o menos

qualificado e remunerado, reproduzindo-se a divisão se--

cial do trabaJ-ho. Comprova isto a seguinte referência das

autoras ( i.dem, p . 453 )

"merece especial, destaque a oer{,f{,cação de
qu.e os atendeltes, no mesmo hox'arco de tra-
)al,ho, encantam cuidados d'tratos com o pack.
ent;e, que en gé?m 2''igoz'osa asseP8ia, como
t;ransfusão, Laoagem oe8icat, {l:lagoas oerLo-
sa6, cu.rattoos e real,{zam tEm-Reza de bbanhe{
ros e de piso. /'

Algumas de suas conclusões permitem uma clara

compreensão da enfermagem na troca de décadas 60/70

".4s epz.fermé?Íz''as, os aüa Z maré?s e os atezzde7z
te6 estão real,iz.ando as mesmas at'Loidades,
o que e oÍãenc'La a falta de def n{,ção de a-
br buÍções e de at'Loeãades (. . .) A quase to
tal,{,dada d08 c:u'Ldados de enfermagem ?resta-
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dos são de ?zt'ueZ eZemezztar r...J .4 OI'ga?liga
ção técn{,co-adm{.n'Lstratioa dos seroiços de
enfermagem é def c ente, real,etildo a s'LEMA
ção admtntstratioa geral da8 in,sEIta'Leões
(...) Grande número de ati'otdades, {ld{,Teta
mente rel,actolada8 ao pac tente, que a ertfer
moira efetua, podem ser eacecutada6 por' uma
secret(ír'La de cLÍnIca (...) Não foram obbser
Dadas at lz; dadas z'eZat; uas ó reu7z ão de pes
soam, de erLfermagem, ã educação em serra'Lco e
a outras reLac'Lonadas com o aperte'Lçoamento
do pessoal . " ( i.dem, p. 455)

No intui.to de levantar propostas para esta si.tua

ção, Souza et alia. (idem, ibidem) , entre outras, sugerem

algumas semelhantes às encaminhadas pelo Pro:feto -- Forma
ção de Auxiliar de Enfermagem. São elas, a redução da du-

ração do curso de auxiliar de enfermagem para um ano e mg
danças no currículo. Uma diferença importante, porém, é a

de que as autoras propõem uma formação de acordo com as e

xi.gênci.as dos serviços de saúde. Sabe-se peJ-o quadro aprg

sentado que as exigências eram a prestação de todos os

procedimentos, como ainda hoje, em 1990, em muitos hospi-
tal.s se dá. Esta postura das autoras foi. e continua sendo

movi.vo de polêmi.ca entre as pessoas envoJ-vi.das com a for-

mação de nível médio. Muitos defendem que todos os proce-

dimentos, dos si-mples aos complexosr devem ser ensinados

ao auxi].iar, uma vez que no exercíci.o profissional tudo

Ihe será exi.gi.do. Este enfoque considera a esco].a como me
ra servi.dota do mercado de trabalho, sem possibilidade de

tornar a profissionali.zação uma expert.ência que permita
uma lei.tuta criei.ca do mesmo. Por este motivo, outro con-

tingente de proa.ssíonai.s, respa]dado na postura ofici.a].

do COREn, afirma que a formação deve estar de acordo com
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o previsto em lei(a partir de 1986) . As críticas feitas

em relação ao descompasso entre o aluno formado e a expec

taxi.va do mercado, são respondidas por este segund.o grupo

com a assertiva de que toda tarefa imposta ao auxiliar em

função de suas más condições de traba]-ho e que não ]he cole
pele, deve ser reconhecida pelo profissional como ex-

ploração de seu tribal-ho, deve ser ensi.nada por alguém

da institui.ção que a exige que, em tese, ao delega-la ao

auxiliar, responsabiliza-se por seus erros. Ressalta-se

que o ignorar da tarefa pelo profissional caracteriza a

inadequação da exigência, sendo sempre a mesma um risco

potenci-al para o paciente. Também é importante lembrar (lue

se em um hospital de pouquíssi-mas condições al-duns auxi.-
bares são frei.nados pela chefia para algumas tarefas es--

pecíficas, isto não quer dizer que todo e qualquer auxi.--

bar possa cumpri.-J-as, ficando sob responsabil i.jade da en

fermeira a seleção de algum auxi.bar mais capacitado, re-

duzi.ndo-se assim riscos. Desta forma, desfaz-se o argumeB

to de ensi.nar "tudo" a todos. Outro problema inerente a

esta questão é que todas atei.buições dos auxiliares pas--
cavam automaticamente a também ser dos atendentes, o que

signo-fica um risco ai.nda maior ao pari.ente

Como resultado dos encaminhamentos ao Conselho

Federal de Educação de rei-vindicação de mudanças na forma

ção dos auxiliares, resu].tou a aprovação do Parecer 75/

70 pela Câmara de Ensino Pri.bário e Medi.o e posteriormen-
te pelo Conselho. Como resul-Lado do Parecer obteve-se o

curso em nível supl-etívo, com duração aproximada de onze
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meses, para candidatos com no mínimo a conclusão do gi.na--

sial. Cri-ados como solução de emergência, tais cursos i.n--

tensivos passaram a ser ofereci.dos paralelamente aos regu
lares. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ,

Lei. 5692/71 , vei.o facilitar a consola.ilação desta iniciati

va, uma vez que propugnava a formação de profissionais de

nível técni.co em diferentes áreas para atender as necessi

jades desenvolvimento.star do país. O enquadramento do aur

se de técnico foi automático, porém a LDB previ-a a forma-

ção de técni-cos apenas com 29 grau completos o que deixa

va os cursos de auxili.ar em si.tuação especial

O encaminhamento desta questão vei.o de forma le-

ga[, pe].a exceção que o Conse]ho Federal de Educação a--
breu com o Parecer 2713/74. Salva (apud Brasil - Ministé-

rio da Saúde, 1975, apresentação) refere que foi "em boa

7zo!'a" que houve a promulgação do Parecer. Diz isto repre-

sentando a Divisão Nacional de Organi.zação Sanitária que

através do Prometo -- Formação de Auxili.ar de Enfermagem

solicitou a formação em nível supJ-etivo e de 19 grau. A-

crescenta o autor que este Parecer

'oe'Lo re?rebentar o {,nstrumelto Lega L de
qaé? se 7zecess ta a para de ezzcadea2' um p2'0-
:osso gerador do 'Lncremelto de au {l,{,ares de
3rLferrrtagem, pela adoçam, gm ampl,a escala,ãa
sega'Lute al,ternat{.oa apx'escutada rt0 8uprac{
-ba do ?a rec e T

rC) ,.. podem os sÍsté?mas de e7zs7l7zo, .a
tÍtu.l,o eram,s'ttórto e emergenc'Lal,, face as
con,d{,cães s(5c'Lo-ecoa.õm{,cas reg'tonals ou to-
:a'Ls, e para atender as e='Lgênc{,as do merca
ão de trabalho, conta,muar a t)romouer a for-
mação do reter do ?roftss'total, (au='tl,{,ar de
enfermagem), a níoel de 19 grau
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d) essa fol'mação -- tacto em neoel, de
2P quant;o ]ç) gl'au -- dez;eró at Z zar-se das
Í'órmuLa8 e 80Luçê5es oferec'Loas se;ja pel,o su
?l,et{,oo, se;ja pelo en.s'Lno regular, Beija po$
lmbbos con ju ga damel te t . It

Percebe-se claramente os interesses que buscava
atender ta]. deck.são uma vez que se abria um precedente

justamente para a formação do maior contingente de proas

sionai-s da enfermagem. A própria formação de auxiliares

jã se transformara numa "indústria", predominando escolas

particu].ares. Sobre a desqua]i.ficação da esco].a, neste ca

se menos escolaridade do aluno e di.vi.são entre formação

geral- e proa-ssionalízante, Frigotto (1989, p.224) coloca

que a inefi.ciênci.a escolar é uma função mediadora desta

instituição no processo de acumulação capital-isto. Sua im

produtiva.date torna-se produtiva pela dupla função que e-

xerce na reprodução das relações capa.talistas de produção:

justifica a situação de explorador dos menos instruídos,

auxiliares por exemp]o, e ]imita a c].asse traba]hadora na

sua luta contra o capa.tal ao impede-r o acesso ao saber e-
laborado. ".4 escola serzie ao cap t;aZ ta7zí;o p02' 7zegaz' o cz-

cesso ao sabber eLabbol'ado e h{.storicamente acumulado, qual

to por rlegar o satber soc'Lal ?roduzÍdo col,et'boamente pel,a

cl,asse trabbal,ha«lota n,o trabbal,ho e la Tida."

Dentro desta perspecti-va foram aprovados os Pare

ceres que ainda hoje regem a formação de nível medi.o em

enfermagem, em 1 977

O Conselho Federal de Enfermagem aprovou os Pare
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deres 07/77 e 08/77 (vede anexo B) com um claro alinhamen

to dos mesmos aos i.nteresses de uma mi-nona hegemõnicaque

lucrava com o atendimento curati.vo à população. Através

do Parecer 07/77 elencavam--se as discipl i.nas de Enferma--

gem Materno--Infantil e Enfermagem em Saúde Pública como

opcionais e através do 08/77 rei.gerou--se o precedente da
realização do curso de auxi-li.ar de enfermagem por pessoas

com apenas o 19 grau. Estes doi.s Pareceres merecerão uma

análise mais detida posteriormente.

12 0 UESZNCADEAR. DE TRANSFORMAÇÕES WA SAÚDE E NÀ EN
FER$gÀGEM

Prosseguindo a polÍti.ca de ênfase na atenção se-
cundaria e terciãri-a à saúde, descentralização dos atendi

bentos, o Brasa.l vívenciou, na década de 70 (e segue com

esta real i.date) , altos índices de mortalidade e morbidade

infanta.l, doenças infecto-parasi.párias, êxodo rural, bem

como precari.edade de recursos para o saneamento bãsi.co. A
crise financeira do Estado se reflete na Previdênci.a So--

cial. Em 1977, a Lei. n9 6.439/77 cria o Instituto Nado--

nal de Asse.stêncía Medi.ca e Previ.dêncía Social -- INAMPS.

A concentração de verbas neste instituto, e o seu papel

de pagador dos servi.ços da rede privada e das aposentado--
ri.as, colaboraram para que ele suplantasse o Mini.stério
da Saúde. Sob sua coordenação, a assistência médica tor-

nou-se cada vez mais especial-i.zada.
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É nesta década que a enfermagem, através de seu

Conselho Federal (COFEN) , tenta viabilizar soluções para

a questão da proa-ssionalização. Em 1973 é encaminhado o

prometo de [ei de exercício profissional. em enfermagem.Ne

le, estava previsto um prazo para a profissionalização do

atendente e a revi-são do exercíci.o profissional de auxi-

liares, técnicos e enfermeiros.

No fim da década, começaram a surgir aJ-guns si-

nais de busca de superação do modelo assistencial--curati--

vo da área da saúde. O ll Plano Naco.anal de Saúde das Amé

ri.cas, em 1977, preconizava a intensificação das políti--
cas de extensão de cobertura. e a Conferência de Alma--Ata,

em 1978, recomendava um modem-o de saúde comunitária, de--

nunciando os equívocos da medi-ci.na tradi-cional. A respei.--

to deste enfoque, propugnado pel-a conferência, di.sse Bar-

ton (1 979, p. 12) que

nC'O'tdCM.c'LQ--Se cad.a 'oez mais que a uerdadeE--
ra saúde comunÍtãr{,a lão ?ode ser pro?orcEo
nada por um método baseado em Linhas inda,o{
i,Mães; uma comurt'Lande doente não chega a
:onqu'Lotar os ?adrões de sande comunÍtarta
s{,m?l,esmente com a remoção de uma ãoelça; a
meda,c{,Ra nã0 6ubbstttu{ a saúde; os serotços
de saúde tãm tido ?ouço a oer com a sande
dO FOTO . rr

Dentro deste novo paradigma, a enfermagem tenta

definir seu papel na atenção primaria de saúde

Este tom mai.s crítico em relação à saúde pôde ser

também senti.do em outros segmentos sociais. A abertura dg
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mocrãti.ca e a consolidação de núcleos de resistência ao

regime ditatoria]. fazem-se sentir em muitas áreas, n) trân

sito dos anos 70 para os 80. Não obstante. as marcas da

dura di.madura militar, que contraiu uma enorme dívi.da mo-

netária sem com isto amainar os problemas da maioria da

população, ficaram de herança para os novos dias dos anos

80. Os dados dos quadros l e 2 mostram que todas as ini-

bi.atívas dos Últimos anos para resolver a dívida social

que recebemos do período di.tatorial são poucas e paliati-
vas

Quadãro l

Situação da Saúde no Brasil

V©FH)IOOSClp õ + + ip e e e &

Tuberculosee....e+ee+e +++++.
Esquistossomose+ B + . . + + e + B + p + ü.

Doença de Chagas....+epee+e+.
BÓcío endémico......''''.''''.
Mortalidade Infantil.......+..

!BGE 1980 i:

7Q nÍ }hÕês
. 40 milhões
. 12 mílhoes
. ]0 milhões
. É, mi IhÕes
. 87 , 9/1. 0C)0

Q\melro 2

Realidade da Dívida Social do Brasl} n 1980

Miséria absoluta ......-''.''..... 40 milhoes
Desempregadas .......''''.'''..... 6 milhoes
Subnempregados......''.'''.'..... 1l mílhoes
Crianças sem educação primaria ... 22 mllhoes
Sem luz elétrica ......'''........ 40 milhões
Sem agua engana.dã .....+.''+'..... 65 nílboes
Sem instalações sanitárias ....... 32 mílhoes
Menores en total abandono ........ 25 mílhi;e8
Analfabetos(acima de 10 anos) ... 25,5 q,

+ Adaptado de Carriconde, C.(198&, p
IBGE. Anuário Estatístico, 1980.

229)
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Do aumento do poder reivindicatório e dos espa-

ços de discussões de interesses públicos, surgi-ram propor
tas como a de integração ministerial previdência--saúde, o

V Simpósio sobre po]íti.ca naco.ona]. de saúde (1984) , as A--

ções Integradas de Saúde, a Vlll Conferência Nacional de
Saúde (198.6) , entre outros. Desta Última, resultou uma

concepção geral e renovadora da saúde como um demonstrati

vo objetivo das condições de vida da população. Sua fun--

ção precípua, porém/ foi a de ter ].ançado as bases para
uma reforma sanitária .

Com o advento da nova cansei-tuição, em 1988, as-

segurou-se. em lei tal reforma. A criação do SUS -- Sis-

tema Unia-capo de Saúde significou uma grande alterna

uva para os estados. Com este novo si-stema, a promoção

da saúde devera ati.ngi.r, também, aos aspectos rabi-tacio-

nai.s, alimentares, de lazer e de educação da população. A

comum.jade participa/ através de comissões, ao nível lo-
cal, muni.cipal e estadual, das decisões sobre os rumos do

atendi.mento da saúde/ de sua comunidade em específico. A

reforma sanitãri.a, se realmente impl-antada pelas leis or-

gânicas, si.gnifi.cara um grande avanço nas questões de saÚ
de do Brasa. ].

Também a enfermagem avançou em aJ-duns aspectos
nos anos 80. Passados 13 anos (1973-1986) , a Lei do Exer-

cia.o profissional foi aprovada em apl:oxi-mudamente 50% de

seus artigos. Apesar do veto de arte.gos -- como o de que
o diretor de um Curso de Auxiliar de Enfermagem deva ser
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enfermeiro, ou de que os professores das matérias básicas

devam ser enfermeiros -- resultou a aprovação do prazo pa
ra a profissionalização do atendente. A Lei 7.498/86, De-

creto 94.406/87, dã o prazo de 10 anos para que todos os
atendentes conc]uam o 19 grau e real.izem o curso de auxi--

bar de enfermagem ou exame de suplência. A partir de 1996,

a enfermagem devera trabalhar apenas com profissi.orais.

Pode-se i.nferi.r que os governos passados demons--

tratam claramente o valor dado à saúde da população, le--

vendo 13 anos para deck.dir se eJ-a deveria ou não ser aten

diria exclusivamente por proa.ssionais. E mais, percebe--se,

por este fato, o descaso com a categoria enfermagem como

um todo, que de muitas formas pressionou o andamento do

prometo de lei. sem obter sucesso. A maior categoria pro-

a.ssi.onal da área de saúde, em 1983, com 304.287 integran

tes (COFEN, 1985, p.36) , é também a de maior número della

malhadores com bai-xos salários e que mantém hospital-s e
clínicas funci.onando 24 horas por dia, todos os di.as. Ba--

ricamente, estas foram as características que impulso.one-

ram "lobby.es" contra uma lei que benefi.daria tamanho con

pingente de trabalhadores. A aprovação da lei do exercí-

cios muti.latia como foi, é o resultado da luta de uma cale

geria contra o poder da ini-ciativa pri.varia. que tem na ag

ença da população uma fonte de renda. A aprovação da pro-

fissionalização, antes de uma conquista de uma categoria,

foi uma conquista da população. Enquanto ela não se con--

cretiza, porém, resta a resignação com a qualidade de as--

sístência possível de ser prestada com a proporção de prg
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fissionais listadas no Quadro 3 ( COFEN. 1 985 , P . 39)

Quadro 3 -- Di.atribuição do Pessoa]. de Ellfênnagan an Ho%)itais Brasa
].erros ( 1 985)

l INSTITUI CÃES

CATEGORIAS }---------------------------------
l HOSPITAIS PÚBLICOS l HOSPITAIS P

Enfermeiro l 12,0% l 4,1%
técnico l 13,8% l 4,3%
Auxiliar l 29,7% l 18,9%
Atendente l 44,4% l 72,6%

A comparação dos dados entre 1956 e 1983 (Fi.gula

1) permi.te compreender quão di-minutos foram as avanços em

27 anos e quão deck.si.vos serão os cursos de formação nos

próximos anos para a melhoria da qualidade da asse.stência

prestada à população.

LEGENDA

® . ' ' ' ' '
Enfermeiro

M' Técnico

19561983

Figura 1 -- coitçnsi.ção da uiferrmgan brasileira an 1956 e 1983. FoEl-
te: (11)FEN/ABEN, 1985, p.37
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ná que se ressaltar porém que a profissionaliza--

ção do atendente por cursos regulares só se faz possíve].

nas capitais e em outros grandes centros, na maioria dos

estados. A informação mais atualizada de que se dispõe a

este respeito são os dados co].etados pelo COFEN em 1988-

89 (Anexo E) e, a saber pelo Rio Grande do Sul, jã defesa
dos

Outro entrave para a realização dos cursos de nÍ

vel médio é o valor cobrado pelos mesmos. Criou-se uma"in

dústria" de fabricação de profissionais, ocupando espe-

ci.aumente o espaço da omi.ssão do governo que paulati.namen
te foi se retirando deste âmbito de atuação, como fez com

outros segmentos do ensi.no público e gratui.to. Os dados

de 1982 (Prohasa apud Nakamae, 1987. p.102-3) apontavam

21.402 vagas em 141 cursos, 64% dos quais mantidos por es

tabeleci.mantos privados, 30% estaduais, 3% municipal-s e

3% federais. Se ].embramos que a saúde é um direito do po-
vo e um dever do estado, conforme a Vlll Conferênci.a Na--

ci.onal de Saúde, vemos o quão longe ain(ia estamos disto.

Uma referênci.a que se pode acrescentar é a constatação

fei.ta por Nakamae (i.dem, p.103) de que nos estabelecimen-
tos de saúde e no setor de ensino de técnicos e auxilia-

res se oferecem poucas condições para o desenvolvimento

de pesquisas por seus profissionais. A justa.ficati.va fica

clara quando vemos a proporção destes locais que perten-
cem ao selar pri.vago e a distribui.ção de profissi.orais (]ue

usualmente utili.zam (vice o quadro n9 3 anteriormente a-

presentado)
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Não obstante, criou-se algumas aJ-ternativas+ que

ai.nda não viabilizam o cumprimento da Lei. do ExercÍci.o Pro

fissiona[ de todo por serem e].as escassas dado o desi.nte-

resse das enfermeiras sobre a questão (Gastaldo & Oscar,

1990, p.27) , mas que a encaminham.

Uma alternativa é a proposta do Genz (1987) em

sua tese de livre-docência, qual seja criar grupos espec.}
ficas de atendentes e utilizar o seu horãri.o de trabalho

como momento de ensi.no teórico-prático. Tal i.niciati.va

tem um enorme potenci.a]., porém esbarra constantemente na
"burocracia anel--criatividade" da Secretari.a de Educação,

no caso do Rio Grande do Sul. Outra alternativa é o exame

de suplênci.a para os atendentes com 19 grau completo pas-

sarem a auxi.bar mediante exame teõri.co e prático. NO Rio
Grande do Sul esta teve início em 1989, havendo sido rea-

lizada até o momento uma prova. O que chama a atenção neã

te caso é a não aceitação do exame por parte de mui.tas

das enfermei.ras da capital do Estado. Críticas feitas por

enfermeiras que utili.zam em suas uni.danes indistintamente

auxiliar e atendente ]l)ara prestar os mesmos cuidados não

são coerentes. Por que impedir o atendente que jã traba-

[ha como auxi].iar em praticamente todas as i.nstituições

de obter o reconhecimento ]ega]. deste seu fazer? Percebe-

Sobre esta quest=ão ver Gast:amo, D.M. & OSCAR, M.F. Un estudo so-
bre a reali.jade da fotnnção do auxi-bar e do técni.co de enfermagan
no RS e a atuação da ccxnigsão de educação da ABEn-RS. (ln=ineo) . ApJ:g
sentado no v Ehcontlo de E)lfermagan da Região Sul, Porto Alegre,jg
n})o de 1 990 .
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se, assim, reiteradas oportunidades ao longo da história

da enfermagem proa-ssional no Brasil em que as posturas

dos intelectuais da enfermagem estão a serviço da concep--
ção hegemónica de divã-são soa.al do trabalho.

Em contrapartida jã esta ocorrendo, a nível de

Rio Grande do Su]., uma nova proposta. O Conselho Regional

de Enfermagem - RS está discuti.do com a categori.a a exi-

gência de uma lei. estadual para que a parti.r de 1996 a

proa-ssionalização de nível médio seja apenas para técni-

cos (candidatos com 29 grau completo realizará.am o curso

supletivo de 1600 horas) . Os auxiliares com 29 grau que

desejassem poderiam passar a técnico por curso complemen-

tar ou exame de suplência. Objetivo-se com isto chegar a

duas categorias na enfermagem: ambas manuais e intelec-

tuais, melhor remuneradas e rompendo ao máximo com a vivi

são ora vi.gente de quatro categori.as, três para atender o

paciente e uma para controlar as outras três.

13 -- TRABALHO E ESCOLA: UMA ALIANÇA pzRQurKioA PELAS TEO
RIAS DA REPRODUÇÃO

A visuali.zação do panorama das relações de poder

que permeiam o trabalho em enfermagem, remete--nos a algu-

mas indagações em relação a génese de tais processos. Ou

seja, por que movi.vos o trabalhador engana-se ao mercado

de trabalho tão "pronto" para as funções de subordinação
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que Ihe competem? Que "tratamento" prévio ele recebe para

aceitar condições de trabalho tão adversas e tão pouco rg
conhecimento e ali trabalhar por anos?

Por que os enfermeiros chegam tão diferentes dos
auxiliares e técnicos ao mercado de trabalho?

Para que se ensaie respostas a estas questões é

preciso voltar--se às experiências de socialização que se

oferecem ao longo da vi-da pregressa ao trabalho. Experiê=
clãs estas que se dão em função do contexto sócio-políti-

co-económico-cultural --num país como o nosso, onde as re-

lações estão marcadas pelas condições de um capitalismo

tarei-o, Feri-fénico e dependente.

Antes de adentrar a análise, cabe relembrar o a-

parentemente óbvi.o. As relações sociais não foram sempre

as que encontramos hoje e estas, portanto, não são "natu-
ral.s " . Melhor d i.to :

"Uma co{,sa, sem dúo{,da, ã eo{,ãen,te. A latu-
z.eza 7zão produz de uma paz't;e possuidor'es de
dCn,heÍro ou de mercadorias e de outras ?es-
coas qüe s'tmpl,esmente ?08su.em 8ua própria
força de trabbaLho. Esta relação de modo al,-
güm pertence ao ãmb'tto da h{.stóY'ia natal'at,
nem z;ão pouco á uma reZaaão social comum a
Lodos 08 per'todos h{,stÓricos. É em s{ mesma,
osterlsioamente, o resul,Lado de um de8enool,-
o{.mento h'Lst(5r'Lco precedente, o produto de
rlumerosos transtornos ecolãmlcos da decadên
3'La e=per'Lmeltada por toda üma 8él''te de fo=
rações mais ant'Lhas da T>rodução social,.It
(Marx, O Capa-tal apud Boules & Gentis, 1986,
P. 154)
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Dentro da perspectiva de processos construídos

hi.stori.camente, é mister olhar para a hi.stõria de vida do

traba].dador e ali buscar as instituições que o formaram

para o trabalho. Imedi.atemente deparamo-nos com a famíli.a

e a escola. Cada uma a sua maneira soa.aliza a cri.onça,

adolescente ou adulto, sendo a segunda o espaço oficial--

mente reservado para a qual-i.fixação para o trabalho e al-

vo deste estudo. No caso da enfermagem, seus profissi.olhais

têm, no mínimo, 8 anos de ensi-no geral e um de ensino pro

fissionalizante (auxiliar) ou onze anos de ensi-no geral e

profissionalizante concomitante nos três últimos (técni.-

co) ou onze de ensino geral e quatro de profissíonalizan--
te (enfermeiro)

!.

i::

:.

ã'

Para contemplar o entendimento que se tem sobre

o papel da escola para a "adequada preparação" do futuro

proa.ssional, é i.mprescindível que se retorne a Marx, pois

com eJ-e surge a concepção de reprodução das relações de

produção como elemento dinâmico da manutenção do estado

vigente das relações sociais. Afi.rma Marx em O Capital (s.

d.,p.659) que "... todo p2'0ces80 soc aZ de pz'odaFão enca-
rada em sl«as co"e=oes con8tan.te8 e 10 fl,a«=o coRtIna«o de

sua 2'é??zouagao, e' ao mesmo temo'o p2'0ce880 de I'eprodzzç:ão. 4s

coKd{,çõe8 de produção são s{,muLtaneamexte a6 ãe reprodu-

Dentro desta perspecti-va, as relações que se trg

vam no executar o trabalho de enfermagem são ao mesmo tem

po produção e re-inculcação, re-expropriação, enfim, revi.
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são permeada de imposição das relações estabelecidas. E a

escola, que funções cumpre como insti.tuição que precede e
prepara para o trabalho?

Pode-se dizer, em consonância com Durand (1979,

p.7-10), que a escola faz de forma unificada a formação

da força de traba].ho e a transmissão da ideologia. Em sua

concepção, a escola "moral za 7zabÍZÍta7zdo e hab Z ta mora

ZÍza7zdo" a um sõ tempo e com isto colabora na produção do

consenso necessãri.o à reprodução da estrutura de classes

soa.ais. Ressal-ta ai.nda que o "processo produto-vo" esco-

[ar é a incu].cação ideoJ-õgica. Se consi.derarmos a i-deo]o-

gia do ponto de vi.sta de Gramsci., ou seja, não como uma

falsa concepção apenasr mas como um indicativo do que de--

ve será, então compreendemos o vigor da escolari.zação no

processo de conformação do aluno ao que esta dado como

" natural " - ideológico .

Reiteram ta]. afirmação, as assertivas de Bowles

e Gi.nUs ( 1 986 , p. 1 69)

rlO s{,stema educati'uo ê um el,emelto Íntegra'L
na z'eprodafão da é?stl'atura de classe da so-
:{,idade que ?reoal,ece. C) s'Lstema educativo
tem o'Lda ?rópl'{.a, sem Lugar a dlio'Loas, mas
a paper ánc a Zab02'aZ e a zzatareza da está'a

}'

nA 'tdeol,ogia não é, t)eto menos enc'Lus't'oamente e nem mesmo preponãg.
paltemem,te, apertas lama oisão falsa e fatseado].'a da reaL{(jade. Mes-
mo quando tomada neste senta,do, apoltarLdo para 'o que não á' , eta
o'L8a o ({ue deoe o'Lr a ser! A 'LdeoLog'La ó então, um {,usEI-unem,to de
leão que 'tnterl,{,ga deter-m{,rLada o't8ão de mundo a n,orlas espec'tf'Loas
de copzdata" (Gramsci-, 1 976)
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tara de classe são a base em que oe formam
os uaZores edacatÍuoo, se uaZor za a .jastÍ-
Ga soca.al, se delineia o domínio do pos8Í-
ueZ 7za copzsc âzzc a das pes oas e se t;2'arzs-
formam historicamente as rel,anões soca,aÍs
do e ncoz tro e ãucab {,oo . I'

Questiona-se, então, como tal processo se dá. A

resposta apontada pelos mesmos autores (Bowles e Gentis ,

1986, p.170) é a reprodução da consci-ênci.a.

"A onda econÕmCca mostra um padrão, comple-
to e reZatd: amerzte é?sta ueZ, de 2'eZaç1(5es de
podem' e pz'oprÍedade. H pez'pé?t;sacão de ta 6
relações soc'Lata, 'Lncl,us{,oe em períodos re-
l,atiuamelte cur-bos, def nit'tQamente não é
aat;omatÍca. .4ssÍm como um oz'ga?cismo ?iuo, a
estabil dada da estai'a econõm{,ca é resul,La-
do de mecal{,snOB e=pl,{c{,tos consta,traídos pa
ra manter e ampl,{ar os padrões domÍnanteg
de poder e prioeLég{,o. Chamamos a soma to-
t;al, de tais mecanismos e 6u.as apõe de ?ro-
cesso de z'epz''oduGão. "

Retomando a concei-tuação de Gramsci à ideologia,

pode-se obter um auxíli.o para compreender de que formas a

escola reproduz as relações sociais. Por um lado temos "o

que depé? oÍI' a sel'" e por outro as "7zol'mas esPec{.ficas de

c07zd ta". O pri.melro item nos remete a analise da estou--

Lura do curso em questão, que respaldada em leis, omite

disciplinas, mascara os reais obljetivos do curso, decor--
lendo daí um modelo do que deve vir a ser um auxili.ar de

enfermagem para o sistema de saúde brasil-eito. Reali-zadas
estas consi.derações, remeteremo-nos para as normas especl

ficas de conduta que se encontram no espaço entra-murosdo

mundo escolar, buscando compreender como se dã a reprodu--

ção das relações soa.ais que são esperadas no processo de
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produção

14 0 LEGAL E O REAL NOS CURSOS DE AUXILIAR DE ENFERMA
GEM +

Para que se compreenda a atual estrutura dos cur

sos de Auxiliar de Enfermagem, faz-se necessário retomar

a legislação implementada nos anos 70 e ai-nda vigente. A

Resolução n9 07/77, do Conselho Federal de Educação (CFE),

regulamentou a habilitação de auxiliar de enfermagem a n.!

vel de 29 grau, fixando novo currículo mínimo para o fun--
cionamento do curso. A Resolução n9 08/77 do CFE dispõe

q\le "a formação do auu{,l,{,ar de enfermagem ?od.e ser fe'Lta
a í; í;uZo tpansÍí;op o e emez'genciaZ, em J:'aae das c07zdifões

sóc'Lo-económicas a.'eg'Lorta{,o ou Laca'ts e -para atelier ãs e-

=igênctas do mel'cada de trabalho, ao n,{oet do ]-g Grau"

Com base nestas reso]uções, o Conse].ho Estadual

de Educação, do Ri.o Grande do Sul (CEE) , emitiu a Resolu-

ção n9 185/86, fixando as normas para organização e fun-

ci.onamento dos cursos no Estado. Este Conselho retirou,

do rol constante no arte.go 59 (A e B) da Resol-ução n9 07/

77, as seguintes matéri.as profissionalizantes obrigatõ --

Este otan est=á Inseado an publicação realizada durante o imperado,
qual seja: Qual-i.ficação profissional do auxiliar de alferntagan: xm
conf].i-t:o aitre a fonnàção e a realidade profissional. (,'iene?ia e
Cultura, 4](2) :171-6, fevereiro 1989.
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rias: ]ntrodução à Enfermagem, Psico].agia Aplicada à Éti-
ca Profissi.onal e Enfermagem Médica. Ã di.reção do curso

cabe ainda selecionar, pelo menos, mais uma disciplina

profissi.onalizante obrigatória, entre: Enfermagem Cirúrg.L

ca , Enfermagem Materno--i.nfantil , Enfermagem Neuropsiquiá--

trica e Enfermagem em Saúde Pública.

O curso supletivo, segundo as resoluções, visa

formar profissionais capazes de: participar da equipe de

saúde; observar, reconhecer e descrever sintomas e pres-

tar cui.dados de hi.giene, conforto e tratamento simples,

sob supervisão do enfermeiro ou técnico; e prosseguir no
seu desenvolvi.mento i.ntegral como pessoa humana.

Apesar de a Resolução 08/77 referi.r o funciona--
mento do curso a nível de 19 grau como medida de caráter

emergenci.al, todos os cursos vêm funcionando ao nível de

profissi.onalizante de 2ç> grau e ensino regular de 19 grau,

o que tem sérias impJ-i.cações no desenvolvimento dos con-

teúdos específicos das discipJ-mas profissionalizantes.

o curso está organizado em duas fases: a) contelé

dos teórico-práticos das discip].idas instrumentais e pro--
fissionalizantes, com duração mêdo.a de oito meses, onde o

ensi.no se caractere.za por aulas expositi.vas e demonstra-

ções praticas em laboratóri.o; b) estágios com duração de

três a quatro meses, desenvolvi.dos em i-nsti-tui.ções hospi-

talares onde um (1) professor supervisiona grupos de 10 a

] 5 alunos .
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A formação proposta no curso é a mesma para quem

já possui- uma considerável experiência adquiri-da na prãt.i
ca da enfermagem e para quem não di.apõe de nenhuma.

Estas propostas legais e as praticas usuais das

escolas profissionalizantes remetem a busca de compreen-
são do que esta implícito a esta formação.

Como diz Apple (1982, p.12), as formas bási.cas

como são organizadas e di-rígidas as instituições, e as

práticas cotidi.anãs, com que as escolas desenvolvem o en--

sino e o currícul-o que nelas se encontram, constituem uma

forma de controle da vida cultural. Nesse enfoque, as es-

colas passam a ser ínsti.tuições que preservam e di-atri-

buem o capa.tal cultural e assim produzem e reproduzem foge

mas de consciência que permitem a manutenção do controle

social, sem que os grupos dominantes tenham de recorrer a
mecanismos declarados de dominação.

nã que se compreender de que formas a estrutura

do ensino e das institui.ções que o ministram contribui pg

ra a formação de um determi-nado profissional

O currículo forma] do curso de auxi].iar de enter

magem, proposto em lei, reproduz em sua estrutura as mes-
mas limo.rações e faJ-has de currículo do curso de gradua-

ção em enfermagem, porém ampla.ando-as.

Supostamente, profissional.s com diferentes abri.

bui.ções necessitam de currícul-os específicos que os for

mem para tanto. Ao contrãri.o, percebemos o currículo pro
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posto em lei como um curso de enfermagem assistencial si.m

pli.ficado, que não leva em consi.geração a referida especi
f ic idade

Outra semelhança perceptível através do elenco

das disciplinas profissionalizantes obrigatórias é a ênfa
se num ensino especiali.zado de carãter curativo. Sendo as

desci.planas de Enfermagem em Saúde Públi.ca e Enfermagem

Materno-i.nfantil opa.onai.s, podendo o curso escolher uma

de[as ou rejeita--].as em favor de outra, fi.ca c]aro que a
lei pri-vi.lega.a esta abordagem.

Num país onde a morbidade e a mortalidade infan--

til alcançam um dos Índices mais elevados do mundo, onde

predominam doenças endémicas regional-s como a malária, es

quistossomose, mal de Chagas, etc., e onde as verme.nomes

consta.quem um prob]ema cotidi.ano para mi]hões de brasi].ei

ros, veria.ca-se uma organização curricular voltada, paio

ri.tariamente, para os problemas de saúde da minoria da pg

pu].ação em detrimento das graves questões da maioria, das

chamadas c].esses subalternos da soa.edade. (Germano, 1985,

P. 43)

Sobre o currículo do auxi-li.ar de enfermagem, po-

de-se di.zer que esta si.suado no parada.gma técni.co--linear,

elaborado por Bobbit em 1918, e que foi influenciado pe--

los pri-ncípios de administração científica uti.lizados na

primei.ra década do século. Os princípios bãsi.cos deste pa

rabi.gma são:
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'a) PI'e?arar 'tndioíd'uos ?ara pesem?e-
nhal' funções definidas em uma situação tam-
b çãm de f{, n {, da ,

bJ Basear'-se o cozzteu'do curro:cziZar pzu

ma artáLÍse das fünçõe8 espec'Éticas a sepeã
ã.usem?Caladas e na situação também es?ecÍf{
aa pza qual devem ser desé?mpe?z7zczdas" (Dominó
gues, 1 986 , p. 354)

Esses princípios apl i.cabos ao currículo transpor

matam-no "zzzma parte do s7lstema de p2'0dagão, se7zdo o alu-

no a matar'La bbru.ta, que deoe ser transformada rLum f'Ln€8s t

mo e litil produto, sob o contrai,e de um técn{,co al,temente

qzzaZ7lrÍcado" (Ki.ebard apud Domingues, 1986, p.84)

Neste caso específico o auxiliar de enfermagem é

a matéria bruta a ser transformada no produto que será

controlado, no mercado de trabalho, pelo enfermeiro, ou

na ausência deste, pel-o médico.

A mesma resolução propõe no seu artigo 89, item

4 (Resolução 07/77 do CFE) , como objetivo do curso, perm.l

ti.r ao aluno "pz'ossegüÍ2' ?zo seu dese7zz;oZpÍmezzd;o {7zt;eg2'aZ

como pessoa 7z mazzaf', Fica subentende.do que o que se pro-

põe com este objeti.vo é o apri.moramento da pessoa como um
todo, com o desenvolvimento de suas potencialidades. Este

é, em últi.ma i.nstância, Q fi.m de todo o processo educati-

vo: permitir um tipo de realização humana. No entanto, o

objetivo, tal como se encontra formulado, não esclarece
nem como, nem onde se quer chegar com este "desenvolvimeD

to integral". A estrutura curro.Guiar, através do elenco

de disciplinas, e a forma como as mesmas são ministradas

no curso de auxili.ar de enfermagem não asseguram o espaço



88

necessário à sua concreta.zação. Ao contrário, privilegiam

um enfoque técnico, centrado no desenvolvimento específi-
co das funções, às quais, em tese, o profissi.onal se des--

ti.na. Resta questi.onar se o objetivo real do curso não é

exatamente este: impede.r que o aluno supere a condição do
fazer meramente técni.co e desvinculado da reali.date se--

cial. É essa formação que perpetua o conformismo, a acomo

dação e a submi.ssão desta categori.a proa.ssi.onal. Não se-

ria o "desenvo]vimento integra]. como pessoa humana" uma

tomada de consciência da sua si.tuação, envolvendo-o com

os aspectos político, social e econõmi.co em que esta i.nse
rido?

A resposta a esta questão passa pela compreensão

das opções estruturais feitas ao nível da esfera pública

para os cursos profissional.izantes, mas também pelas Tela

ções soa.ais da saia de au].a, onde tanto as contradições

quanto as concepções hegemõni.cas têm espaços, porém preva

].ecendo, como veremos, esta última.

1 5 A FORllA/FORMA DAS CONSCIÊNCIAS NO COTIDIANO ESCOLAR

~ A relação entre formação profissional e relações

no âmbito do trabalho profissional. tem si.do al-vo de estu-

dos hã mui.to e uma privei.ra relação fei.ta foi entre o con

tendo selecionado pela escola e as expectati-vas do siste-
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ma de produção na qualificação do trabalhador. Hoje, po-

rém, percebe-se que esta relação é muito mai.s complexa.Ve

jarros, senão, a formação do auxiliar de enfermagem. É con

senso entre as chefe.as de enfermagem, no caso de Porto A--
leste, que os auxiliares recém--formados deixam muito a de

selar e que as instituições são obrigadas a deslocar uma

enfermei.ra para treinamento dos recém-formados. Hã casos

mai-s extremos onde uma instituição jã não aceita alunos

formados por determinada escola (SETEC, 1990)+. Se pensam
mos que a premissa da reprodução está centrada na trans-

missão dos conteúdos, como expli-car estas situações? É o

contexto mais amplo das ativ]dades esco].ares que o respo=
de. O pouco ou equivocado conteúdo ministrado faz com que
o recém-formado auxiliar prece.se de treinamento específi-

co da institui.ção a que se desci.na e, na sua i.nsegurança,

acei-te as normas ta] como ]he são apresentadas pe].as en--
fermeíras de frei.namento. Por outro lado, exi.saem diferen

tes hospitais (pobres e ricos, por assim dizer) e diferem
tes escolas deverão preparar os futuros auxiliares para

esta realidade. O hospi.taJ- que recusa os ex-alunos de uma

determinada escola, a:judo a remeto-los para os de piores

recursos, menos profissi-onais por paciente, menor sala--

rios, etc. Como se vê há uma enorme gama de favores envol
vidas .

[nfornnções re].atadas an reunião ccxn escolas de nível médio an a]-
fernlagan e chefias de a)fermagàn de hospitais na Secretaria Têcni--
ca (SETllC) do Conselho Interinsti.tuciolml Mini.ci.@l (CHÃS) de Saü--
de e i:egistladas no ]iwo-atn(]o Cedam Carro Educaciona] de ]iinfer
magan (p.8) .

+
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De uma forma geral, -passa-se a considerar agora
àqueles aspectos ti.dos como comuns a toda escola -- ava-

liações e disciplina, por exemplo -- e sua relação com a

consta.tuição, paulatinamente ideológica, do futuro traba-
lhador

Dentro desta perspectiva, relacionando aspectos

que, a priori/ não feri.am justificativas de compor o pro-

cesso pedagógico com as futuras exigênci.as dos postos de

trabalho, encontra-se a teoria de Bowles e Ginti.s (idem,

p.176) que formularam o princípio da correspondência

Segundo os autores, o sistema educativo ajuda a
integrar os jovens ao sistema económico através da corres

pondência estrutural entre suas relações sociais e as de

produção .

r'.4 e6tz'utzzra da reza Õé?s soc :a s da educa-
;ao nao se acostu,ma o estudante à dÍ8c{.pL't-
na de seu ponto de trabbaLho, como de8enooL-
oe os tiT)os de com-portamento pe880al, for-
mas de apresentação ?rópr'Las, imagens de s
'mesmo e {dent'Lf'Lcações de cl,asse eocÍal, que
são {,xgred'Lentes fu,rLdamenta'L8 da dona dada
para um determinado trabalho."

A segui.r passa-se a i.lustral tais referênci.as. To

mando por base as consi.gerações de Engui.ta (1985 & 1989),

sendo que a primeira del-as di.z respeito a própria teoria

da correspondênci.a. Considerando o desejo de Bow].es e Gi-n

ti.s de construir uma hi.põtese e uma demonstração fechadas,

Engui.ta (1989, p.153) di.z que ambos incorrem numa vi.são

que sobresti-ma a eficáci.a da escola como mecanismo de se--
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dali.zação. Jã Vlillis (1986, p.7) vai mai.s longe ao afir-

mar que "cz aria'ZÍoé? est;a', em cé?2'to se?ztÍdo, c07z.firmando o

que os poderosos acres tam; qae eles sao poderososrr. Re-

forçando aqui que todo espaço social é palco para confli--
tos, resistência e contradições, não se pode superestimar

o poder de um isoladamente, ai.nda que seja o caso de uma

instituição obrigatória para a maioria da população. A fa

mília e o próprio processo de produção são também fortes

elementos na reprodução das relações sociais de produção.

Assim, não se deve entender os exemplos a segui.r como pro
Gessos li-neares e deck-uivos de forma Ímpar, mas como vi--

nhetas apenas para fins de ilustração.

Uma privei-ra forma de se ensinar as relações so-

ciais de produção na escola é através do conteúdo e da

forma como tratar-se-lo-á. Cita-se, neste caso, a maneira

de se apresentar o conteúdo no curso de formação de auxi

li.ar de enfermagem. Com o conteúdo fracionado em discipl.}
nas, permei.a-o uma concepção de ciência como obra de "ci-

ente.star" , usualmente medi.cos brilhantes que construíram

alguma teoria inda.virtualmente, que se apresenta alheia e

pronta para ser memorizada. Senão vejamos o caso de Pas-

teur. Genial e contra a comum.date que não acreditava em

suas hipóteses, comprovou a existênci.a dos microorgani.s -

mos. Ora, quando um aluno com o pri.mei.ro grau completo e

um curso proa.ssi.onalizante de um ano, poderá se imaginar

formulando alguma hi.põtese sobre a assistênci.a de enferma

gem se tiver como referênci.a a Pasteur? Ou, de forma mais

simp[es, que contra.bui.ção pode-se esperar a níve]. indivi-
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dual ou enquanto categoria de trabalhadores que aprendem

um conhecimento prontos sem dar nenhuma contribuição ante
Zectua ].?

Distanciado da possibilidade de formu].ações iate

lectuais o aluno é impelido para o trabalho meramente ma-

nual, ou seja, para a realização de um trabalho alienado,
onde a alienação significa um desconectar-se do valor in-

trínseco do trabalho e do potencia] inte].ectua] que encer

ra como forma de relação do homem com o mundo e com o gê--

neto humano. A este respeito Engui.ta (1985, p.255) di.z

que a cultura e os conhecimentos escolares se apresentam

ao aJ-uno como uma entidade. Como ente.jade estão acabados,
reificados, com lógi.ca e vida própriasr estáti.cos e difi-

ci].mente modificávei-s (ou simp].esmente "naturais" e imutá

vei.s). Isto corresponde a di.zer que eles são apresentados

assim como se apresentará a organização soa.al da produ-
ção

Prossegui.ndo sobre a óti.ca da alienação, cabe

lembrar que nas relações da produção capa.talista, o tuba

].dador também esta alienado a respeito do processo de tra

galho. Da mesma forma na escola, poi.s o ensino está tradi

cionalmente centrado na exposição oral de conteúdos, não

se permi.Lindo ao a].uno optar sobre a forma como Ihe pare-

ce mai.s conveniente a organi.zação do ensi.no, forma esta

que Ihe facili.te a aprendizagem. Pode-se infere.r que o a-

luno que não tem acesso aos mei.os pelos quais deve se (cara

sua aprendi.zagem, di.fàcilmente doma-nata o seu processo de
/
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produção, ficando provavelmente a mercê das ordens de su-

periores ou minimamente repeti.ndo as rotinas da unidade

onde trabalha, no caso da enfermagem.

Outra peculi-aridade do ensino do auxi.bar de en-

fermagem, bem como da predominânci.a dos processos educati

vos é a impossi.bi.cidade de escolher o que estudar. O alu-
no é vi.sto como incapaz de fazê-].o. O conteúdo jã está de

terminado pelas autoridades, direção da escola e pelos

próprios livros didáti.cos, restando poucas opções ao pro-

fessor, o que dizer ao aluno. Ao longo de todo este pro-

cesso os alunos se acostumam a aceitar que a dali-citação

do conteúdo de seu estudo não lhes pertence, assim como a

manhã tão pouco a determinação do conteúdo do seu traba-

lho (Enguíta, 1985, p.254) . Um exemplo claro disto é o ro

dízi.o que as enfermeiras promovem entre as unidades do

hospital para cobrir as defici.ênci.as de funcionários. Au-

xiliares e técnicos não encontram chances para especiali-

zarem-se, pois o generalista que diz fazer bem qualquer

trabalho em qualquer área é o que se deseja; o versátil

"quebra-galho" . Decorre disto que funcionárias da interna

ção cirúrgica, por exemplo, podem ser transferidas, sem

consulta prévias para o servi.ço de emergênci.a por um ou

dois di.as, mesmo que não se sintam seguras para tanto. As

regi.stênci.as a estas trocas são logo rotulados de funcio-

nário-problema ou funci.onário não-compreendi.vo, não cola-

borati.vo. E quem é compreensivo com a ansiedade desenha--

decida no funcionário por motivo das trocas? Jã o funciona

rio "compreendi.vo" sela "premiado" com futuras trocas.
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Talvez possa ser apontado como ainda mais perver

se o sistema de avaliação e premiação desenvo]vido usua].-

mente na escola, o qual acostuma o aluno a ser avaliado

por outras pessoas e não se auto-avaliar. Os trabalhos e

provas visam uma aval-i.ação individual que procura o erro

e em função da pontuação premi.a, provocando uma valori.za--

ção que não está no próprio processo de execução, senão

que extrínseca, na nota que o professor venha a dar. Res-

salva: não ê o aluno que obtém a nota, é o professor quem

a dã. Emanam dai duas possíveis conc].usões por parte do

futuro trabalhador: a de que seus colegas são e sempre sg
rão seus ri.vais, competidores que produzem inda.vidualmen-

te a partir de sua força -- uni.Latia -- de trabalho; que
o valor do trabalho está fora dele, como por exemplo, no

salário. Enguita (idem, p.256) aponta as notas como metá-

foras do salário, do status, etc. O trabalho passa a ser

avali.ado pelo salário, estabili-jade, período de férias, hg

ratio, proximidade da moradia e, obviamente, pelo seu pre.E

tígio .

Todas as situações até aqui descritas como sendo

da esco]a com o a].uno têm um agente que as personifica: o

professor. Com maior ou menor liberdade para decidir o
quê, como e de que forma ensinar, o professor é a figura

em torno da qual desenvolvem-se os processos educativos.

Justamente por isso, é preciso que se o considere como um

intelectual orgânico, restando questi.onar orgânico com

que c].asse. Dada a construção da consciênci.a do professor

num processo educativo bastante semelhante ao que descre--
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vemos, quando o mesmo experimentou a conde.ção de aluno, e
considerando-se a di.faculdade em romper com estes modelos

numa prática que supere o mero di-scurso criei.co, encontra
mos hoje ainda a docência essencialmente como elemento de

reprodução. A própria alusão que se faz ao professor como

intelectual -- apesar de comumente ser um mero transmis-

sor de conhecimento formulado por outros -- é no sentido

de comprometê-lo com a classe dominante que usa de diver-

sos subterfúgi-os para que ele não tome consciênci.a de sua

condição de assalari.ado, mal-remunerado, de reprodutor de

uma e].ite a qual ele não pertence

A pouca reflexão sobre o seu próprio fazer estai
na o professor numa conde.ção de consciênci.a ingénua ou nu

ma constante contradição entre discurso crítico e a prát.i
ca conservadora, o que sem dúvida beneficia a manutenção

do status que. Uma certa criticidade tempera de li.berdade,

democracia ou possibi.cidade de transformação um sistema

opressor desde que não acompanhados de praxis, ê um ele--

mento oportuno para veicular perspecti.vas -- que não se

concretizam por si. sõ -- de mudança. Ilustra ambas situa-

ções a forma usual com que os professores tratam os aspeg
tos intelectual e manual na formação do auxi.bar de enter

mugem. Supondo que os "enfermeiros-mestres" busquem um eg

sino que vise a formação de uma consciênci.a crítica no a--

].uno, deveriam possa.bi.lidar o conheci-mento dos princípios

que cortei.am o fazer do futuro profissional. Porém, o que

usualmente ocorre é que o domínio da práti.ca decorre da

memori.zação de todos os detalhes que compõem o procedimen

}
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to em questão

A ênfase no detalhe técnico tira do profissiona].

o poder que Ihe confere o domínio dos princípios, uma vez

que é através deste domÍni.o que se torna possível cona--

truir inte].ectualmente procedimentos adequados a diferen-

tes realidades. Essa adequação pressupõe a capacidade de

integração teórico-prática para selecionar o que deve ser
usado, quando e onde. Ora, o ensino proposto caractere.za-

se pela desvinculação da teoria e da prática e rabi.lira o

indivíduo, quando muito, a reproduzir fielmente e sem(lhes

tionamentos os procedimentos que Ihe foram ensinados. Não

existe justa.ficativa teóri.ca para tal esquema. Teoria e

prãti-ca não são dicotõmicas, pe].o contrario, re].acionam --

se dialeticamente. A divisão teoria-prática usualmente u--

ti.]izada desvincula por completo o fazer inte].ectual do

manual. Como jã analisa Chauí (1984, p.86), "ePzqaazzto o

tpabal,dador for aqu.el,e que 'não pensa' ou que 'n.ão sabre

pensar', e o t)en8adoa-' for aquele que não trabalha, a {deo

Zog la 7zão perderá SHa é?aÍsz;ãpzc'ia 7zem saa rama(Íor'. Podemos

infere.r, asse.m como Apple (1982, p.12) , quando diz que a

escola permite a manutenção de controle social sem que os
dominantes recorram a mecanismos mais declarados de domi-

nação, que a dinâmi.ca professor x aluno, enfermeiro x au-

xi].iar, supera.or x subordinado que permei.a o curso de au-

xiliar, cumpre este papel. Ao separar o trabalho manual

(aluno/auxiliar) do intelectual (professor/enfermeiro) pe.E

perua a ideologia da classe dominante, uma vez que "a {-

deol,og{,a é resta.l,fado da dio'Lsão soca,al de tl'abatho e, em
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particular, da separação entre trabbatho material,/man,ual, e

tpczbQZ;zo esp Ir traz/7lpzt;é?ZectuaZ" (Chauí, 1984, p.102). Con

comitantemente com a ruptura entre o manual que compete

ao trabalhador e o intelectual que esta fora de si, surge
a questão da autoridade do professor. Na escola o aluno
se vê inserido dentro das relações de autora.date e hierar

guia, ta]. como se faz no mundo do trabalho. Sendo apoiada

e aprovada soa.almente, a autoridade do professor desenca

dela, não raramente, um processo de auto-convencimento por
parte do aluno de sua i.ncapacidade decisõria. O chefe pas

sa a ser uma figura quase inquesti.onáve], "natura].". No

caso do Auxili.ar de Enfermagem, a professora é uma enter--

medra que terá uma colega exercendo o papel de chefe de

seu ex-aluno. O aluno identifica o poder do professor-en-

fermeiro e o transfere para sua chefia. Desta forma, oco.l

re o que descreve Gentis (1978, p.67)

nSubbordinação e apropriada aceitação da au-
tora,ãaãe 8ão {,nãuz{,ãa8 ãtraOãs ãas t{.n,ha8
h'terarqu'Lcamente está'Lias -- adm{,nestração-
professor-aturo -- da escola. A6s'Lm como o
-brabaLhaãor cede o con,trela de su,a8 at{,o{,da
de8 no tx'abatho, o estudante ?r'Lme{,ro ê for
Gado a aceitar e l,ogo aceita ?essoal,mente a
perda de sua autonom'La e 'LT'tc{,atÍoa a um
px'ofessor que agua como autoridade uper'LorJ'

Dentro deste contexto pode-se di.zer que especi.al

mente por ser símbolo do saber e autoridade que o profes--
sor é tão eficiente em disseminar o consenso que advém da

ideologi.a. Das posturas de não valori.zação das contribui--

ções que os alunos tratem, de transmissor do conhecimento
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que apenas uma elite detém, de privilegiar o conteúdo que

esta nos ].i.vãos -- prontos e sempre carretos -- é que o
professor coaduna o seu rol de fazer i.ntelectual. Como de

tentos do saber ele promove a dependênci.a do aluno a um

"superior" que veja o processo global e não apenas as pal
tes -- fragmentadas em disciplinas ou aulas. Utilizando

a tradicional figura de Paulo Freire (1981, p.66) , ao co-

mentar o ensino bancário, que vê o a].uno "regi.pi.ente" do

saber do que Ihe é transmitido. "Fis az' a c07zcepaão banca'

r'ta da educação, em que a unida margem de anão que se ofe

Tece aos educandos ã a ãe l-'ecetberem os de?óbitos, guardã-

l,os e arqu{,'oã- l,os . tl

Um último aspecto a se considerar entre divisão

manual e mental do trabalho é que o trabalho proposto ao
aluno é de caráter repetitivo e pouco i.ntelectual i.zado. Se

gundo Ergui.ta ( 1 985 , p . 264)

'to tralha'Lato escol,ar á geralmente considera-
do um trabalho {,ntetectuat, mae 8e atentar-
mos cj d7:s ; zzção ení;l''e c07zceppão c? eaecuGá'o,
sal,ta aos olhos que se trata primor(i.'talhan-
te de am tl'abaZ7zo de e ecuFão. .4 ma2:02' par-
te do tl-'abbal,ho escolar esta composta de me-
nor'Lzaçao, processos rotene{.]'os e ta].'afãs
r'epet'LtÍoas. A concepção de tat tl.'anal,ho é
algo que esta em pr{,nc'tp'Lo nas mãos dos ?ro
J'e ss ore s . ''

Retomando--se a história da enfermagem -- o desca

se com a proa.ssionalização de nível médio, a estrutura

vigente dos cursos, a qua].ifi.cação dos profissi.anais que
vêm sendo formados --, pode-se inferir que, do ponto de
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vista de predominância, os docentes de cursos de auxi.ba-

res cumprem um papel- de agentes da reprodução social do

trabalho. No entanto, não se deve perder a perspectiva da
dinami-cidade deste processo, onde o conflito entre a in.

tenção e a ação, o discurso e a prática, cumpre um papel
importante. É no senti.do de contrapor à força da reprodu-

ção no traba].ho docente, à possibilidade de transformação,
que se passa a teori.a da regi.stência

1 6 RESISTÊNCIA COMO PRÁTICA ESPAÇO ESCOLAR

No intuito de relativa.zar as concepções das teo-

rias da reprodução e ampliar o espectro de compreensão do
espaço escolar enquanto palco de conflitos soa-ais, auto-

res como Apple(1989), Giroux(1986) e Willis(1986) pro-

pugnam que os planos do estado para fazer com que a educa
ção funcione em favor da produção não se efeti.vam tão fa-

cilmente como alguns teóricos da reprodução propõem. O es

paço escolar também permite movi-mentor de resistência à

reprodução .

No bojo destas teori.as encontram-se alunos e prg
fessores como amores sociais. No caso Uo docente, passa-

se a contrapor o pape] de mero agente de incu].cação i.deo-

lõgica, ao de ser crítico e reflexa.vo sobre sua atuação.

Esta atitude culmi.nafta no conceito de Gramsci(1985, p.
8) de di.vigente -- intelectual ativamente imi.scuído na vi
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nica-trabalho à conde.ção de técnica-ciência e à concepção

humanista hi.stóri.ca, ena.m um especialista-político enga--

lado nas lutas da classe subalterna.

É dentro desta perspectiva que Giroux (1986. p.

119) apresenta o espaço escolar. Nel-e, segundo o autor,

hã espaço para reprodução e resistência. Diz que um enfo--

que mai-s vi-ãvel para a compreensão do papel que as esco--

las desempenham no processo de reprodução soa.al de rela-

ções de classe e género deve focalizar a escola como me-
diadora da interação complexa de reprodução e resí.stênci.a

A postura crítica de resistênci.a à reprodução i--

deol-Ógica passar entretanto, por um entendimento da educa

ção em suas dimensões políti.ca, social, cultural e econõ--

mica e do papel do docente neste contexto. Lembrando Frei-

re (1981a,p.21) , "não e possÍoeZ um comPromÍ8so oerdadeÍ-

z'o com a z'eaZtdade, com os 7zomePzs c07zcz'fatos que 7zeZa e

com el,a estão, se desta real'idade e destes homens se tem

uma c07zõciã?zcia {?zgã?zaa". Pode-se dizer, assim. que os mg

vimentos de regi.stência passam pelo processo de conscien-

tização dos irai-viduos e grupos para sua estruturação.

O consci.ente.zar-se, neste caso, signo.fica que o

docente buscara construí.r uma prática enganada com os ho-

mens e a realidade com a qual se crê comprometido. Para

tanto, deve dar a sua postura de regi.stênci.a uma função

reveladora, que contenha uma crítica da dominação e forno

ça oportuna.dades teóricas para a auto-reflexão e para a
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luta no interesse da auto-emancipação e da emancipação se

ciaJ- do grupo de alunos (Giroux, 1986, p.148)

Frente a estas colocações, desejou-se conhecer

se professores de formação de auxi.bar de enfermagem po--

dem superar a conde.ção de consciência ingênua e avançar

rumo a uma postura crítica em re].ação a seu fazer

A literatura sugere alternativas para i.sto

Utilizando as formu].ações de Bordenave (1987, p.

12) , pode-se di.zer que estratégias de participação exper.L
ena.abas sob uma ética progressista, podem desenvolver a

consciência crítica e preparam para um maior poder rei.viB

dicatõri.o dos inda.víduos junto a sociedade. Mais especif.l
comente em termos de educação, Cury (1986, p.75) coloca

que a partia.poção perdi.te uma apropriação colete.va de um

saber que é instrumento para o comprometimento com os in--
teresses das classes subalternos, sempre que se tenha a

di.pensão da educação como fermento das contradi.ções.

Revendo a hi.stõria da enfermagem e da formação

do auxil i.ar de enfermagem, encontramos contradições per-

meando todo o seu desenrolar: Optou-se de uma forma vela-

da pelo rechaço a criação da profissão de auxi-bar e de

sua posters.or formação, enquanto se acei.tou tacitamente a

execução da enfermagem por não-profissionais; atribuiu-se

o desprestígio profissi.onal no que concerne a pouca culta
ra e conduta moral questionável- aos atendentes e auxilia-

res, enquanto apenas em 1962 se passou a exigir 29 grau
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completo para as alunas de enfermagem e sempre se lhes sg

põs moral regi.da; formou-se os auxi.bares para o trabalho

em equipe com a enfermeira e sob sua ori.estação, enquanto
comumente cabe aos pri-melros suas atribuições e também as

da enfermeira, sem que para isto conte com adequada supegl
visão .

Tendo em consideração que as questões que se re-
ferem a divisão técnica e social do trabalho em enferma--

gem persa-saem na enfermagem anual, pode-se infere-r que prg

dominantemente sua reprodução está assegurada no traba].ho

e na formação profissional .

Para que se sai-ba das possibili.danes de transfogl

mação desta realidade ao nível de ensino, antes devemos

conhecer os docentes responsáveis pela formação de auxi--

bares. Neste sentido é que se pergunta: (1) Quem são os

docentes de cursos de auxiliar de enfermagem e qual é a

percepção que estes têm da sua prática docente? (2) Qual
a coerência entre o que dizem fazer para a formação do ag

xiliar e o que realmente fazem?

Uma vez descoberta a realidade que envolve e ca-

ractere.za os docentes, e respei.tango estes achados, resta

ainda questi.onar: (3) Quais são as condições para que o--
corram mudanças no grupo de professores com vistas atran.g

formação da prãti.ca docente?

Estas são as questões especifi.cas que orientaram

as opções metodológi.cas do presente estudo.



11 1 ESTUDANDO, DEFININDO E UTILIZANDO ESTRATEGIAS PARA

ABONAR O PROBLEFm DE PESQUISA

Entendendo os participantes de um estudo como su

jei.tos e não como objetos do mesmo, as opções metodológi-

cas feitas para abordar o problema de pesquisa foram sen--
do definidas a partir do envolvi.mento da pesquisadora em

um grupo de docentes de formação de auxil-iar de enfermagem

Com sucesso.vas ímersões e mergulhos na realidade

dos professores o problema de pesquisa ia sendo reli.mira--

do e as estratégias a serem adoradas para concretizar o

estudo despontavam de dentro do que se costuma caracteri-

zar como abordagens qualitativas. O cantata com a escola,

as questões apresentadas pelos professores e o probJ-ema g
manente destes contados exigiam uma abordagem ampla ao

mesmo tempo que detalhada dos processos que transcorriam

dentro da escola, sem um rechaço prévio a qualquer eleme2

to constitutivo da experiênci.a. Dentro deste propósitos

encontra-se o que Patton (1980, p.22) apresenta como o

trabalho com dados qualitati.vos, qual seja uma detalhada

descai.ção de situações, eventos, pessoas/ interações ou

relatos próprios de pessoas sobre suas experiências, ati--

rudes, crenças e i-déi.as, acompanhando-se ainda da análise
de documentos, correspondência, gravações, etc. O que mais

caracteriza o trabalho com dados qual i.cativos, segundo o
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mesmo autor, é que ao lidarmos com os elementos acima des

crivos deve-se faze-lo de uma forma "aberta" sem catego-

rias pré-determinadas para enquadrar experiências ou pro--

gramas prontos para conduzi.r a pesquisa. É importante ou--

vi-r das pessoas o que elas pensam através de suas pró-

prias palavras e expressões (gestos, hesitações, silên--

aios) e vê-las, senti.ndo com elas, em seu ambiente (de

trabalho, de convivi.o familiar, etc.)

Dentro desta mesma perspecti.va, encontram-se as

consi.gerações de Guba & Li-ncoln (1985, p.128-9) ao argu--

mentarem que o i.nvestigador de dados qualitativos deseja,

sobretudo, compreender o meio onde se dará o estudo tal
como é e como os amores do estudo convi.vem e amuam neste

amai.ente. Asse.m sendo, o pesquisador deve lançar mão de

todos os seus recursos para chegar a uma compreensão am--

pla do fenómeno em estudo, sempre valendo-se de estrato--

aias de vala.dação dos achados, mantendo o rigor desejável

a toda pesquisa

A respeito da investigação qualitativa, há que

se recordar que tal como outras formas de pesquisa, esta

possui tanto pontos al-tos como limitações. No caso da am-

pla.rude de i-nformações passíveis de obtenção, ao mesmo

tempo em que permite uma compreensão abrangente da situa-

ção em estudo, remete o pesque.dador para áreas do conheci-

mento que não comi.na e torna dia.culposo o manejo com um

grande volume de i.nformações. Outro exemplo é o da espec.}
ficidade dos dados, que perdi.te uma abordagem muito próx.l

ma dos amores do estudo, propi-dando um retorno do conhe-
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cimento produzido ao grupos mas por outro lado torna os

dados não generalizáveis, devendo o pesquisador estar a-

tento para sistemati.zã-los no intuito de proporcionar uma
contribui.ção aos estudos jã existentes.

Na pesquisa ora apresentada, encarou--se a possa--

bilidade de produzir conheci-mento como sendo uma oportun.}

date para todo um grupo --professores de um curso de for--

mação de auxiliar de enfermagem -- descobrir que o conheci

mento se faz também a partir de experiênci.as vi.vidas, do

cotidiano de cada um e de todos.O desafio da produção de

conllecimento neste estudo, passou a fazer sentido para a

pesquisadora quando, ao invés de mera apropriação, foi sen-

tido como o registro de muitos saberes,daqueles que ao lo3

go da pesquisa, descobriram-se sapientes e capazes de uma

produção.O que há de mais próprio da pesquisadora são aor

ganízação metodológica e a si-stematização do conhecimento.

l INSTRUliENTO DE PESQUtSA

Dentro da abordagem qual i-cativa há um i.nstrumen-

to de pesquisa que se evi.desci.a sobremaneira: o pesquisa-

dor. A necessidade de se conhecer os amores e seu traba-

lho ta]. como o reagi.zam, exige uma séri-e de caracterÍsti--

cas do i.nstrumento de colega de dados, sendo que a ampli-

tude de i.nformaçÕes torna o pesquisador o próprio instru-

mento. Segundo Guia & Lincoln (1985/ p.128-152) apenas o

pesque.sabor tem a capacidade de apreender as organizações
social.s como entidades holísticas, além de seus componen-
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tes. Ademais as possibiJ-idades de adaptabilidade, flexibi.

lidade, esclarecimento e síntese com respostas imedi.alas

ou ai.nda a oportunidade de exp].oração de respostas atípi.--

cas, apontam a figura do pesque.sabor como a melhor alter-
nativa de co].eta de dados .

2 DELIMITAÇÃO DO CAllPO E ATORES DO EST[JDO

Tendo em vi-sta que a problemáti.ca abordada pelo
estudo é a formação do auxiliar de enfermagem, o mesmo de

senvolveu-se numa escola desta fi.nulidade durante um pe-

ríodo de quatorze meses, nos anos de 1988 a 1989

Havia um interesse específico da autora em tuba

Içar com os professores da escola escolhida, em função de

seus componentes e outros profissi.anais do meio a referi--

rem como uma escola "di.ferenciada das demai.s" pela forma

pela qual conduzi.a a formação de nível médio. Após alguns

contitos de sondagem, a pesquisadora foi. convidada por a.L

duns professores e direção para colaborar em aJ-dumas di-s-

cussões do grupo de professores.

Simu].tânea ou separadamente sucederam-se momen-

tos de conhecimento da realidade da escola, de participa-

ção no grupo de professores e de contatos com direção e g

hunos. O Quadro 4 apresenta um resumo de atividades e coB

siderações feitas ao longo do estudo por seus parti-ci.pen-

tes. Compuseram o grupo de estudo qui.nze professores, to-

dos enfermeiros, na sua mai-ori.a l i.cenciados em enfermagem.
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3 - PROCEDlliENTOS

Buscando encontrar elementos que dessem conta do

problema de pesquisa, a pesque.sadora optou por estraté-

gias que vi.essem ao encontro das necessidades do grupo e

suas questões, bem como permiti.usem um crescente conheci--

mento da situação em estudo. Por vezes, as solicitações

dos docentes destoavam da linha de ação pretendida pela

pesquisadora, mas por priori-zar-se a construção de um prg

cesso participati-vo onde se pudesse conhecer o grupo e

suas relações, respei.tava-se tais decisões.

Ati'avós da estratégi.a de observação participante

buscou-se o equil-ébrio proposto por Le Boterf (1987,p.81)

ao cri.ficar tanto o excesso de intervenção do i.nvestiga--

dor como obstãcul-o à capacidade de iniciati-va dos "pesou.L

gados", como a "atividade de ausência" do pesquisador que

dã ao processo um espontaneísmo improduti.vo.

Os dados foram sistematicamente registrados aLFa

vés de anotações mais breves no momento de contado com o

grupo e uma descrição detalhada "a posters-ori". Quando do

registro junto ao grupo, objeti.viva-se especial-mente a a-

notação de frases tais como haviam sido ditas, O registro

descrita.vo era retomado a segui.J: e após repetidas lei.tu-

nas elaborava-se um resumo. As idéias ali contidas di.re-

cionavam a pesque.sadora para elementos ainda não compreeB

di.dos ou lacunas nas i.nformações obtidas. A repetição deã

ta sistemática deu origem à descai.ção qual.i-bati.va taJ- co

mo Patton (1980, p.302) a propõe. Foi a parti.r dela que
se estruturam os resultados do estudo.
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Para que se chegasse a esta versão, contudo, re-
correu-se a técnicas de veria.cação da confiabilidade e

validade dos dados obtidos. Conforme Patton (idem, p.330--

2) a analise de um i.nvestigador apenas traz um bits potes

ci.al que não pode ser desconsiderado. Tendo em vista tal

consideração, optou-se pel-a técnica de triangulação nas

modal i.danes de cruzamento de dados qualitativos de diver-

sas fontes e cruzamento de perspecti.vas de diferentes ob-

servadores. A primeira se deu medi.ante a comparação dos

dados de três fontes, a saber: dados registrados pela pe.g

quisadora (Fonte 1) , citas das reuniões da escola no mesmo

período (Fonte 2) e relatos dos professores a respeito do

estudo, passados al-duns meses da conclusão do mesmo (Fon--

te 3) . A segunda forma de triangulação real-izada, consis--

tiu no confronto das perspectivas de dois professores pagã

ticipantes do estudo (Fontes l e 2) registradas inda-vi-

rtualmente após a lei.Lura da descrição qual-itati.va real i.za

da do processo pela pesquisadora e o próprio registro da

pesquisadora (Fonte 3)

©

)

Ob:jetívando dar mai.or clareza da sucessão de e-

ventos, mui.tos dos qual.s conduzi-dos simultaneamente, que

compuseram o conjunto do estudo, apresenta-se a segui.r um

quadro-resumo dos momentos mai.s marcantes do estudo com

as respecti.vas ati.vi.danes e reflexões que os permearam.
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Quadro 4 -- Quadro-res\lm do desenvolvi:rnlto da pesquisa

:Vll)ODES E IRWTMõES
Q[E OS PnRBmARAMDESngvWI DO ESTt3DO

Cona)acendo a escola e suas
relações -- í:rmrsão l

aontatos informais ccxn direção ,
professores, alunos e secret=àrias;
leitura do].ivro--ata, pareceres e
projetos aprovados pelo Consellao
Estadxnl de Educação e livros tex
to utilizados;
visitas à Secretaria de E(]ucação
Eira o acon11nlJ:)annlto de preces--
sos e visitas de ínspeção a hospí
tais ccxn as professoras-inspeto -
ras da le Delegada de Ens=ino pa-
ra aprovação de futuros carl11ns de
estagi.o;
participação na Suboani-suão de E-
ducação de Nível Medi.o da ABE)l-RS;

particip.ção nas reuniões do (1)-
Rnl-RS sobre tantas referentes ao
nível médio;

participação rns reuniões
mis de professores;
acclrtpanhairento, durante dez sau-
nas, dos dois primeiros grullns de
a[unos não-atendcü]tes da es(n].a ,
an reunião sanarnl do estágio de
conclusão.

Trabalhando ccxn o conjunto
dos professores -- i:mrsao

retorno ao grupo do aprendi(]o so-
bre a escola;
confronto altze as op=ini-ões da
pes(ãuzsadora, as referidas pelos
alunos e as dos professores;
est5nnilo à discussão da problenlá-
ti.ca do estudo;
elaboração e aplicação de i.m quelg
tionãrio ao grupo de alunos;
troca de =informação pela apresen-
tação de conteúdos de interesse
do grupo e da pesKiuisadora;
substi.tui.ção paulatiin da coorde-
nação dos traba[hos da pes(guisa(]g
ra por alguns professores;
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organização pelos professores de
seu próprio cronograma bíirensal
de trabalho;
professores observam-se aitle si ,
rrK3diante sorteio, para corlhecer e
criti.car suas práticas docaltes .

;profundando questões can lm
grupo restrito de professo -
res -- "gru11)o de estudo" --
imrgul])o l

elaboração conjunta de im
grama de traí)alho/estudo;

C

produção de textos axnn forma de
estudo e exercia.o escrito para a
divulgação de informações para cy
tios professores e aui(]uec=iirnlto
do material didãtico da escola ;
produção de Eraba].t)o apresentado
na Vlll E))contra de nlfermagan do
Hospital da Criança Santo Antõni-o;

proposição, elaboração e expert--
rrn)ração de una nova pratica (]o-
calte cnm forma de abri:rolar o
enS ]J)O;

proposição de maior paitici.]lnção
da escola an órgãos de classe, rnn
vi:rrK:nãos na área da saúde e produ
ção de conheciiíento nas diversas
áreas da enfermagan cano forma de
intervir e potalciali.zar rmJdanças
Qçtra-.ilülrós ;

constatação do alijailent:o do pe--
quedo grupo an relação a totalidg
de dos professores e proposi-çao
de estratégi.asllnra o a)volvürml--
to de todos no processo de refle-
xão, crítica e nltJdança do ensino.

Redilrensio11ando o tralnllblo ccxn
a total i.date dos professores --
mergulho ll

coordernção das reuni.ões feia:os
por integrantes do pequeno grupo ;

proposição de eventos, estudos e
el<peri.ências docentes a serem elg
boradOsr conduzidas e avaliadas
partia.pativamaite ccxn a colaboro
ção de alunos;
organização de lm cronograma para
a concretização das propost:as ;

avali.ação da e>ç)eriência de tuba
Iho can a pesquisadora.
cruzairento de dados e resulta(]os
obti.dos an diferaltes fontes(re-
gistros, ates e infonrlantes) ;

cruzanmlto de dados e resu].tacos
por di.gerentes observadores .

Validando os dados e result:a-
ços obtidos(Lri.angulaçãoJ- e
11)



IV UFÜ ESCOA DE FORMAÇÃO DE AUXILIAR DE ENFERFnGW CQ
MO AWIENTE DO ESTUDO

l A ESCOL.A

O estudo desenvo].veu-se no CEDER Centro Educaci.o

nal de Enfermagem, escola cri.ada para desenvolver cursos

profissi-onalizantes para a enfermagem e cursos educati.vos

sobre saúde para a comunidade em geral. A opção por esta
escola deveu-se ao fato de ser esta a única escola em Por

to Alegre, à data do início do estudo, a se apresentar de

forma pública como possuidora de uma proposta renovadora

para a formação do auxiJ-i.ar de enfermagem. Conforme men-
ci.onado pela direção, foi o desejo de mudança na formação

de nível médio que impulsionou a criação da escola. A prg

posta básica do trabalho desenvolvido na escola, e que a
di.ferenci.a} é a interdisciplinari.(jade que se dã a partir

da integração dos conteúdos e da integração do ensino teÓ

ri.co e prático .

A construção da proposta curro.cu].ar da escola

deu-se de forma parti.cipativa entre a di-retoca e duas das

anuais professoras, inicialmente numa expert.ênci.a da di.s--
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ciplina de Pratica de Ensino em Enfermagem e. posterior-

mente, pela aplicação e avaliação do modelo proposto pe-

las professoras em questão quando da criação da Escola.

Este processo estava restrito à experiênci.a de promoção
de atendentes a auxili.ar de enfermagem. tendo sido reais--

brado em tese de ].ivre--docência (Genz, 1987) e aprovado

como curso de qual-ificação profissi-onal pelo Conselho Es--
tadual de Educação .

Com a experiência obtida na modalidade de promo-

ção de atendentes, a escol-a sentiu-se apta para formar

pessoas da comum-date sem qualquer experiência em enferma

gem. Contando com um grupo maior de professores, foi. ela--

botado um prometo respeitando os mesmos princípios do cu11

se para promoção de atendentes e solicitou-se à Secreta-

ri.a de Educação aprovação para o mesmo. Em função das pe--

cul i.aridades do curso proposto (integração de conteúdos e

ensino teóri.co e prãti-co simultâneo) , seu trânsito enqua=

to processo foi bastante lento, sendo a morosidade justi-

ficada pelo "mau hábi.to" da escol-a de inovar em seus pro-

jetos, chegando esta a ser comparada a um câncer (sic) pg
ra a Secretaria. Depreende-se daí um difícil relacionamen

to entre a escola e a Secretari.a da Educação.

Aguardando o demorado pronunci.cimento do Conselho
Estadual de Educação, a escola iniciou o curso de forma

experimental com dois grupos de alunos em 1988. Visando
uma análise criei.ca dos resultados obtidos ao nível da

formação, a direção sob-ci.tou ãs duas professoras que jã
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haviam acompanhado o curso de promoção de atendentes des-

de sua i.realização que ministrassem todas as fases do que

se propunha, a fim de avaliar as necessidades de mudança.

Foi neste momento que começaram os primeiros con

Latos da pesquisadora com a esco]a. Através de].es pode-se
constatar que a i.ntenção verbalizado pelo grupo de profes

goles, que paulati.lamente passou a integrar o corpo doces

te da escola, era a de formar um aluno crIEi.co. Neste mo-

mento não estava claro como era percebido este ser críti-

co, mas confirmou-se o desejo de uma formação diferencia--

da. se comparada a de outras escolas.

A pesque-sa, dentro deste contexto, foi bem acei--

ta pela direção e professores, apesar de que não estava

claro para o grupo o quer especificamente, a pesquisadora

propunha-se a fazer. A pesquisa foi- encarada como uma for
ma de avali.ação do curso proposto pela escola, beneficiam

do-se esta dos problemas que a pesquisadora viesse a de--

tectar e suas sugestões para soluciona-los. O discurso

critico de alguns, a di.sponi.bilidade em colaborar de ou--
tios e o i.nteresse pela pesquisa neste momento, deram a

pesquisadora uma fal-sa ideia de facilidade para o desen-
volvi.mento do estudo .

Do ponto de vista admi.nistrativo, a escol-a esta-

va composta peJ-a diretora, secretária, datilõgrafa e esta
fera. Com esta estrutura e um corpo docente de dez profel

Botes, a escola atendia a, aproxi.madamente, 100 alunos,na

sua maiori.a mulheres já a+-endentes de enfermagem.
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Os alunos da escola provinham, neste momento de

contado inicial, com exceção dos dois grupos experimen-

tais, dos poucos hospitais converti.aços com a escola para

a promoção de seus atendentes .

2 A ESTRUTURA DO CURSO DE FORllAÇÃO DE AUXILIAR DE EN
FBRllAGEK

Para uma melhor compreensão da proposta do curso

vigente na esco]a que visa a profissi.ona].i.zação de pes--

Boas leigas em enfermagem. legalmente denominado Curso Su

pleti.vo de Qual i.fi.cação Profissional de Auxi.bar de Enter

mugem, faz--se necessário percorrer o mesmo trajeto que

Ihe foi exi.gi-do para possível aprovação.

As Resoluções 07 e 08/77 do Conselho Federal de

Educação normatizam aspectos básicos dos cursos de forma-

ção de auxiliar de enfermagem no Brasil. A partir delas
cada estado possui uma resolução própri.a. Observando-se o

disposto em cada uma delas dá-se a organização de um pro-

cesso que tem como elemento fundamental o plano de curso.

No caso da escol-a ã qual- se refere o estudo, a organi-za-

ção do plano vaJ-eu-se de uma abertura da Resolução 165/86

que elenco as desci.pIlHas entre obrigatórias e opcionais,
sem contudo exigir que sejam dadas separadamente. Tendo

em consi.deração a experiência de promoção de atendentes

de enfermagem, aval i.ada pel-os professores e direção como
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bem sucedida, a escola elaborou o plano de ensino de for--

ma a priorizar a integração teórico-pratica e a interdis--

cipli.naridade em grupos de 12 alunos. Para atender a exi--

gênci.a da Resolução, montou-se uma base curricular que de

monstro em que momentos e com quantas horas cada di.scipl.}
na seria atendida (anexo F) . Sabe-se da artificia].idade

deste esquema, realizado sobremaneira para o cumpri-mento

das exi.gências legais. Outra destas exigências, desta vez

nãó da lei., mas das pessoas que orientam a organização do

processo, vem a empobrecer e mascarar o plano de curso de

qua[quer esco].a. Sob a a]egação de que o Conse]ho Esta--

dual assim o deseja, as professoras que ori.entam a monta--

gem dos processos sob-citam que a escola não apresente

seus reais objetivos com a formação de auxili.ares, mas

que transcreve os objetivos descritos na Resolução, como

se assim garanti.sse seu cumprimento. Desconsiderando-se ,

asse.m, os elementos que não foram produzidos origi.narial-

mente ao nível. da escola, pode-se apreender a estrutura

bãsi.ca do curso, tal como é desenvolvido. Extintas as dis

ci.pli.nas, o curso esta divã.digo em três fases teórico-prg
ricas (denominadas "módulos") e estágio, sendo que os mó-

dulos nada mais são do que as três grandes áreas da enfel

mugem: Enfermagem em Saúde Pública (Módulo 1) , Enfermagem

Mé.díco-Cirúrgica (Módulo 11) e Enfermagem Materno--lnfan --
til (}lÓdulo 111) . Cada módulo tem duração de dez semanas

e ê quase integralmente mini.sarado no local de prática,
medi.ante a cedência de instalações pelas instituições cog

vem.abas (postos de saúde ou hospital-s) . Passado o perío-
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do de trinta semanas, onde o aluno entrou em contato com

o básico da teoria e prática do auxil-i.ar de enfermagem, g

quem-es consi-derados aptos nos três módu].os vão ao "é?6t;a -
gio dé? sZst;emat za ão" que tem duração de doze semanas,

nas quais se cumprem as atividades usuais e idêntica car--

ga horária nos dias Úteis dos auxiliares de enfermagem em
exei'c ic lo .

O conteúdo a ser tratado ao longo do curso é de

conhecimento do aluno pelo contado com os livros uti-liza-

dos pela escola. Para cada módulo existe um livro texto e

laborado por alguns dos anuais integrantes da escola. Apg

sar de escritos para atender ao curso de promoção de atei
dentes à auxiliar, os livros estão também sendo utiliza-

dos como texto básico do curso para ]-eixos em enfermagem,

por estarem estes elaborados com os conteúdos integrados,

sendo os Únicos di.sponívei.s,ao que se sabe

3 - OS PROFESSORES

Durante o estudo houve uma constante renovação e

ampliação do grupo de professores. Pode-se dizer que per-
maneceram constantes seis professores e os demais foram

grandua].mente sendo substituídos, mantendo-se uma medi-a

ao longo dos meses de 15 docentes.

De forma geral, o grupo esteve constituído de 14
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mu[heres e ] homem, metade de].es traba]hando exc]usivamen
te na escola e os outros dividindo a docência com o tuba

Iho em i.nstitui.ções de saúde. Todos tinham menos de dez

anos de profissão e i.date medi-a em torno de 27 anos.

O tribal-ho desenvolvido pelos professores consis

te em atender, essencialmente, aos dois cursos profissio-

nalizantes oferecidos pela escol-a em jornadas de 20 ou 36

horas semanal-s. Delas, 4 são reservadas para o preparo de

aulas, correções de trabalhos ou reuniões na escola. Pelo
desenvolvi.mento do estudo houve uma i.ntensi.ficação do nú-

mero de reuniões de professores, o que permi-tiu das uma

certa sequência às discussões do grupo.

Levando-se em consideração que os professores mi

nistram as aulas em diversas instituições de saúde, com-

preende-se que estas reuniões são o espaço, por excelên-
cia, de contado entre eles, para não se dizer a Úni-ca o-

portuna.jade, para muitos del-es. Esta é uma primeira caras
terístíca do grupo: trabalham isoladamente e tem pouco

tempo de contado enquanto conjunto de profissionais.

OS: ÀLtJNOS

Durante o desenvolvimento da pesque.sa houve um

importante aumento do número de alunos na escola, em fun--
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ção da aprovação da portaria que autorizava o curso de au

xi.bar de enfermagem para pessoas sem experiência previ.a

na área de enfermagem.

Com vistas a obter i.nformações sobre os alunos

da escola, aplicou-se um questionári.o para todos (96) , o

que permitiu caracteriza-los minimamente, porém sistemati
zango informações antes não disponíveis. Como jã é tradi--

cional, há um predomínio do sexo feminino (79,2%) en--

tre os alunos, porém numa percentagem um pouco menor do

que as comumente encontradas, uma vez que o grupo mascul.i

no é de quase um quinto dos a]unos (19,88) . Em re].ação a

raça, 768 dos alunos se consideram brancos, l0,48 mulatos,

12,5% negros e 18 índios. Porém, quando perguntados em og

tro momento do questi.ovário sobre a raça dos familiares ,

62,5% di-z ser branca, 16,7% mulata, 13,5% negra e 3,1% í=
dia. Nota--se ai uma tendência do "bl'a7zqueamé?7ztorr entre mu

latos e índios, confirmando os está-amas sociais que temem

sofrer ou sofrem os i.ndivÍduos "7zão-b2'azzcos" que possível

mente procuram maior status ou acredi.tam-se realmente de

raça diferente da dos seus familiares. O estado civil- de
50% dos alunos ê solteiro, o que esta relacionado à idade

do grupo. Entre 17 e 25 anos concentram-se 44,4% dos alunos
e entre 25 e 30 anos, 26,7%, perfazendo um total de 71,19o

de alunos com i.dado i.qual ou inferior a 30 anos. Este da-

do certamente di.fere do de outras escolas, pois os aten-

dentes, que já devem ter mais idade, não fazem parte des-

te grupo, tendo um curso diferenci-ado.
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Ainda sobre as características do grupos cabe di

zer que 22,98 dos alunos têm apenas o 19 grau completo/ e=

quanto 44,8% têm o 29 grau completo, 20,8% o 29 grau in-

completo e 11,59o curvam o nível superior. Desta forma,tem
se que 77,18 dos alunos estão entre o 29 grau i.ncompleto

e o ensino superior. Sobre o local de conclusão de estudos

houve uma predominânci.a do ensino regu]ar ao sup].etivo: e2
tre os de 19 grau 58,06% conclui-u estudos no ensino regu-

lar, enquanto 41,94% no ensino supletivo; entre os de 29

grau 75,44% concluiu estudos no ensino regular e 24,56%

no ensi-no supletivo. Há que se acrescentar, porémr que o

contingente de alunos sem o 29 grau completo, caso venha

a buscar sua conclusão,o fará provavelmente numa das moda

cidades do ensi.no supletivo .

Pode--se dizer ai-nda sobreos alunos, que 63,5% e.g
tão divida.dos entre o trabalho e o cursor especialmente

no turno da noite. Os alunos consideram-se, em 59,4%, de

nível sócio-económico baixo ou médio-baixo e 33,3% de ní-

vel médio. A relativa.date destes termos para di.gerentes

i.ndivíduos e do seu provável critéri.o de comparação, fica

evidente ao constatar-se que o salãri.o médio dos alunos

que trabalham é de 1/6 salári.os mínimos, às vezes acresce
do de outros na famÍli.a, mas também aparecendo como a úni

ca renda familiar. As ocupações são as mais vara.idas, deÊ

tocando-se: atendente de enfermagem particular/acompanhai

te de pessoa i.doba; instrumentador cirúrgi-co; recepcioniã
ta ou secretári.a em hospital/posto de saúde; funcionári-o

público (federal-, estadual e munici.pal) ; recreacionista,
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"pl''o.fessol''r' de creche, professora primaria; auxili.ar de

contabilidade, escritório ou departamento pessoal; outros,

como músico, barbeiro, dona de casa, doceira, empregada

doméstica, bancário ou vendedor

Quando questi.onados sobre temas referentes à en-

fermagem, os al-unos apresentam uma variada gama de infor-

mações. Algumas tendências, porém, são bastante marcantes

Perguntamos sobre o que é enfermagem, a primeira escolha,

em termos percentual.s, para retratar a enfermagem esta

próxima da idéía de profissão. Trata-se das respostas re--

presentadas por "atepzã mé?Pato ao doe7zd;e" (30,8%) . Nela os

alunos apresentam a enfermagem como qualquer atendimento

que se faça a um doente, como segue

rtTTQbba'Lho real'azado em px'ol, de pe880ao ou
comunidades externas"
ITodo oer'o'tço prestado ao doente"
'Fazer o possÍoel, ?ara oer o pac'Lente bbem"
r/,4Juda2' a I'esí;abé?tecer ã sande"

Muito próxi-mo desta resposta esta a segunda mais

presente nos questionári.os (29,5%) que se concentra em
torno de "ca2'Idade e b07zs Sé?7Zt Wê7Zt06rr. são opi-niões dos

a ].uno s :

'Prof'tssão de amor, onde a sensibb'LLidade, a
sol,{,dariedaãe, deoe ser o -pr'tnc'Leal motEuo"
TMQ'rLe'LTQ de ajudar seu 'semel,'har', de sen-
t;l:r-Se pUtêZr pOr Uma CaUSa de compaÍ=ao, a
rrt{,jade, bbem--estar físico e meKtat"
'Doar-se ao seu scH€1,'hQU,bati
tProf suão de amor ao pró {mo"
tÉ um dos tuba'Lhos mais bbonitos que e='ts -

'bem xo mul Ó,o!{
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AO ler-se as frases desvinculadas do texto que

as introduz, poderá.a-se pensar que elas se referem a vida

de religiosos ou a alguém que busca fazer caridade. Não

se caracteriza a enfermagem com estas definições. Elas es

tão ligadas ãs concepções rel-i.gi.ocas que acompanharam a

história da enfermagem e à prática das religiosas nesta

profissão. os próprios termos escolhidos pelos alunos(prê

ximo, semelhante) são do vocabulário cristão e mui.tas das

sentenças apresentadas pelos al-unos poderiam ser transcri

tas para textos de ori.entação religiosa ("d;z'atar bem seü

semet'ha'nte enfermott} 'laca'LcQT-SC e a'ü='LI,{ar o ?ron'Lmo"\ .

Como terceira e última grande resposta apresenta

da (16,4%) , têm-se enfermagem "como sez'oefo especializado"

Aparecendo mais entre os alunos em fase de conclusão do

curso, esta alternativa também fazia-se acompanhar de i-

déi.as de caridade em alguns casos. Como respostas surgi-

'Cursc} de8tCrlado a formar pes80ao al,Lamente
capazes dé? aun Z ar 7za I'ecupera ão da da
7Z ZZmCZ 7Z /r

rrSe? CO eSPec? aZ fado pa!'a atendem'' ãs pes-
SOal doem t;e S r'

"Enfermagem á uma equ'tpe de trabalho"

Surgiram post-ci.onamentos mais críticos convide--

rondo a enfermagem como uma profissão de muitas responsa-

bilidades e pouco valorizada, outros, ao contrario, de-
monstravam não tê-la entendi-do, dizendo ser enfermagem "o

c?arnPr menu;o das p2'escr p(5é?s medÍcas", tomando esta situa-
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ção como correra e não como real, porém desviante

Os meti-vos que levaram os alunos a buscar o cur-

so aparecem na segui-nte ordem: em primeiro lugar por apta

dão/vocação, 43,28, ("Gosto de e7zJ'ez'macem"; ".4c/zo Z7lndo,

Z;em a De2'' comtgOT'; rrFSt;g OaZ'6C) Completa O mea deaZrr; prPê

Lho dose;lo't; "velho bboas qua'cidades ?ara a formação") . a

segunda e terceira justifi.cata.vas estão muito próximos

(12,6% e 11,6%) e consistem, respectivamente, em desejo

de aperfeiçoamento/novos conhecimentos e intuito de "fa-

zer o bem" \."Emprego onde possa fazer algo de bbom para

os oat;roo") . Tem-se ainda a busca de uma profissão e não

apenas emprego, ampliar opções de trabalho, compl-emendar

o que se aprende na faculdade, contado com a área da saÚ--

de , entre outros .

Com objetivos comuns, o grupo de alunos costuma

mostrar-se entrosado. O pequeno número de alunos por gru-

po, inicialmente doze, que comumente reduz--se ao longo do

curso, permi.te um relacionamento mais próximo entre os co

ligas. são práticas usuais um jantar com o professor ao
final de cada fase do curso, festas de formatura, vi-sitas

a colegas, etc. A competitiva.date não é uma tónica dos

grupos, notando-se muitas vezes a troca de informações sg

bre [ocais que estão se].ecionando funcionários. Isto, tal

vez, deva-se a possibi-lidade de colocação quase que ime-

diata após a formatura que a maioria dos alunos experimeg

ta, mui.tos sendo convi.dados a ficar nos ]-ocais onde estão

e star i. ando .



V PARTICIPADO, CONSTRUÇÃO DE CONSCIENCIAS E TMNSFOR

MAÇÃO: OS RESULTADOS DO ESTUDO

As questões que ori.entam o estudo, oriundas do

probl-ema de pesquisa, encaminharam a busca de i.nformaçÕes
no sentido de se entender a possibilidade de transforma-

ção da práti-ca docente de professores que amuam na forma-

ção de auxil-iar de enfermagem. Passou-se, em recorrência

disto, a priorizar a apreensão de elementos, tais como,

quem são estes docentes, o que pensam sobre sua proa.suão,

como percebem sua pratica docente em relação ao que idea-
li.zam como formação para o auxili-ar, o que dizem fazer e

o que rea].mente fazem, procurando-se extrair do processo

participati.vo que orientava esta busca quais as condições

que potenc balizam mudanças .

A seguir tem-se as "respostas", resultados deste

processo participati-vo entre pesque.sadora e docentes.
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1 - CONHECENDO DOCENTES QUE AMUAM NA FORlIAÇÃO DO AUXI
FIAR DE ENFERllAGEM U)IA lllTRODUÇÃO ÀS SUAS PERCEP
cãES

A condução de qualquer processo parti.cipativo

passa/ abri.gatori.agente, pelo conhecimento interpessoal

daqueles que se propõem a interagi.r. No caso deste estudo,

a autora desencadeou esta i.nteração e, ao longo de todo o

período em que se rel-aci.orou com o grupo de professores ,

buscou elementos que melhorassem sua compreensão sobre es

te

Do aprendi.do, talvez possa-se di.zer que havia no

grupo de professores movi.vaçÕes coincidentes, opiniões SS

melhantes e percepções comuns ora à maioria, ora a alguns

em especial, que lhes remeteram ao ensino de nível médio

em enfermagem. Quando questionados sobre os motivos pelos

quais procuraram o ensino para auxiliares, apontaram três

respostas básicas: ou buscavam uma forma de manterem-se a

tuali.zados na enfermagem ou fizeram a opção por experiên--

clãs positi.vas e "gosto" pelo ensi-no ("... ac7zo mu to goã

bobo poder ens'tear e trabbaLhar de pe to com os atam.os"

nDec{,d{, trabbal,har corri auu'LI,{,ar at)ós o estás'Lo da d sc'Lpt{

n.a prãt'tca de ens'Lno ll (. ..) que fo't mu'Lto mot toaãora".\

ou, o que foi. mais apontado, porque ti-velam e têm ex-

periências na enfermagem (em outras escolas ou nos hospi-

tais onde trabalharam/trabalham) ou com os auxiliares em

exercício e vi.ram no método proposto pela esclola uma for-

ma de colaborar numa mudança :
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r'Fu é?etapa ca7zsada, desa7zÍmadcz e erztra7zdo
numa rota,na d{,ár{,a com o meu trabbal,ho no
;zospÍt;aZ. r...) ,4 área de ed calão at;raÍzz-
mc? base;a7zte e qae podem'Ía tc?z' am escapo
rnu{,to grande la formação de el,ementas da (á-
rea ãa oaúãe"
"Deparei-me com a ?ásstma realidade de for-
mação de mão-de-obra na nossa ?rof{,ssao e
estou tentando ajudar a minta'Luar esta sÍ-
õz4 cz Gao r'
"J(í conhecia as tbases em que fo{ fundado o
l;éden, süa f{,Losofia. Como concoa'do que. rlo!
se au=tLiar estuda o que não põe em pratica
e de'Lua de estüãar o que para el,e é fu,rLda-
mental, resol,o{, au='tl,{,ar na troca de menta-
1,idade geral, e mel,botar a qual'LfÍcaGão dos
nos 80s prof{,ss{,oRaIs"

Um outro ponto sobre o qua]. os professores maná.--

festaram suas opiniões com re].ati.va abundância foi- sobre

o proa-ssi.anal enfermeiro. Observe--se que os aspectos até

aqui referidos, tais como o atrelamento da enfermei-ra com

a administração como via de obtenção de mai-or poder, a i.D:

definição de atei.buições da enfermeira, seu bai.xo presta--

gio, entre outros, são aspectos contemplados nas análi.ses

dos docentes. Tais considerações foram manifestadas ao

longo das reuniões, em respostas escritas solicitadas pe-

la pesquisadora, em conversas informais ou na descai.ção

que os professores faziam de discussões realizadas com os

alunos. Buscando dar clareza sobre quem são e o que pen-

sam estes professores, seguem-se algumas transcrições de

suas opiniões sobre o enfermeiro:

'Um proftss{,oRaL (se á que. s.e pode chamam-'
lssirr.) haneÓado pelos adm{.n'L8traãores, que
.Lsa o poder sobre a equ-'tpe de enfermageml g
3r'tttco e apoLÍtIco; alienado das retaçoes
e={,utentes ao seu redor; u.m ?rof't88{,orlam nao
c{,erct'tf'Lco que mu'Lias oezes não sabe e=?t.L
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car o porquê de deter'minados pz'oaedÍmezzt;os
e desta forma 7zão atiaPZGa, 7z'âo cresce r...)
4queze qae zzão pé?sqaisa, qzze 7zão basca, sem
se7z se dc? {7zues tÍgaGao "
'No momento, o enfermeiro dentro do I'tosp{,-
bal, é uma pessoa qu.e quebbra-gal,h08. Faz de
t;uão um pouco, mu{,ta co'Lsa, não consegu'indo
ZBercel' suas funções bbas{,cas"
"um pl'ofissÍ07zaZ em basca de zzm escapo deflê
?lido lza eqadlpe muZt;dlpl'ofÍss ozzaZ de saz;de".
". . . p2'0rissÍonaZ que em pá2'Ías al'eas 7zao g
tua como tat, sendo ?optando d'Esparsa,oel.Uú
profÍsstonal sem classe, sem l,uta, sem gar-
z'a, mapa Falado, ma7:tas vezes, p02'' oad;2''as ca
tegorias prol' {ss{,ona'Ls"
'0 enferme'Lro e o 'el,evento ltermed{(írto '
entre o gru-po de au.=ll,{,ares, gel"al,mente 'Ln-
sat'tsfeitos com o Galar'Lo, cona'Leões de tra
baZ;zo, ... e o podem' da di2'echo do sez'Digo
que eu'Lge a mana.tenção da f'LI,osof{,a da em-
pre sa ''

Em relação a qualidade da assistênci-a de enferma

gem prestada hoje à população brasileira, o grupo é unân.}

me em afirmar que é péssima, lembrando que "pz'aí; came7zt;e

não ez{,ste ass'Estância ãe enter'vagem e e'Lm um 8'Lmpl,es cu.U.

p[''Í]'' a prescr aão mã'ãÍcarr. são alegados inúmeros movi.vos

para tal situação, mas não raro responsabi.liza-se apenas

os.profissionais (]a área. são elesos responsável.s por ace.i
tarem maus salãri.os, más condições de trabalho e por esta

rem mal preparados para o exercício de suas funções.

Considerando todo este panorama desestimulante ,

supunha-se que muitos professores não teriam interesse em

permanecer na enfermagem. Questi.arados sobre se tivessem

oportunidade, mudariam de profissão, nove responderam que
não. Outros três lançaram conjecturas (", .. a lz'Ío sez' que

o lado rÍ?za7zceil'o me .foz'Passe a isto") e três mudará.am pg

ra outras profissões da área da saúde com mai-s prestígio,
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independência e remuneração

É curioso observar como em diferentes oportuna-dg

des os professores referi.ram o equívoco que consi-ste a en

fermagem vincul-ar-se sobremanei-ra à assistência hospita-

lar, apesar de mui.tos terem sua pratica neste ambiente
Vêem um enorme campo para a atuação do enfermeiro ao ní-

vel da saúde pública. lamentando a falta de incenti.vos
nesta área. Talvez percebam aÍ um espaço para obterem re--

conhecimento público e uma atuação específi.ca. Este post.-

cionamento di.verde cio que comumente é referido por outros

enfermeiros, demonstrando, talvez, que o contado com a e-

ducação permita ao enfermei-ro uma reelaboração do que se--

ja prioritário para a saúde: saber manto-la, estar infor--
made sobre o funcionamento do organi.smo, intervir precoce

mente nos distúrbios , etc .

Pelos elementos apresentados, pode-se di.zer que

o grupo de professores tem opi-niões semelhantes sobre (!ueg

iões básicas no que tange à enfermagem e suas relações. O

contado mantido com o grupo nos primeiros meses do estudo,

permite infere-r que tai.s seNelhançaSr longe de se consti-
tuírem em uma construção colete.va, elementos de i.densida-

de do grupo, consistiam, no momento do i-vício da pesquisa,

em meti.vações comuns para buscar o ensino de nível médio
como alternati.va de trabalho. Alguns ao encontraremf em

alguma medida, correspondência às suas concepções e an--
seios no grupo e na direção, optaram por trabalhar exclu-

sivamente na escol.a
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Na medida em que a pesquisadora integrava as reu

niÕes do grupos percebeu um elemento bastante presente nas
di.scussÕes. Havia uma preocupação em saber como era o alu

no que a escola estava formando. Seria ele o aluno criei--
co idealizado por alguns? Afirmavam estar seguros de que
bom técnico o a].uno era. Quanto aos demais elementos da

formação pairava alguma incerteza. Por vezes os professo--

res tentavam comparar o ensi.no realizado na escola com ou

Eras modelos que eles conheciam: a graduação em enferma-

gem, outras escolas de nível médio ou o ensino de 29 grau.

Sobre o ensino profissionalizante na enfermagem,

há que se consi.gerar que o professor que é comprometido

com sua pratica docente, experimenta uma situação ímpar.

Vindo de uma graduação e licenciatura com duração de cin-

co anos, tem que formar em um ano, um proa.ssional que

prestará quase todo tipo de cuidado baseado em conheci.meB

tos de pouca profundidade, justamente na área da saúde, OB

de os erros podem ser extremamente danosas, senão fatais.

No método proposto pela escola, quatro professores são os

responsáveis pelo "produto final" lançado ao mercado, não

havendo aquele enorme contingente de colegas com quem vi-

vi.dir este "peso". Por vezes, nas reuniões, alguém pergu=

tava quem foi. o pri.melro ou segundo professor do al-uno"X"
e confrontava-os com ati.rudes inadequadas que o aluno vi-

nha apresentando. Assimr imbuídos da responsabilidade que
este ensino impli.ca, os professores não encontravam refe-

renciais na graduação, onde di.fàcilmente alguém é reprova
do e todos os professores (o que quer dizer, comumenterng
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nhum) são responsáveis pelo aluno egresso. Também não viam

como modelo o ensino de segundo grau ou outros cursos de

auxiliar pelos mesmos motivos.

Numa escola privada, como a em questão, a perma--

nência do professor na escola depende inc].usive do suces-

so dos egressos no mercado, recomendando o nome da escola

para mais a]unos ou não. Por todos estes e].ementos, havia

uma anui-edade latente no grupo no início do estudo; a bu.g

ca de alguma coisa não bem definida para todos; o entendi
mento do fracasso dos alunos como un demonstrativo do seu

fracasso, uma vez que publicamente dize-am-se estar propor.

do umã nova alternati.va para a formação do auxiJ-iar de en

fermagem e com ela estavam, com vara.ada intensidade, com-

prove ti-do s .

Como elementos bási.cos aprendidos sobre o grupo

em questão, pode-se di.zer que, entre os docentes de um

curso que se propõe como renovador da formação de nível

medi.o, encontram-se professores que abertamente demons-
tram seu descontentamento com a enfermagem, entendem o e2

fermeiro como um profissional sem um papel- mui-to bem defi

lido, pouco post.ci.onado e ainda como um intermediário en-

tre direção e pessoal de nível médio, representando os in

teresses da primeira. Em relação a qualidade da assistên-

cia prestada à população brasilei.ra, o grupo aponta/ por

consenso, para a baixa qualidade. questionando se realmen

te se presta assistência de enfernagein. Tai.s considera-

ções criei.cas, podem ser entendi.das como elementos que
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justa.ficam tanto as maná.festações de formação crítica que

a escola di.zi.a fazer, quanto as dúvidas presentes entre

os professores sobre os resultados desta formação.

2 -- UM ABISMO ENTRE A INTENÇÃO E A ANÃO: DA INÉRCIA AO
ARRANCAR PARA tJ)IA AÇÃO-REFLEXÃO PARTICIPATIVA

O desencadear de um tribal-ho participativo entre

professores e pesquisadora se deu num momento de crise
Talvez tivesse si.do a primeira referente ã qualidade da

formação oferecida pela escola.

Após uma reunião que versou sobre o desempenho

de alunos de di.ferentes turmas, a pesquisadora teve algum

tempo livre para fazer perguntas ao grupo, conforme combi.

nação previ.a. Questi.onando os objetivos da escola em sua
criação, obteve que ela destinava--se a formação de um no-
vo auxiliar de enfermagem -- mais crítico e com maior do-

mínio do seu fazer --, a ser um centro de pesquisa, um am

bi.ente criativo e que va].orizasse o trabalho do professor.

No intuito de despertar uma discussão que oportg

nizasse aos professores refletirem sobre a escola que cog

punham e suas praticas ali., a pesquisadora confrontou es-

tas i.déi.as apresentadas com o que ela havi-a observado e a

prendi-do até então da esco].a. Considerou que não havi-a

qualquer pesque.sa em andamento na escola; que os alunos
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que havia acompanhado referiam que não participavam real-

mente do ensino, tendo que fazer o que o professor deseja
va para obter aprovação; que os alunos acredi.lavam que o

bom profissional era o que fazia o seu serviço bem feito

sem se envolver com o resto e que os al-unos acompanhados,

em sua mai-ori.a, apresentavam a enfermagem como o cumpri--

mento da prescrição médica.

Este confronto gerou doi.s tipos de reação de for

ma geral: os professores que haviam planejado a proposta

do curso ou que se enganaram nela precocemente disseram-

se "depri.lidos", "abalados" ou "diminuídos" com os resul-

tados do contado da pesquisadora com o primeiro grupo de

alunos em formação no curso experimental. Os demais prefg

riram não se manifestar, apresentando uma ati-rude de ex--

pec cativa .

A reação do pri.melro grupo aponta para uma dico-

tomi.a entre concepção teórica e execução prãti.ca. Apesar
de terem contei.boião com a elaboração teõri.ca da proposta

e tê-la executado com os mesmos alunos com os quais a pe.E

quisadora havia feito contado, estes professores manifes-

taram simultaneamente surpresa e frustração. O impacto

das dec].orações da pesque-sadora foi- maior entre eles por--

que puderam perceber que suas i.atenções não correspondiam
a suas anões. Os princípios que respa]davam a prática ta].
vez não fossem bem conhecidos sequer por si mesmos. O fa--

to da práti.ca di.ferir da concepção teÓri.ca põe em xeque a

segunda. Seria ela exeqtlível?
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Pode-se dizer que lhes faltavam elementos para g
nalisar e cri.ficar suas práticas docentes e que era este

o elemento velado da crise. A este respeito Frei.re (1975,

p.35) comenta que separada da prática. a teoria se trans--
forma em verbalismo e separada da teoria, a prática não é

mais que atavismo cego. No contexto concreto nos encontra

mos envoltos pelo real mas sem compreender criticamente

por que os fatos são o que são, se não nos situarmos num

contexto teórico. É por isso que não há autênti.ca práxi-s
fora da unidade dia]ética ação-ref].exão, pratica-teoria

Como veremos a seguir, a indicação de Paulo Frei.re da não
existência de um referenci.al teórico se não relacionado

ao concreto é um i.ndi.bati.vo de real condição dos professa
res

3 -- A CULPA É DO ALUNO: CONTRADIÇÕES ENTRE PENSAR-SE CRÍ
TICO E UMA PRATICA DOCENTE CRÍTICA

A partir dos elementos expostos o grupo voltou-

se para um esboço de reflexão conjunta, à qual mui-tos re--

si.stiram, encontrando de forma concreta e si-mplesr em reg

ções típicas deste momento, uma justa.ficativa para não

persista.r naquele tema: o aluno da escola consistia na

princi.pal li-mi.ração para o sucesso do trabalho dos profeã
Bofes .

Acredi.Lavam os professores que seus alunos, na



133

maioria, previ.nham do ensino supletivo, contavam apenas

com 19 grau e eram limo-Lados em suas capacidades intelec-
tuais .

É i.nteressante notar que tai-s preconceitos --pol

que conforme demonstrou o questionário que caracterizou
os alunos no item "Os alunos", estas idéias são fantasio-

sas e pré-concebidas, calcadas na expectati-va que os ele-

mentos i.deológicos constituti-vos do profissional enfermei

ro que cada professor representa Ihe fornece -- correspo2

dem aqueles tidos contra os auxiliares de enfermagem nas
décadas de 40, 50, 60 ,

Considerando que cabe à escola a distribuição do

saber produzido socialmente e a não--distribuição via ex-
clusão é uma de suas funções como forma de articulação

com o capa.tal, tem-se um outro espaço para os excluídos

ao longo do processo de escolari-zação como forma de prepg

ro para a demanda da força-de-trabalho. Enquanto o ensino

regular exclui. um enorme contingente entre primeiro e se-

gundo graus, há. a opção de um profissi.onalizante para

quem possua o 19 grau apenasr amparado por lei. Contudo ,
como forma de garanti.r uma inculcação i.deológi.ca do "pou--

co valor" deste trabalhador, encontramos professores rot.g

lendo os alunos como, predominantemente, de 19 grau e or.}

undos de ensino supleti.vo .

Conforme referia o grupo de professores

"Os alunos que vêm do supletivo sao pessimos;nao
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sabem nada"

"Os alunos são bloqueados"

"Os alunos não sabem buscar. Eles têm uma compre

então equivocada. Para tudo querem uma regra regi.da".

No intuito de entender que escola é esta que re.g

ponsabiliza seus alunos por seus insucessos, recorre-se a

Gramsci. (1985,p.131-6) que coloca que cada grupo soa-al

tem um tipo de escola prõpri-or destinado a perpetuar nes--

tes grupos uma determinada função tradi.cional, diretiva

ou instrumenta].. Dentro desta perspectiva de escola, en--

contra-se a atuação do professor como representante vivo

do nexo i.nstrução-educação, na medida em que o professor

ê consci.ente dos contrastes entre o ti.po de soa.edade e

de cuJ-tuta que representa e o ti-po de sociedade e de cul--

tuta representada pelos seus alunos.

Há que se ressaltar, porémr que este processo de

reprodução das diferenças soa-ais e cultural.s como modo

de inculcação de papéis di-ferenciados no processo produz.l

vo, pode ser feita pel-o professor sem que este tenha cla-
reza de sua ação. Ou melhor, como apresenta Frei-re (1980,

p 26) , a reali.jade não se dá aos homens como objeto cog--
noscível, dada uma posição normal de consci-ência ingénua
desses. A este nível espontâneo, o homem ao aproximar-se

da realidade faz si.mplesmente a expert-ência na qual eJ-e

está e procura .

A si.tuação em que estão estes professores é a de
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enfermei.ros que prepararão futuros auxiliares de enferma--

gem e i.sto também justifica o descrédi.to nos atributos in
telectuais dos alunos, como tradi.cionalmente encontramos

na re]ação enfermeiro/inte]ectua] x auxi].iar/tarefeiro.

Faz-se necessário contrapor o processo de respo2

sabili.zação dos maus resultados da escola ao aluno, às

prõpri.as colocações dos alunos obtidas em outro momento

do estudo, como forma de não permitir que se tenha uma vi
são estática e determinista da soa.edade. Disseram os alu

nos sobre os professores :

r'P€1sQH que somos bburros, ma8 'rtÓ8 não somos'J
"Não t>ude me ?ostc{,Orar durante o curso. Te
nho que dar a resposta que o professor quer!'

Através destas colocações, os al-umas demonstram

que realmente apreendem as concepções que seus professo--

res pensam manter vel-idas. É desta contradição do profes-

sor que quer formar um novo auxiliar de enfermagem, crIE.}

co e comprometido com a profissão e que se deixa perceber

insatisfeito com a qualificação intelectual de seu aluno,

que surge o movi.mento capaz de ].evar a superação deste

processo. A contradi.ção é destruidora e também criadora ,

jã que obriga a superação (Cury, 1986, p.30) . É da capac.l
date de apreendê-la que depende o seu efei-to e, neste ca-

so, os professores pareciam longe disto, logo estavam ve2

do no aJ-uno um prob].ema da sua práti.ca docente. Esta inca

pack.dado de crítica é especi.almente conveniente para a ing

nutenção do papel de professor-reprodutor
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A superação desta si.tuação passaria por um novo

entendimento do aluno. Frei.re (1981, p.57) afirma que pa-

ra que se busque a transformação social, é prece.se que

creiamos nos homens oprimidos. Que os vejamos como capa--

zes de pensar certo também.

Talvez alguns primeiros indicativos de mobi.liza--

ção ou questionamentos possam ser referi.dos após esta ai..g
cussão inici.al com o grupo. Por um lado muitos professo-

res se assentaram precocemente da reunião, enquanto ou--

tios voltaram a tocar no tema mesmo após conc].uído o beba

te, quer com seus pares/ quer com a pesquisadora

4 -- NINGUÉM DÁ 0 QUE NÃO TEM: OS PROFESSORES JUSTIFICAM
A SUA PRATICA

Simultaneamente ao responsabilizar o aluno pelos

problemas na formação que a escola proporcionava, alguns

professores, especialmente os envolvidos com a elaboração

do currículo e com as prineixas turmas, começaram a fazer

algumas crIEi.cas ao seu trabalho.

A privei-ra reação foi a enunci-ada no título

r'//{zzguám da' o que ?zão tem", disse uma professora

Seguiram-se a estas outras que justificaram por que os

professores estavam tendo uma prática distante do discur-

so proferi.do em nome da escola
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Nesta reflexão coletiva onde os professores esta

vam quase querendo desculpar--se, eximindo--se de respon-

sabilidades pelo tipo de formação dada, surgiram como

grandes responsáveis a formação que os professores haviam
recebi.do e a descrença/desconhecimento/discordância(?) da

proposta teórica da escola

Evi.denciou-se naquele momento uma cisão entre

teori.a e pratica. A teori.a educaci.anal que deverá.a funda-
mentar o curso era mera e].adoração da qual os professores

jâ havi-am ouvido ou lido comentários, sem nunca tê--la ex--
perimentado. A prática docente estava a cargo deles, com
raros momentos de troca de experiências, estando ela cal--

cada nas expert.ênci.as e preparo individual de cada um.

5 A FORliAÇÃO DOS PROFESSORES E A REPRODUÇÃO IX) EXPERIEN
CIADO NELA COMO ELEMENTOS DA PRATICA DOCENTE

AO surgimento das primeiras críticas ao ensino

que vinha sendo feito, os professores demonstraram a for-

ça que atei-buiam à sua formação enquanto enfermeiras e

prole s core s :

UFu't educada 'rLa Esmo'La de Enfermagem! O que

' ,:.::'i'.ií:;';i;=«,' ;..."« '' .'"'.:""','«
t;empa,o do pos'Ltioismo e tear'Lc'i,smo''
'tO probb'Lema é q'ue Gomos proa'üto de um ens'L-
n o -beco. {,c{, s ta "
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As concepções de ciência neutra, divisão técnica

do trabalho para obtenção de níveis de excelência em qua-

[idade, ao invés de divisão socia] do traba].ho para exp]g
ração do trabalhador, permeados de experiências de ensino

baseadas na tendência do tecnicismo que perpassou os anos

70 e boa parte dos 80, deu a todos os docentes um mesmo

tipo de experiência na graduação. Percebendo-se como co-

responsávels pel-os fracassos na formação "não tão critica"
dos auxili.ares, as professoras procuram fora de si elemen

tos que justificavam suas prãti.cas. Indubitavelmente este

foi 'um primeiro avanço rumo a construção de uma consci.ên-

cia crítica sobre o seu fazer. Não obstante, conforme lem

bra Freire (1980, p.26) a consci-entização não pode exis-
tir fora do ato ação-reflexão, fora da praxis. Neste sen-

tido, a crítica dos professores ainda estava muito na ex-

escola formadora e pouco na "escola" que possuíam dentro

de si.

Pode-se ainda acrescentar as considerações de Gg

dotei(1985, p.34) acerca da superação de um modelo edu-

caci.anal: rr,4 sapel'afãs de ma J'ase ;zÍstó'rica da educa ão

não se dá por fol"ça das 'Ldé'tas, ma8 estas á que modif''Liam,

en- fuRGão das pr(ít'Loas soc'La{,6 dos educadores e do moo'á-

men,to social e pol,ético. "

Outra referência fei-ta pelos professores à forme

ção que haviam recebi-do e que lhes "impedia" de ser dife-

rentes, foi a tendência de espelhar sua conduta na de

seus ex-professores, aqueles consi-gerados como os bons
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professores, com quem o professor enquanto aluno teve uma

boa experiênci.a de aprendiz:agem. Questionava uma das pro-
fessoras :

"Como fazer diferente? Eu tento copiar o modelo

do que eu mais gostei em meus professores: o Wanderley,

por exemplo"

6 REFLEXÃO E CRÍTICA DA REALIDADE COMO CONDIÇÃO PARA
DESEllCÀDEAR MtJDÀNÇAS

Na medida em que o grupo avançava nas suas dis--

cussões, sentia necessidade de saber de que educação real

mente se supunha como mais próxima do ideal

Respondendo à pergunta da pesque.sadora: "o que a

educação ê para vocês?", o grupo mostrou-se ansioso e sem

conde.ções de aprofundar o debate. Estava latente uma quem

tão paralela que lhes dizia mais respeito.

Colocaram no quadro-negro

"Educação é interação; dar-se conta; pensar so-

bre o que faz; aceitar respostas di.gerentes das esperadas:'

A estas colocações surgiram outras, demonstrando

que os professores não se conheci.am suficientemente para

propor um ensi.no i.dealizado conjuntamente. Precisavam, a3

tes, compreenderem-se como iguais nos erros, nas dificul--
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dades, nas li.mutações. As manifestações passaram a signi-

fi-car uma busca de identidade grupal-. O tom jocoso de mu.}

tas colocações, a crescente descontração eram indicativos

de que o grupo estava caminhando numa direção bati-sfató -
ri.a. Com o intui.to de fazer humor, os professores foram

dizendo-se, ao longo da pesquisa, "duplos masoquistas"por

terem escol-hirto enfermagem e educação, duas "proa-ssões de

mulher" mal remuneradas e pouco prestigiadas. Outras ve-

zes referi-am-se ao "grupo de frustrados" ou "de revolta-

dos" que constituíam.

Tais e].ementos denotam uma criação de elementos

comuns ao grupos bem como uma tomada de consciência em re

[ação ã sua condição de traba].ho. Este fenómeno, contudo,
manifestava-se com intensidade variada e alguns componen-

tes do grupo pareci.am alheios a colocações como estas.

Muitos, ainda, saíam antes do término das reu-

niões, empobrecendo o debate. Esta atitude pode ser com-

preendida como uma resistência do trabalho, mesmo porque

havi.a algo comum entre os docentes que util-i.zavam esta

práti.ca: eram os mais recentes contratados da escola

A análise que foi sendo conduzida pela pesquisa-

dora com o grupo de professores, perdi-tiu constatar que

não estava claro para ninguém como conduzi.r o ensino para

uma formação crítica e posicionada poliu.lamente.

Pode-se dizer que a direção não estava tendo uma

postura educativa neste sentido, pois não estava estimu--
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lande a interação, a refl-exmo (de forma mais profunda) e

talvez não estivesse querendo "aceitar respostas diferen-

tes das esperadas". O desejo dos professores em realizar

uma discussão e o convite da direção à pesquisadora para

acompanhar este processo, signifi.calam um passo importan-
te de ambos, no senti.do de confrontar a instituição idea-

li.zada com a realidade, visto a sensação geral de que al-

go não estava bem.

Prosseguindo neste processo de busca de expJ-ica-

ções para o ti.po de formação que se estava fazendo, o grE

po progrediu na crítica a elementos exteri.ares, porém ca--

da vez mais próximos. Passaram a localizar a dificuldade

da formação na proposta educati-va da escola

A escola havia proposto alguma coisa para a qual

eles não estavam preparados. Este processo, porém, leva-

ria ao comi.nho i.neva.tãve]. da auto-crítica. Fundamental

para esta construção foi o incremento da participação e

condução do processo pelos professores, cabendo à pesqui-

sadora apenas algumas perguntas dissecantes, algumas in--
sistências como antídoto ã posturas pré-concebidas e à

condução das reuniões até o momento em que o grupo se ma-

nifestou para faze-lo.

Foram consi.gerações fei-tas neste momento

'E8toü hã ?ouço tempo, mas o que oejo é que
a escola mudou muÍ'óo desde o anq pczelado,.
qaa7zdo c?a pa7't c Fada. .4s z''ezz?zÍc5es estão d2.
fe r e l t e s "
tiEu m,ão acredito n,este tipo de educação po!.
que eu Hão coxsEgo fa aã- ta
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-Não é que tu não acredita, é que eó está
lza t;zia rabeca. Tu 7zcio sabe Como fazei''"

''E ee a gente não fizer nada, não ser(í p't-

rr.4s mzzda7zfas depe7zdem mzz to da ge?zte. Nem
tudo é admin{.8tração"
"0 ?robLema é que tran8fopmar dó{ ma{.s"

or?

A crIEi.ca e auto-critica desencadeadas pelas re-

flexões conjuntas do grupo de professores, levou--os a um

momento criei.co e conflitivo: desejavam transformar sem

transformarem-se. Anteviam o esforço intenso que signifi-

ca a tentati.va de transformação e pareciam desejar prece--

rí-lo. Utilizando a analise de Freire (1981, p.36), so-

friam uma dualidade que se instala na "interioridade" do

ser. Querem ser mas temem ser. são eles e ao mesmo tempo

são o outro introjetado neles, como consciência opressora.

Sua luta se trava entre serem eles mesmos ou serem duplos

Entre se desalienarem a se manterem alienados. Entre se--

rem espectadores ou amores. Entre dizerem a palavra ou
não terem voz, castrados no seu poder de criar e recriar,

no seu poder de transformar o mundo.

7 -- AUTO-CRÍTICA, IDENTIFICAÇÃO E COMPETÊNCIA PARA MUDAN

ÇA

A reflexão sobre a própria prática docente resul

tou do desejo dos professores de compreender porque fa-

ziam um determinado tipo de ensino, mas também da necess.}
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jade de se mostrarem aos seus pares na busca de identi.fi--

cação. Lembra-se aqui Bordenave (1987, p.16) ao afi.amar

que a participação não é somente um i.nstrumento para a sg
lução de problemas, senão uma necessidade fundamental do

ser humano .

Ora assumindo suas posturas, ora justificando-as

fora de sí, os professores começaram a relatar suas prãt.}

cas docentes, suas dúvidas e sobretudo seus temores do

desconhecido -- um outro tipo de práti-ca

r'E'ü me ac'hei aPTo:jade quando deia3e{ os a'Lu-
?zos eseoZhe2''em seus pz'opz'ios pac ezztes. Za
oelo as Da7ztagePzs dÍst;o, mas qzza7zdo aZgzi7zs
s(5 queriam escolher ?acientes sem cuidados,
uo 1, te {, ao au toro. tara, smo "
r'Lendo Pau'Lo FreEre 'o{ como eu, como t>rofes
SOZ'a, 7Za0 (30ZZ/Ze90 meZ4S ãZZZ7ZOSrr
"A gente se preocupa demais com as técn't--
r? /T Q I'

rr.4Ht;CS de mais nada, eu me p2''eocupo em daz''
todo o c OI tendo "

A tónica nos conteúdos poderia ser vi.sta como

resposta ao "stress" que o professor de ensino profissão--
nalizante de nível medi.o expert.menta pel-o prazo inferior

a um ano para formar o aluno. Contudo, quando questiona--
dos se será.a uma alternati.va aumentar o tempo de duração

do curso para estabelecer uma prática mais próxima da i-
dealizada, o grupo respondeu por consenso de forma negar.i

va

"A gente tem que aprender a faz:er d fere7zte", aig

serem.
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De que pratica di.ferenciada exatamente se estava

falando, não estava claro para a pesque.sadora ou para o

grupo. Dois elementos apenas evidenciam--se: o ensino tal

como estava sendo feito não era o deseljado e a palavra

críti.co era uti.gizada para definir a proposta desejada e

questionada se real.mente ideal.

'Me preocupa estar formand,o o profÍssion,at
que o ' hospital ' q.uer. "
'Na pr(it'Lca nossa educação e: açao-l'Cação,
daz' eozzd;eu'dos, da2' 2'expostas prozztas, te2'
p2'essa. " (escrito no quadro-negro pelo con--
j unto dos professores)
'A gente faz o que d{,z que l,uta contra."
".4qzz{ zzão se /'oz'ma aaaÍZÍaz' de e7z/ez'mugem
cp{. t{.e:o . "
"0 lzosso aZazzo agz'ada p02'que e' bom -t;e aPlIca\.rH '+ + 'q '.+.e sa't com a n08Ba cabeça. Não é ain.da crÍt{

rtE se o a'Lu'rLO cr'ético não arruma emprego?
OL%a o caso ó.o Bento . I'

Esta Úl-uma colocação demonstra que o entendime=

to que os professores tinham de aluno criei.co permitia-

Ihes supor que este aluno poderá.a não conseguir emprego.

Como feri.a este aluno crítico, então? Possivelmente era

entendi.do como sinõni.mo de revolucionário, um questiona-

dos ínopoi'tuna, ena.m alguém inconveniente. Questionados
sobre suas co].ocações neste sentido, alguns professores

reagiram dizendo:

'Como erlfermeiras n(5s também gostaríamos de
u,m au={,1,{,ar de enfermagem não questionados
é bom tãcv{.co . t'
'Q papel, ão enferme'tro no Bus'Lt é de apaz{
guador, de mediador entre fure'tonãr{,os e di
peçào. Como formar um p!'of'tss{,oral que de-
pois aa{ te 7zcomoda I'? "
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Às manifestações acima citadas marcam um ponto

fundamental na tomada de consciência dos professores. Ao

verem--se como formadores do profissional desejado pelo

mercado de trabalho e ao dizerem que eles próprios prece--

riam auxiliares subordinados às suas ordens, os professo--

res revelam sua condição de i.ntelectuais orgânicos da

classe dominante. Conforme coloca Gramsci(1985, p.lO) a

relação entre os intelectuais e o mundo da produção não é

imediata, mas ê mediatizada em diversos graus por todo o

contexto social, sendo os intelectuais "funcionários" das

superestruturas. É premi-se que se revele aí o conflito de

classe que permei.a a divisão do trabalho em enfermagem. A

enfermei.ra, identi-ficaria com o poder hegemónico, forma o

auxiliar para a submissão. Segundo Gentis (1978, p.91) a

divisão do trabalho determinada pelo capital é a princi--

pa[ tute].a da divisão c]assista da soa.edade e, por consg
guinte, do poder, Q qual determi.na também as divisões e

os objetivos do si.stema de ensino. Colabora para esta anâ

pise. a contribuição de Almeida (1986, p.113) que vê no

interior do trabalho de enfermagem a divisão de classes

da soa.edade e a divisão de poder, lembrando que todo o

profissional procura monopol i.zar um saber específico. No
caso da emfermagem, há o mi.to do "super auxili-ar de enfel

macem" que banida a presença das enfermei-ras ou, a bons--
ciência das enfermeiras de que um auxiliar de enfermagem

que compreende a exploração que sofre como trabalhador de
enfermagem identi-ficará na enfermei.ra o poder decisório

que Ihe é usurpado pel-a di.visão social do trabalho e cer-
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lamente Ihe fará oposi.ção. Não sendo os trabalhadores de

nível medi.o submissos ao mando das enfermeiras, restaria

alguma função que Ihe desse poder ou prestígio? Segundo

Enguita (1988, p.44) o que existe entre técnicos (de ní-

vel supera-or) e trabalhadores é uma relação de oposição

devido ao fato de que os primeiros têm sua importância cal

cada na privação dos segundos em suas competênci-as, qual.i

ficação e autonomia

Sendo este o confli.to básico entre enfermeira e

auxi.bar, tratado aqui ao longo de toda a história da for

mação do auxi].iar, surgem algumas questões ainda insolú--

veia: se poderá superar o confli.to enfermeiro/supera.or x

auxi.].iar/subordi.nado enquanto o primeiro é o responsável

pela formação do segundo? Tal estrutura não será sempre

lega.timadora da formação de um profissi-anal "castrado" in

capaz de se "reproduzir", ou seja, formar seus próprios

colegas, tal como fazem os enfermeiros?

A contradi.ção experimentada pelos professores

passava justamente por este ponto. Por um lado, os prole.g

fores di.zi.am não querer fazer o ensino que formasse o au--

xi[iar que o "hospital-" deseja e por outro reconheciam (]ue

sua expectativa em relação à formação era semelhante a de

outros enfermei.ros que representam os i.nteresses do "hos--

pitas-" --. escolhidos como figurativo do poder económico

na área da saúde que tem seus ]-urros ampliados pelas más

condições de trabal-ho e bai-xa remuneração ofereci.da ao

pessoal de enfermagem., seu principal contingente de trabg



147

Ihadore s .

Esta similaridade deu mostras aos professores da

dicotomi.a entre seu discurso/ que propunha um novo auxi--

bar de enfermagem, e sua pratica conservadora, atrelada
a modelos de ensino arcaicos. A preocupação em formar um

bom técnico era a pri.beira de uma série que diferenciari-a
a escola das demai.s. Não obstante, o grupo não conseguiu

avançar além disto com suas primeiras turmas.

Este distanciamento da prática docente em rela-

ção às proposições i.niciais da escola, apresentava outros
elementos que jogavam um papel importante neste contexto.

Um deles era a forma como os professores vi-am o

trabalho para o qual preparavam o aluno. Dizia um profes-
s'or :

'0 au.niL{,ar de enfermagem baile o'Lue uma es-
coa dldão moderna. Trabalha como esaz'auo, pe
pám não tem al,{,tentação e moradia assegura--
ã,as. Sofre grande pressão p6ico1(5q?ca ?or.
1,{,dar corri dor e morte. É um trabbal,ho que d(i
u,m alto desgaste fÍs'tco. Também tem as ?un.!
Pões FaZIa chef a.'P2'coisa, uÍa de z'eg2''a, de
2 empa'egos paz'a se sustezzÍ;a2' "

Esta consciência das dificuldades inerentes ã

proa.suão de auxili-ar de enfermagem que os professores t.l
nham, somava--se às sua.s propri-as experiências neste seno.i

do que haviam resultado, em muitos casosr em demissão, ai.2
cri.minação por problemas físicos, frustração com a proas

são pelo acúmulo de funções burocráticas e quase nenhuma
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assistênci.a ou no desejo de abandono da mesma. Com estas

vivênci.as e "conhecendo" o futuro proa.ssional de seus a--

lunos, os professores experimentavam uma ambivalência que,
no entendimento da pesquisadora, remetia-os ao imobilismo.

Por outro lado, a procura da escola como alternativa de

canalizar seus anseios de transformação dava o contra-po2
to à descrença. são mui.tos os enfermeiros e auxiliares que

trocam de ocupação. Os professores da escola, ao contra--

rió, preferiram trocar de ambiente de trabalho. Uma pro-

fessora, por exemplo, disse em uma reunião que esta era

Última chance que ela se dava dentro da enfermagem. Tendo

em consideração estes elementos, pode--se dizer que a re-

produção de um modelo mais próximo do tecnici.smo e o dele

jo de supera--lo eram mais um conflito do grupo de profes-

sores e o favorecimento da pri.medra tendência estava asse

guiado também pelo pequeno envolvi.mento dos professores

com os nível.s deck.sõri.os (conduta justificada na escola

pela constante renovação de professores no grupo) e pela
não i.densidade do grupo em torno de certos elementos bási

cos como a definição da enfermagem na qual acreditavam ou

da educação que se propunham a realizar enquanto corpo dg

Gente de uma escola. O respeito ao trabalho individual de

cada professor, podia ser entendido então como abandono e,

por conseguinte, tinha um caráter ideológico. A inexperi-

ência da direção pode ser apontada como um elemento que

favorecia a reprodução ideológi-ca do tnodelQ tecnicista de

ensino, pois apesar de haver a previsão de reuni-Ões sema-

nais para o grupo de professores, sua condução não propi.--
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clava a partia.pação e o envolvimento tão necessãri.os pa

ra o aprimoramento da práti.ca docente.

A proposição de encontros participati.vos teve.

assim, num pri.melro momento, uma final.idade catártica. Com

ela houve um livre manifestar-se que, retraído inicialmen

te, foi tomando vulto na medi.da em que as manifestações

encontravam eco no grupo e a identificação nos erros e

nos acertos surgia. Este processo ti.nha diferentes parti-

cipantes no que se refere ao grau de engajamento, porém a

oportunidade de manifestação culminou num denominador co-

mum: os professores reconheceram--se não aptos a fazer um

ensi.no muito diferente daquele que estavam criticando.

'A gente acredita n{.sso, mas não faz. Não
sabbe como fazer. "
rípCTtO do ideal, de professor eu me s'unto u-
ma m{,choca . "
lvNão me o'unto ?arte do gru.?o. Fa'Lta en'ool,'o{,
men to n,a escola . "

Enquanto alguns detinham-se neste diagnõsti.co, og

tios porém, jã desejavam avançar.

"E] ?recibo descobbr'tr os cam'anhos

A superação de uma fase mais catártica em dire-

ção a proposição de ações pelo grupo/ reforça o que se

diz usualmente sobre as estratégias participatívas. Borda

nave (1987, p.78) , por exemplo, afílma que CQH a práti-ca

participativa e auto--criti.ca, a parti..cípação vai se aper-
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to-ge suão .

APRENDENDO A FAZER DIFERENTE: A REFLEXÃO DESCOLADO

DA ÀÇÃO COMO FORMA DE RESISTÊNCIA E A ANÃO COMO CON-
DIÇÃO PARA À TRANSFORllAÇÃO DO GRUPO

'A gente tem que abrem.der a fazer d{,gerente."

Ao longo das discussões surgiram maná.festações a

favor de se fazer algumas atividades que vi-esses a contei

ruir com o debate. Estas termo.navam por cair no "esqueci---

mento" até o final dos encontros. Percebendo a conveniên-

cia para o grupo de apenas discutir sem comprometer-se com

a transformação do ensino e compreendendo tal postura co-

mo uma resistência ao engajamento na própria escola, a

pesquisadora passou a uti.lizar algumas estratégias que v.}

cavam confrontrar o grupo com tal real-idade nos encontros

sub seqtlente s .

Já pelo terceiro encontro, alguns professores co-

meçaram a demonstrar desconforme-jade com a conduta de al-

guns col-elas. O espaço reservado para o debate era o do

final da segunda-feíla. Com isto, sistematicamente alguns

(comumente os mais novos na escola ou aqueles que estavam

por sair) retiravam-se da reunião antes do seu final. Há
que se ter em conta que os professores, apesar de remune--

lados por. 4 horas, não estavam acostumados a permanecer
;.
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ou não justificativa aparente para tais ausênci.as, o gru-
po que permanecia até o final passou a manifestar seu des
contentamento sobre isto :

breu odlzzd;o qae as z''eazz#lÕes aqadl zzâ'o t;êm am
fe chame n to . "
"Hoje muitos deram 'un8 tiros para e'tma' e
;la se mandaram. i'

Em resposta a esta situação, os professores sob.

citaram que as reuniões da pesquisa se dessem no primeiro

momento da tarde. Esta conduta demonstrou o desejo de um

engajamento por parte de todos os professores da escola.

Com um maior e mais constante número de parti.ci-

pantes nas reuni.ões, as discussões prosseguiram no ritmo

desejado pelos professores até o momento em que a pesque--
sadora começou a detectar o uso freqtlente de expressões

como: "conforme eu já comentei", "como eu jã disse antes"

e outras do género. Percebendo que o grupo havia crescido

ao longo dos encontros, havendo maior entrosamento entre

os partia.pantesr concordância de opiniões sobre a enter--

mugem ou sobre as conde.ções de trabalho, ena.m, desenvol--

via-se uma identidade grupal, a pesque.sadora optou por
confronta-los com a comovi.jade de reuniões onde tudo era

consideração teÕri.ca, sem um retorno à prática. Desencade

ando um momento de crise para o grupo argumentou que o mg

ro reconhecer-se "tecnici.sta" ou "reproduzi-vi.sta" não tra

ria benefícios aos alunos se não viesse acompanhado de
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uma transformação da pratica docente. Ou melhor, este re-

conheci.mento não seria tomada de consciênci.a se estivesse

puramente no plano teõri.co. Poderia ser consi.gerado uma

intelectua].ização que permitia postergar a busca de trans

formações, ou seja, também uma forma de resi.sair a mudan-

ça. Lembrou naquel-e momento a teoria de Madalena Freire

no que tange a pedagogia do abandono, onde a não-diretivi

date si.gnificava diretivi-date para algum pontos mesmo que

obscuro na mente do professor. Questionou--se a ideia de

fazer pedagógico neutro. Acreditariam os professores que

isto é possível?

Como resposta o grupo argumentou que o desafio

era grande, que não sabiam nem por onde começar. Optaramr

então, revendo as propostas que já haviam surgido e opor-

tunamente haviam sido preteridas por "enriquecimento", por

colocar em prática a busca de i-nformações "concretas", co3

forme denomi.navam, sobre o grupo de alunos e sobre si

A primeira proposição aceita pelo grupo, referir
se à necessidade de conhecer objetivamente quem era o gr=

po de alunos da escol-a. AS opina.ões dos professores pare--
coam não corresponder exatamente ao perfil dos alunos. To

dos "achavam" que predominavam alunos do curso supleti-vo

e com apenas o 19 grau. Para saber-se com que tipo de alg
no a escola contava foi elaborado um questionário. De a--

Gordo com a mentalidade dominante, a ideia de um i-nstru-

mento com questões abertas e fechadas parecia própria pa-
ra realizar um levantamento desta ordem. Atendendo às so-
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lia.rações e potenciali.zando o desenvolvimento da estra--

ténia idealizada, a pesque.sadora fez um esboço de questig
nãri.o. Entregando-o ao grupos solicitou que todos se maná

restassem até a reunião seguinte, onde a proposta seria

discutida. O interesse por esta estratégia varia muito,

tendo alguns esqueci.do sua cópia em casa no di.a da dispus

são, outros procurando previ.agente a pesquisadora para

tratar do tema e ainda houve quem manifestasse o desejo
de receber o materi.al prontos através de um tom jocoso:

"Bem que tu podiam 0er este que8tion(iria com o teu oreerl-

tador e trazer tudo prontinho para nós!"

Acostumados aos modelos tradi.cíonais de pesquisa,

os professores não conseguiam dar-se conta que aquele trâ
galho cometi.vo visava o aprendizado por parte do grupo de

como conduzir um estudo de forma participativa para que

todos os envo].vidas colaborassem na resolução de proble--

mas, enganando-se e crescendo coletivamente.

Outra demonstração surgida em relação ao questig

nário foi. a de não desejar deparar-se com os resultados

do ].evantamento que, conforme o exposto no item "os alu-

nos", evidenci-ou as idéias equi.vocadas que os professores

possuíam em relação aos alunos. O rechaço pelo trabalho

junto ao grupo de alunos foi demonstrado por sugestões cg

mo a de se esperar onze meses considerando-se que os pri-

meiros dados feri.am significado somente em onze meses (]uan

do da comparação entre questionários respondidos pelos
mesmos alunos. A manifestação mai.s si.gni.-fi.cativa. porém
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foi a de que uma. vez aplicados os questi.ovários pel-os prg
fessores, estes foram entregues à pesquisadora que os

guardou na esco].a. Durante meses eles permaneceram invoca

dos, sem que ninguém perguntasse por resultados.

Outra alternati.va surgida e que foi aceita após

ser "relembrada" pela pesquisadora ao longo de vários en--

congros foi. a de que os professores observassem as aulas

uns dos outros. A professora proponente justa.ficava tal

sugestão pela necessi-date dos professores conhecerem me--

[hor o traba].ho dos coJ-elas, auxi-fiarem com críticas e a-

prenderem outras praticas bem suceda.das.

Após uma confrontação entre todos sobre em que
moldes se dariam as críticas e um compromisso verbal de

que o professor observador seria participativos faria as
críticas de modo delicado e em particular, todos envolve-

ram-se. Foi. neste momento que o grupo deu as primeiras

mostras de autonomia, tendo os professores organizado to-

do o esquema entre si. A pesquisadora foi procurada ape-

nas por aquel-es que havi.am se surpreendido em alguma medi

da com a observação e não sabiam exatamente como abordar

o col-ega. Todos foram está.mudados a criar um momento opogl

huno e privado, não omi.Lindo-se de aval-iar o colega. Pe-

las conversas informal.s que a pesquisadora procurou man-

ter durante este período, al-duns comentários em tom sigi-

[oso permiti.ram-].he ver professores satisfeitos em encon--
trai seu colega fazendo um ensino parti.ci.pau.vo e atenden
do aos alunos em suas necessi.jades. Outros, ao contrario,
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estavam perplexos pela imagem que tinham do colega prole.g

sor (por suas colocações nas reuniões, posturas profissig

naus) e com o que haviam encontrado: um professor que quâ
se não dava espaços para a participação dos alunos, que

expunha o conteúdo pouco questi.amando o grupo e dando re.g

postas às perguntas dos alunos, não devolvendo--as para

que pensassem ou buscassem respondo-las por outras fontes

Em síntese, um professor detentor do saber que "bastava"

ao grupo para fornecer-lhe todo o conheci.mento desejado ,

sem exi.gir maiores elaborações dos alunos.

Passadas algumas semanas, o grupo reuniu-se para
analisar as observações e fazer um perfil do professor da

escola. Incrementando a i.niciativa do grupo em conduzir

seu próprio processo de reflexão, para coordenar a reu--

dão foi escolhida uma professora que observou as combina

ções prévias do grupo sobre o objetivo daquele encontro.

Por vezes os professores olhavam para a pesquisa

dota querendo falar com a professora coordenadora. Tinham

dúvidas a quem se dirigi.l . A pesquisadora restringiu sua

partíci.poção, lembrando que ela não estava coordenando as
di.scussÕes. Para este encontro, havi.a si.do decidi-do que

se responderia a questão "como o professor aborda o con--
tendo?" O propósito seria o de que cada um fizesse sua

auto-crítica e de que se buscasse uma mai-or uniforme-jade

de condutas na escola, superando o ensino personaJ-isca,

centrado nos pese:jos ou crenças de cada professor.
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A partir de uma listagem, posta no quadro, de

pontos altos e pontos baixos do ensino, conforme o que se

obteve com as observações, passou--se a salientar o que sgl

ria desejável que todos desenvolvessem. Acrescentando anis

alguns itens, os professores compuseram um perfil i.leal

de professor. Foí consenso que del-e todos estavam distan-

tes. Com uma análise superficial, os professores acredita

vam jã haver esgotado a discussão, partindo do princípio
de que se cada um indívidualinente buscasse atingir o i--

leal, o processo de transformação da pratica docente esta

ria começado. Imedi.atamente surgi.u a reação de um profes--
sor contra a forma simplista pela qual a reflexão estava

sendo conduzi.da. Sugeriu ele, ironicamente, que todos os

problemas do Brasil poderiam ser resolvi.dos pelo mesmo mêl

todo que os colegas estavam utili-zango: far--se--ia um pla--

car gigantesco com todos os problemas do paísr cada bus.i
leito faria uma auto--crítica sobre em qual.s estava envol--

vida e, asse-m, o país seria transformado.

Dado o impacto de tal sarcasmo junto ao grupos

os professores tentaram redímensionar a discussão. A par-
tir de mini.festações ]-ivres e vultuosas o grupo começa PÊ

la primeira vez a se criticar enquanto conjunto. Até en-
tão os direci.onamentos propostos passavam por um caminho

individualista. O "deixar-se observar" foi um passo i-mpol

tange no processo de criação de identi.date do grupo, po-

rém, quando em contado, os professores sentiam lacunas no
seu relacionamento, as quais não haviam si.do manifestadas.
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As observações, a crítica feita pe].o professor e

o espaço que a discussão trazi.a ao grupos perdi.tiram um
[ivre maná.testar de sentimentos ocu]tos, por vezes conf].i

tivos com a própria pratica do professor. Disseram os do-

centes naquele momento que fa].tava comunicação entre eles,

alguns sentiam-se alheios ao grupos outros ti.nham suges-
tões a fazer. As respostas que o próprio grupo foi encon--

brando foram sendo apresentadas: colocar um quadro--mural

na sala dos professores, levar lanche para as reuniões ,

realizar festas e chás para confraternização e apresenta-

ção de experiênci.as de ensino bem sucedidas por parte dos

coJ-elas. A pesquisadora acrescentou que o grupo precisava

aprender a trabalhar conjuntamente. Os professores concor
datam, sendo que uma professora queixa-se de ter passado

uma semana arrumando os registros e provas de alunos soz.i
nha ficando com dor nas costas sem que ninguém a ajudasse.

Admi.tiu, a seguir, que não pediu ajuda a ninguém. Outra

professora comentou que ela e a pesquisadora havi-am refei-

to todos os testes para o curso de qualifi.cação de aten-

dentes à auxiliar e que uma aprendera com a outra, tornam

do--se mais fácil .

Ao final desta reunião alguns permaneciam sem ma

nifestar-se. Quando questi.onados pelo grupo e pesquisado--

ra sobre o que pensavam.dois concordaram e uma justifícoB

$e di. zéndo :

anão me si'rito pax'te do gl'u?o, fa'Lta enuol,'o{,
me7Z t0 7Za ASCO Za . rr
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Outra professora comentou que DUMA ocasião havi.a
cumprimentado as professoras mais velhas do grupo e que

estas não Ihe haviam respondi.do. As envolvidas no incidem

te desculparem-se dizendo não haverem percebido.

Entre outros resultados do encontro, combina-se

a criação de uma comissão social, tendo dois professores

se ofereci.do para compÕ-la. Todos os professores dariam
contribuições mensais .

Cabe salientar, ainda, que este foi o pri.melro

encontro, possivelmente em três anos, onde todo o grupo

de professores permaneceu até às 18 horas em reunião.

9 - PARTICIPAÇÃO COMO CONQUtSVA DE PODER E AGtJDIZAÇÃO DE
CONSC.L.ENVIAS

AO longo dos 14 meses em que o estudo se desem].

veu, a escola teve uma importante ampliação do seu grupo

de a].unos, aumentando os locais para dar aula, dada a a--

provação do curso, pelo Conselho Estadual de Educação, por
três anos .

O aumento crescente do corpo discente acarretou

na necessi.jade de criar novos cargos na escola e como de--

corrênci.a a descentrali.zação do poder. A partir da expor.L

ênci.a de observação mútua dos professores, estes e a

direção aperceberam-se que discurso e prática muitas ve-
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zes estavam bastante di-stanciados. Com o propósi.to de as-
segurar um mesmo nível. de qualidade no ensino e de tornar

vi.ável o aumento de turmas, as duas privei.ras professoras

da escola foram convidadas a passar à função de supervisg
ras. Uma de].as atenderia o curso de promoção de atenden-

tes à auxiliar, coordenando-o, enquanto a outra auxilia-

ria os professores do curso de alunos leigos em enferma--

gem. Sentindo-se elas próprias sobrecarregadas, combina--

ram com a direção de convidar mais uma professora para

ta]. função. Esta criação de cargos acarretava em aumento

de gastos para a escol-a, poi.s as professoras,pela respon--

habilidade assumida, perceberiam um salário mai-or. Apesar

das limitações econõmi.cas vividas pe.la escola, tal inicia

uva foi entendi.da como vital para ampliar as comunica-

ções entre professores e direção e também para viabi.gizar
o funcionamento da esco].a nos moldes previstos desde sua

propo s leão .

Uma das tarefas mais importantes que as supervi--

solas passaram a desenvolver. foi a de acompanhar as au-

las das colegas nos moldes fi-amados pelo grupo para a ob--

servação entre colegas. Tal- iniciativa surgiu da necessi-

dade que alguns professores vi-nham referindo de contar

com algum acompanhamento para verificar se seu desempenho

estava ajustado à proposta da escola no que se podia en--

tender como defina.ção comum a todos, ao menos. Paulati-na--

mente, tal prátic:a passou a ser si.steNãti-ca para todos os

novos professores da escola
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A criação destes novos cargos pode ser entendida

como um resultado das estratégias participantes experien--

dadas peJ-o grupos uma vez que os mesmos vém ao encontro,

inclusive, da literatura a respeito de partia.poção. Bor-

denave (1987, p.77) , por exemplo, coloca que a participa--

ção ocasiona uma descentralização e distri-buição do poder,

talvez melhor dito, uma conquista.

A cada dez semanas havia a conclusão de um módu-

lo e início de outro. No decorrer do estudo duas trocas

coincidiram com o período de discussões já descrito. Até

então havia uma renovação de dois ou três professores ne.g

tas fases, o que pode ser considerado uma situação difí-

cil para a escol-a: novo frei.namento, um constante recome-
çar o tribal-ho com o grupo de professores, supervisão nos

três turnos a serem fei.tas, etc. No período de trocas de

módulos durante o processo de discussão dos professores,

este quadro agravou-se. Professores que haviam chegado há
dez semanas com interesse diziam estar sentindo necessidg

de de revísar seus posicionamentos, se realmente deseja--

vam trabalhar com o ensino de nível médio. Outros que a

escola pensava em chamar para dispensar, pois estavam ne-
cessitando reco.dar--se em conteúdos de enfermagem ou ti---

nham uma pratica docente muito aquém da desejada, vieram

espontaneamente dizer que estavam sentindo falta de estu--

dos complementares e que iriam busca-los.

Alguns del-es vieram despedir-se da pesquisadora

e expli.cavam seus motivos. uma professora em especi-al chg
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mou a atenção pelo fato de, estando entre os que se pese--

lava gemi.tir, procurou a di-reção, mas antes a pesquisado--

ra, exp]i-canso que traba].cava hã 8 anos num mesmo hospi--

tal e pensava estar pronta e completa. Porém, o contado
com os alunos, suas co].orações e dúvidas, e a participa--

ção nas reuniões, fi.zelam-lhe ver que a verdade era outra.

Ela estava acomodada, sem estudar há muito tempo e sentia
se sem conde.ções de conta.nuas como professora, pois deve--

riã estudar educação e enfermagem e revisor sua pratica

profissional antes de atuar como docente. Já possuía uma

indicação de que curso i.ria procurar, inca-usive.

Casos como este sucederam-se, acompanhados de

surpresas para a direção. Professores que pareci.am estar

integrados e comum.cavam que desejavam sair da escol-a ao
final do módulo. Como em todo o ambiente de trabalho, ho=

ve ainda casos de pessoas que abandonaram a turma em meio

as aulas sem sequer comunicar à direção, embora raros.

A ampla.ação deste quadro durante a realização da

pesque.sa, gerou uma relativa preocupação à pesquisadora e
à direção. Não obstante, passados os meses mai-s críticos,

perdi.atiram os professores mais enganados na escola, acre
ditando numa forma diferenciada de formar auxi.bares, o

que resultou no pri.melro corpo docente estável da escola
com uma medi.a de dez professores com mais de oi-to meses

de trabalho .

Apesar de ser impossí\z'el a uma esc.ola pequena cg

mo a em questão competia com os salári.os dos grandes hos--



162

pi.tais, no intuito de manter estes professores, a escola

elaborou um plano de carreira que dá aumentos, além da iB

fiação, no primeiro semestre de trabalho e anualmente

Jã imbuídos da idéi.a de avançar no senti.do da a--

desço dos demais professores à proposta da escola, os su--

pervisores concluíram que deverá.am ser criados outros es--

paços formal.s para a vivi.são de tarefas e ampliação de

pessoas, propondo inovações. Para tanto, foi criado o car

go de coordenador de módulo. Dada a pouca disponibilidade

de tempo de alguns, a escolha dos coordenadores se deu

por i.ndicação do grupo er especialmente, pela concordân-
ci.a da indicada. Os coordenadores com os professores do

seu módulo começaram a trocar expert-ências bem sucedidas

para o ensino de conteúdos específicos de sua área. Al-

guns grupos passaram a elaborar conjuntamente as provasr

outros dividiam as questões a serem feitas por professor

e um deles as selecionava para montar a prova.

Cada coordenador, por representar um terço dos

professores passou a levar à di.reção algumas reivindica --

ções do grupo. Os professores, mais organizados e queren-
do melhorar seu ensino, começaram a coletar material.s des-

prezados no hospi.tal e montar uma cai.xa para o seu módulo

Foi sugerido a aquisi.ção de materiais que coJ-aborassem na

i.lustração e demonstração de técnicas em sala de aula.

Os novos cargos surgiram mui.to em função das re-

velações feitas nas reuniões. Al-guns professores revela--
ram--se interessados, preocupadosr críticos, ágeis, ena-m,
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tiveram oportuna.date e a aproveitaram para mostrarem-se a

seus pares com novas faces. Estas eram atrativas à dire-

ção e às supervisoras ao ponto de se criar funções para o

aproveitamento do pessoal

As estratégi.as de participação dão luminosa-jade

às situações, uma vez que ao enganar-se em algum prometo
o i.ndivÍduo revela-se. No caso da escola em estudo, a am-

pliação do conhecimento que o grupo tinha sobre si mesmo

resultou na escolha de lideranças que souberam mostrar-se

aptas para cargos com maior poderá e na ausência del-es, a

direção foi perspi.caz ao ponto de cri-á-los. Pode-se dizer

que a representati-vidade destes professores criou--se no

processo de di.scussão sobre a formação, para o desenvolvi
mento do estudo .

10 A PARTICIPAÇÃO E AS TRANSFORliAçõES DESENCADEADAS

Uma série de temas a serem tratados na escola,

bem como uma "sensação de pouco avanço", conforme rel-ata-

do, postergaram a marcação dos encontros com todo o grupo
Anali.sande tal si.tuação por um outro ponto de vista, poda

se di.zer que os questionamentos surgidos e a evasão de al

guns professores atingiram as pessoas que preferi-ram dar

um "período de ].agência" para elaborar o que vi.nha ocor-
rendo. Certamente a colocação do grupo de que o trabalho

deveria prosseguir e com todos os professores, era uma
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forma de impede.r o aprofundamento, poí-s todos pode ser

n znguem .

Nesta fase de estudo, a pesque.sadora foi procura
da i.ndividualmente pelas três supervisoras que referiram

uma mesma necessi.jade: trabalhar com maior profundidade

sobre temas que auxili.assem a achar alternativas para a

pratica pedagõgi.ca.

Marcado o primeiro encontro, fora do horário de

trabalho das três, tentou-se acomodar horários dentro do

esquema de traballlo. Alternando-os foi possível chegar a

um consenso. Este pequeno grupo foi auto-denomi.nado "Gru-

po de Estudo". Seus elementos tinham em comum um longo e2

volvimento com a escola, intima.date entre si, motivação

para o trabalho e reconheciam não saber fazer um ensino
di.gerente do que vi-nham realizando.

Neste grupo a pesquisadora alcançou a relação de

igualdade desejada e envolveu-se com todo o tipo de pro-

posta, sem omi-ti.r-se de qualquer combi-nação, mesmo que

fosse, por exemplo, a de produzir um texto sobre doenças

infecto-contagi.ocas iinuni.záveis a ser uti-gizada pelos alg
no s .

Num privei.i'o momento, o grupo trocou informações

sobre palestras de que havia participados a seguir passou

por uma longa discussão sobre as eJ-lições presidenciais

inca.usi.ve, fato inédito, com a abertura de votos e, por

fi.m, voltou--se para um planejamento. O desejo dos profes--
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safes era de realizar uma pesquisa em matemática para au-

xi.bares de enfermagem. A parti.r desta proposta, passou-

se a um levantamento de conheci.Bentos que deveriam ser

trabal-hados pelo grupo para organizar o prometo de pesque

sa

Cabe ressaltar aqui a forma como foi concebida a

investigação do ensino de matemática. Numa discussão onde

os componentes do grupo de estudo apresentavam suas pro--
postasl conjecturou-se um estudo. Terminada a reunião, a

pesque.sadora havi.a fi-cedo com a nítida i.opressão de que

alguma coisa havia sido esquecida naquela reunião. No en--

contra que se seguiu, após a revisão das propostasr a pe.g

quisadora questi-orou o grupo sobre qual seria o papel dos

alunos neste estudo. Surpresos, os professores responderam

que não havi.am previsto nenhuma participação para os alu--
nos. A desvalorização do carãter intelectual do trabalho

do aluno vai. ao ponto de que se pense possível estudar os

problemas de ensino de matemática dos alunos DO curso de
auxi.li.ar de enfermagem sem envolver os mesmos. Esta posta

ra é ideológi.ca e deve ser denunciada como ta].. Gramsci

(1985, p.7) , ao tratar da questão do intelectual, afirma

que se se pode falar de intelectuais, não se pode falar
de não-intelectuais. O que existe são graus diversos de g

tividade inte].ectua]. especifica

Tomando por base esta concepçãor fez-se a criei--

ca da postura dos professores do grupo de estudo. Estes

por sua vez, superado o i.mpacto i.ni.cial que o comentário
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causou, disseram se íinpregnados das concepções positivis-
tas de sua formação e do desconhecimento de outras formas

de agir. Repensando-se a questão do estudo, o grupo optou

por reavaliar-se. Diagnosticaram então suas defici.ências

e escol-deram tratar de uma série de temas sobre os quais,

surpreendentemente, necessitavam "revisões". Foram esco--

Ihidos: o si.stema de saúde no Brasa-l e a proposta do sis-
tema único de Saúde; i.ndicadores de saúde e a realidade

sócio-económica da população (Brasa.l e RS) ; histórico da

formação do auxi.bar de enfermagem; o ensino realizado na

esco].a e sua proposta educacional. Para uma compreensão

do que significou para este grupo de estudo o reconhecer--

se i.gnorante e buscar informações sobre o mundo que os

cerca e para o qual dirá.gem-se seus alunos após a conclu-

são do curso, faz-se necessári-o reportar--se a Freire

(1980, p.26--7) quando di-z que a conscientização não esta

baseada sobre a consciênci.a, de um lado, e o mundo, de OB

tro. Estas professoras havi.am trabalhado com alunos em di

versos hospitais e postos de saúde, no entanto este mundo

vivido não fora mundo refletido ao ponto de permi.tir a a11

pliação da consciência. A opção pelos temas de estudo vi--
fava, neste momento, um desvelar a realidade através de

uma ampliação do entendimento das relações e concepções

que permei.am a área da saúde e a formação do auxiliar. E--

mergir a aspectos mais estrutural-s e distanciar-se das m.}
macias da formação, foram as formas que o grupo de estudo

el-egeu para caminhar em díreção à compreensão das proble-
máticas vividas. Esta opção estava aJ-inçada à i.déia de
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consciente.zação como coinpromísso histórico. A conscienti-

zação é também i.nserção crítica na hi.stória, irnpl i.ca que

os homens assumam o papel de sujeito que fazem e refazem

o mundo (Freire . ibidem)

A vi.abi.li.zação deste "olhar para compreender o
mundo" se deu medi.ante a distri.buição de atividades.

Divã.ditos os temas,passou-se a elaboração conju2.
ta de textos que subsidiassem as discussões com os outros

professores e que pudessem ser utilizados em sala de aula

Na medida em que os textos foram sendo produzidos, os ou--

Elos professores foram soltei-fados a opinar e criticar o

material apresentado. Esta inici.aviva vi.sova um não dis-
tanciamento entre o grande grupo e o grupo de estudo. A-

través destes contados e do desejo manifestado, num segue

do momento, de revisor o ensino que vinha sendo fei-to, iB

corporam-se ao grupo 2 coordenadores de módulos.

À i.déia da pesquisa, foi acrescentada outra mais

premente. Durante as pri.beiras reuniões do grupo de estu-

dos,os professores que o compunham disseram se desconten--

tes, achando suas aulas monótonas. Referi-am--se às três SE

pervisoras, ao ensino de promoção do atendente pelo qual

são responsável.s. Queixavam--se que ao sai.r do curso, o a-

luno não consegui-a movi-ficar seu aaibiente de trabalho. Nas
aulas havia um baixo nível- de participação. Deck.ditos a

mudar tal situação, sol-i.ci.tapam a colaboração dos coorde--

nadores de módulos e. em reuniões especifi.cas de trabalho,

começaram a revísar e criar formas mais dínâmi-cas de con--
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luzir o ensi.no . Diz iâm eles

rrToz,?zú7zdo o e7zsi7zo mais abez'í;o, a gezzí;e a-
prepz de ma #l í;o ma dls . r/
Vamos seno'Lr dificuldades. O l)rofessor tem

qae super''az' suas a7zgasÍ;ias. "

A luta contra a "velha escola", a condição do fa

zer docente que se quer superara é um processo difícil e

mobilizador para os que o integram. Não se trata apenas

de esquemas programãti.cos, mas da transformação de homens

e, experimentando e antevendo o que isto significa, os

professores faziam referências como as acima transcritas.
O processo de repensar a prãtiéa passa pela condição de

consciênci.a dos professores, ou seja, repensar a prãti.ca

de todo o compl-exo social do qual os homens são expressão

(Gramsci., 1985, p.132). Neste sentido, encontra-se um con

flito latente aos professores da escola, em geral: seriam

eles enfermei.ros ou professores? Enfermei.ros--professores

ou professores rmeiros? Por detrás destas respostas
estão determi.nadas visões de mundo representadas pelo fol

mar o aluno que o enfermeiro/superiora que o professor rgl

presenta, gostará.a de ter trabalhado sob sua supervisão ou

formar um aluno que venha a integrar a eq.uipe de enferma-

gem consciente de suas atribuições e das rel-ações que pe.=
metam seu fazer .

O ensi.no técnico que aqui- se discute é apontado

por Franco (apud Kuenzer, s.d, p.85) como uma oportunidâ
de de acesso ao saber organí-zado e si-stemati-zado; um lo--
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cus de aqui.si.ção, de maneira articulada, de conteúdos vol
Lados para uma formação que permi.ta ao futuro profissio-

nal parti.ci.par das relações soa-ais enquanto ci.damão tra--
balhador

Tendo em consi.geração o desejo do grupo de estu--

do de transformar sua prãti.ca docente, a pesquisadora in-
terviu no senti-do de questionar qual o objetivo de tal mu

dança. É prece.se ].einbrar que mesmo propostas de maior pal

ticipação na formulação do ensino entre professor e al-u--

nos podem estar impregnados de incu].cação ideológica, se

não houver um posicionamento em relação a classe social

(Gadottí, 1985, p.99) . Assim sendo, era preciso pensar e

defi.ni.r o que se pretendia com a transformação do ensino.
O grupo de estudo, então, refreou seus "impulsos transfor-
madores" e si.stematizou suas opiniões sobre o que vi-nha

sendo fei.to e o que desejavam fazer. Naquele momento, a

proposta educacional da escola chegou a ser registrada da

segui.nte forma: "- Formar um profissional de nível médio

de enfermagem, consci.ente do seu papel em uma equi.pe de

saúde, sendo um auxi-bar/técnico competente, enganado cr.i
ricamente na política sócio--económica e profissional com

consciência de grupo"

A importância de tal registro de objetivos do eD

sino esta antes de seu conteúdo, na sua apresentação. Até

aquele momento,os professores, em sua global-idade, não ha-
vi.am acei.fado escrever qual o propósito e como seria o

"fazer diferente". Fruto de um primeiro esforço, deixa
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desejar em sua clareza, porém prestou importante servi.ço

como "marca inaugural" aceito pe].o grande grupo após aprg

sensação e discussão.

A partia de colocações registradas pela pesquisa
dará , tais como :

r'Me a7zgast;Ío em er aonde o aZa7zo Da{ pa2''a2'
( 1, oca 1, de tl' abbal h o ) . "
'A gente prec'Lsa 'Lnterfer{,r na real'idade."
tuna al,uxa do Hos?itat X me disse que a8 eQ

Í'ermeiras não estão dando mate uma de man
ã.ocas, nem n nguém mais grita com os fure'tg.
n(Irias. D'ésse que melhorou de?ots que mu't-
t;os ate7zde7ztes J''dizerem o cul'se aqzz{. "

O grupo concluiu que, em última anãli.se, o obje--

ti.vo do ensino que desejavam fazer era o de interferir,
com vistas a transformação, nas relações de poder da equi

pe de enfermagem e na qualidade da assistência a ser pre.g
fada à comum. jade

A definição de tais objetivos não ti-nha tamanha

clareza, porém estava calcada na i-déia de que apenas for-
mar um bom técni.co significava formar o proa.ssional que

o "hospital-" quere-a. Neste momento, os professores do grg

po de estudo já haviam entrado em cantata com as idéias
bâsi.cas das teori.as da reprodução. Dai recorri.a a determ.}

nação de interfere-x na enfermagem via educação. Estes pr9

fessores passaram a compreender o ato pedagõgi.co como um

ato político e que a sua pseudo--neutralí-jade, apesar de
não ser intenci.onalídade, vendi.a a reproduzi..r, de modo e.E

pontâneo, os valores e rel-ações social.s comi.nantes (Cury,
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1986, p.116) . Reencontrando-se com os meti.vos que lhes fi
zelam buscar a docência, entre e].es a necessidade de mu-

danças na enfermagem, os professores passam a aduar em

dois níveis: junto a eventos e situações que tangem a en-

fermagem como um todo e propondo novas experiências de eZ
sino

Tendo em consideração a primeira propostas os

professores do grupo de estudo, mais especifi-comente, paâ

saram a representar a escola ou a participar de diferem--

tes ati.vidades da enfermagem individual.mente. são exem-

plos delas: no momento da troca de gestão da ABEn, uma

professora passou a representar a escola na Comissão de E
duração - Subcomissão de Nível Médio; outra compôs a co--
mi.suão elaboradora de um encontro científico da regi.ão

sul e é candidata à prõxi-ma gestão do COREN; elaborou-se

um texto para o Jornal da SERGS contendo uma proposta de
criação de sindicato úni.co para as 4 categori.as da enter--

macem. Tal texto foi aprovado pelo conjunto dos professo-

res, porém esbarrou no fato de apenas a diretora e uma

professora serem sindicalizadas. Para encaminhar uma sola

ção para a i.ncoerência (propor mudanças no sindicato sem
ser sindica].azado) , solicitou-se fichas de inscrição para

os professores que desejassem se sindicali.zar. Dentro deâ
ta linha de atuação, a escol-a passou a representar-se juB

to a Comissão Interinsti.tucÍonal Muni.ci.pal da Saúde, sendo

a única escola de nível médio a comparecer espontaneamente
(sem convocação) aos encontros. Dentro da CIMA, volunta--

ri.ou-se para co].adorar num prometo piloto sobre as neles--
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sidades qualitati.vas e quanta-cativas de pessoal- de enter

macem em saúde púbJ- íca

Ao nível da escola, o grupo de estudo começou a

mudar sua pratica docente a partir de uma ref].exmo colete.

va sobre o que lhes agradava ou não no seu própri.o ensino.

A parti.r dai se chegou a conclusão de que faltavam recur-

sos i.lustrativos para as aulas (lâminas, cartazes, álbuns

) , de que haviam lacunas nas informações oferecidas PÊ
los livros, de que o professor não fazia realmente esfor--

ços para que o aluno aprendesse ("ea se' e7zszl7ze{ se eles a
prendem'am") , de o os alunos estavam muito apáticos, pouco

participativos na mai.aria das turmas, de que o aluno não

tinha no que participar porque vinha tudo pronto para ele,

inclusive as respostas às questões formuladas em aula --

para tudo uma solução pronta. Considerando como resultado

disto um aprendi.zado por parte do aluno de que o enfermei

ro é o inte]ectua]. da enfermagem enquanto ele não o é, de

que o enfermeiro sabe e por i-sso pode decidir por todos,

de que se exigi.a bons desempenhos do aluno (nota) mínima

sete, i.números trabal-hos, provas, ...) e não havia espaço

para critica ao professor. o grupo de estudo el-abalou a
segui-nte estratégia: do módulo l ao módulo ll haveria um

c.rescimento das opções de partia.pação e decisão da forma

de conduzi.r o ensino poK parte do aluno; i.nicialmente se

investigada qual.s os procedi.mentes de ensi.no que os al-u--

nos preferem e sua justificativa,e a seguir se expJ-icari.a
a estrutura geral do curso e quais os conteúdos essen--

dai.s ao módulo. Tendo-os listados, os alunos optariam pg

\
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la seqtlência em que gostará.am de estuda-los, acrescentan-

do sugestões a serem consideradas pel-a turma em sua impor
tância e interesse. Real-azado o cronograma do módulo, se

passaria ao ensino que deveria sempre resgatar as Tela--

ções de poder presentes nas experiências relatadas pelos

alunos, as razões aparentes e as razões reais da divisão

social do trabalho, além de tratar-se de temas que supe-

rassem o ensino técnico, tais como a questão da sindicali

zaéão para os auxi-li.ares, si.gni.fi-capo e áreas de atuação

do COREN, Lei do Exercício Profissional, direitos traba-

lhistas, entre outros. O peso de cada elemento da avalia-

ção e quais seriam e].es também seria uma decisão do grupo

de alunos, respeitando-se a média sete. A partia-pagão do

aluno no ensi.no deveria i-r num crescimento tal que, no mó

aula 111, os prõpri-os alunos mini.strariam as aulas uns
aos outros, tendo no professor a figura de um colaborador.

Como jã era de se esperar, esta planificação não

se cumpri.u de forma tão fluida. Na experiência de uma das

professoras, ao ]-estar os conteúdos no quadro--negro para

que os alunos escolhessem a sequência em que desejavam e.E

tudo-los, o fez com as paginas a que cada conteúdo corre.g

pendia no livro de l a 300. Como respostas obteve que os
alunos não gostavam de "ír e vir" no livro e por isso op--

tarar pela ordem já listada. Experiências como esta resul
Lavam em frustração previ.sóría, mas depois de analisadas

em grupo, servi.am de aprendizado para os que compunham o
grupo de estudo .
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Dela podemos aprender, assim como com Gadotti

(1987, p.81) , que esse novo educador encontrará uma reais

tência muito grande, não apenas na inércia dos próprios

companheiros, mas igualmente na população que quer alia--

gir, porque esta criou hábitos decorrentes do próprio trg
balão, de experiênci.as prévias na escola, etc.

Concomitantemente, o grupo passou a preocupar-se

com o isolacionismo desta experiência e de outras propos-

tas que o grupo já havia formulado, porém não havia soda

lizado para o conjunto dos professores.

A primei.ra iniciati-va neste senti-do foi a apre--

sensação da experiênci.a que estava sendo fei-ta na primo--

ção de atendentes ao conjunto dos professores, sugerindo--

se que se tentasse algo seme]hante com os alunos ]-eixos.
Dada a regi.stência do grupo/ solicitou--se que cada coordg

nadou de módul-o expert.sentasse utilizar os mesmos princ.l

pi.os no seu grupo e depois a relatasse aos demais profes--
fores do módulo. como a proposta não encontrasse o vespa.L

do desejado no grupos os componentes do grupo de estudo

optaram por realizar uma confraternização do dia do pro--

fessor, na qual as três coordenadoras de módulo que deseB
volveriam a experiênci.a receberiam uma faixa, coroa e ílg

res. Na faixa se encontrava o tÍtu].o: Miss Ousadia. Tal

opção deveu-se à necessidade de se persistia nas oportun.l
jades de entrosamento entre os professores e na demonstra

ção do valor que se estava dando à i.níci.ati.va das três

prole s solas .
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Em encontros subsequentes foram surgi.ndo outras

propostas para o desenvolvimento de novas anões na escola

De uma forma geral foram elas :

-- a criação do cargo de monitor para alunos de.g

Lacados. Estes auxiliariam o professor no turno que tive.g
sem disponível e em troca receberiam um abata.mento em sua

mensa]. idade ;

-- a realização de um encontro de atualização pg

ra atendentes, auxiliares e técnicos, versando sobre que.g

iões técni.cas, políticas, social.s e económicas da profis-

são ;

-- a cri.ação da associação de ex-alunos que pro--

moveria encontros como o aci-ma sugerido, além de ativida--

des recreati.vas, cul-rurais e acompanharia os ex-alunos em

al-guias de suas necessidades;

-- realização de um estudo sobre matemãti.ca na

formação do auxili.ar de enfermagem com a partia.pação de

alunos como i.nvestigadores ;

-- transformação da escola em fundação, proposta

trazida pela direção, onde todos os professores participa

riam como membros do fórum decisório.

O conflito proposta x execução permeava todas e.g

tas construções do grupo de professores. O estudo teve

seu momento de conclusão para fins de estudo acadênü-co nes
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ta fase, sendo que a partir do experiencíado com este grB
po pôde-se obter al-dumas conclusões e recomendações, a sg

ruir descritas .
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VI - O DESAFIO CORTINA

Como primeira conclusão a que se chega neste es--

tudo, respondendo ao prob].ema de pesque.sa, é que a práti--

ca docente pode ser transformada por estratégias partici-

pativos junto a um grupo de docentes da formação de auxi.--

li.ar de enfermagem. Apesar das limitações que a metodolo-

gia escol-hirta impõe, em relação à não-generalização dos

resultados, passa-se a outras conclusões do âmbi-to do es-
tudo .

Os resultados sugerem que as estratégias partia.}

pativas desencadeiam um processo reflexão--ação que culmi-

na na ampliação da consciência de seus integrantes. Usa--

se uma metáfora para descrever os processos (participati--

vos/não-parti.ci.pativos) pel-os quais os professores envol--
vimos no ensino de nível médio em enfermagem podem passar

em busca de sua organici-date .

Os enfermei.ros, por defi.feição, apreciam técnicas

assêpticas e materi.ai.s esterili.zados. Higiene e esterili-

zação são palavras que perpassam quase todas as ativi-da--

des que prescrevem ou supervísionam. Resta questionar-se.
onde mais vê-se esterili.zação nas suas práticas.

;,
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No ensino do auxi.bar de enfermagem, observou-se

as concepções de educação tecnicista como sinónimo de fa-

zer neutro apoiado numa ciênci.a neutra. Leia-se, então,

um fazer pedagõgi.co assépti.co. Posturas como estas cum-

prem um i.mportante papel na manutenção das rel-açÕes so-

ciais,pelo não entendimento do que a ausência de questão--

namento é sinónimo de conformidade. São exemplos disto: o

fato dos professores não tratarem no espaço escolar da di

visão social do trabalho em enfermagem, ou o que é pi.or,

não haverem eles mesmos se questionado sobre isto; enten-

derem educação como mera transmissão de conhecimentos(prg

fessor/superior/conhecedor x aluno/subordinado/ignorante) ;

não se "contaminarem" com os aspectos históricos, sócio-

político-económico--culturais da enfermagem na sociedade

capital-isca. O docente enfermeiro ao ministrar um ensino

estéril, faz o papel de auto-clave (aparelho de esterili--

zar) : mata os esporos, os microorganismos que transforma-

riam, posters.ormente, os corpos em campos de batalha; neã
te caso, de visões de mundo, de concepções, de posturas

renovadoras .

Há elementos nas relações dos docentes entre si.

e com a escola, conforme visto nos resultados do estudo,

que são demonstrati.vos do tipo de consciênci.a que predom.L

na em um grupo. O não--envolvi.mento dos professores entre

si, sua concepção de educação, a postura de pouco enga:jal

se com uma proposta explíci.ta da escola de formação críti

ca, ainda que no plano teÓri.co, apontam para o que o Pau-
ta Freire denomi.na de consciênci.a i.ngênua, mas que aqui
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ousadamente sela denomi.nado consci.ência estéril. Este es-

tágio de consci.êncía fundamenta--se na apreensão do real

tal como se apresenta e na não formulação de criei.cas que

passem por uma pratica transformativa.

Por outro lado, deve-se concluir da disparidade

entre os "graus" de consci-ênci.a de diferentes participan-

tes de um grupo. Ressalte-se aqui que os professores en-
volvidos com a concepção da estrutura do curso, bem como

de seu modelo de ensino, demonstraram maior crítica sobre

sua prática ao longo do estudo, chegando a modifica-l-a. OI
tios, manifestavam um discurso crítico sobre a enfermagem,

mas não demonstravam coerênci.a sobre ele em sua prática

docente. Com isto se quer apontar para a complexidade do

processo de tomada de consciência, processo individual-/

grupal- de real-exmo/ação. Sabe-se da incorreção dos rÓtu--

los para pessoas ou gruposr porém apenas para fins de en--

rendimento, pode-se dizer que os docentes que idealizaram

a proposta educativa e alguns outros, por motivos não in-

vestigados, real-izavam suas análises a partir de uma cona.

ciência higiêni.ca -- limpa, mas não estéril

outro elemento conclusivo deste estudo, é o de

que a critica/ enquanto di.scurso, pode significar uma fo;l
ma de resistência à transformação. A tomada de consciên-

cia pressupõe uma pratica refletida. Ela é fruto de uma
busca de compreensão além do que esta estampados al-ém da

leitura do que foi para.almente referido, do entendimento

do momento que se vi.ve para al-ém da experiência de estar
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ali, enfim, ê um processo calcado no emergir e emergir

nos fenómenos, contemp].ando-os em sua perspectiva históri.

ca e experimentando-os em seus aspectos concretos e espe--
cínicos. Assim, o discurso que não se atreve a virar ação,

também pode ter um cunho i.deolõgi.co de reprodução das re-

lações soa.ai.s .

O papel das práticas participativas junto a um

grupo de docentes é de potencializados de transformações,

justamente porque permi.te a integração reflexão-ação--re --
flexão de forma cometi.va. Os elementos decorrentes de um

trabalho participativo entre docentes, tais como o enca-

minhamento do estudo segundo as necessidades manifestadas

pelos professores, cri.ando um envolvimento dos mesmos com

suas propostas; a avaliação parti-ci.Rali.va da adequação do

trabalho que se propõe, bem como de sua execução; o con--
fronte de di.stintas formas de compreender e aduar numa

mesma situação; a ausência de respostas e fórmulas pron-

tas para problemas, conduzem a um movimento que possibili

ta a ampl i-ação da consciência.

Não obstante, dada a li.beldade para o envolvime2

to com uma determinada proposta/ também se encontra o seu

inverso. Existe a possibilidade do professor recusar--se a

se ver neste processo pela resistência às propostas pare.L

cipatívas. Talvez se possa apontar ã consciênci.a estéril
ou aos ].irrites de uma consciênci.a permeava pel-a identida--

de com a classe comi.nante como responsável por tal postu-

ra
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De uma forma mais específica, pode--se sugerir

que exi.stem a].dumas condições para que os envolvidos per-
corram o processo que parte da consciênci.a estéri.l, passa

pela consciência higiênica com vi-star a uma consciência

contaminada. A primeira de].as é a oportunidade catãrtica

que se oferece ao grupo. Através da livre manifestação, o

grupo começa a perceber mais cJ-altamente quem são e o que

pensam seus pares. Se. de dentro deste processo, surgir

umá proposta educativa a ser implementada pelo prõpri-o

grupos obtém-se mais uma condição para a ampliação da
consciência. A iniciativa de docentes de implementarem u-

ma proposta grupa]. cansei.tui-se, no entendimento da auto--

ra, no elemento mais decisivo deste processo. Para que e.g

te seja um constante agir-refleti.r, é prece-se que se crie

no grupo uma capacidade de criticar e de receber criei.cas.

É a partir da auto-critica compartilhada com o grupo que

se criam oportunidades de identificação entre colegas e o

germe da transformação é i.mpl-andado no grupo. É do cona--

tente processo reflexão-ação, crítica recebida-busca de
transformação que se posei.milita a ampJ-cação da consciên --

ci.a. Está implícito neste raciocínio que permeia todo este

processo uma determi.nada visão de homem e de mundo que de--
ve ser construída pelo coletivo dos professores. são estes

os elementos que respaldarão uma prática refletida.

outra conclusão a que se chega a partir dos resul

Lados obtidos, é de que a dissemi.nação de uma "capa"+ par-

Cepa: l=inhagan de bactérias a)m características camas
+
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ticípativa que esta calcada no surgimento de uma identida

de de grupos pode desencadear uma re-estruturação das po--

si.ções de mando em um grupo ou instituição. Tem--se, assim,

que de uma "bactéria" se pode chegar a "colónia"+. Este é

um processo lento e complexo que passa pela "contamina --

ção" de colegas até que se cri.e uma nova pr.oposta de po-

der e fórum decisório. Dentro desta perspectiva. se efeti

varia. encontra-se uma pratica que rompe com o inerte/esta
ri.l e encaminha--se ao ativo/contami.nado. A consciência

contaJninada, o é por uma visão/atitude crítica, um ser/e.E
tar na história, um fazer/refazer o mundo. A partir des-

tas premissas, mais vivenciadas do que intelectual i-zadas,

propõe-se um fazer pedagógico político, onde o aluno deve

romper com a passividade e construir com o professor sua

educação. Esta, tendo como princípio a particill)anão, vi.sa

a ampl-cação da consci.ência de al-unos e professores.

Um outro elemento que se evidencia com este esta
do constitui-se da limitação de uma pesquisa para tratar

de tema tão amplo. De muitas das questões não ati.ngidas e

que a problemática da formação de nível médio contempla,

duas se salientam. A primeira delas diz respeito à possi-

bi.lidade de se formar um profissional--auxiliar. Até que

ponto se pode, através de uma educação participativa, fol

mar um profissional- que, por definição, se destina a auxi--

bar e na práti..ca é o executor de prescrições medi.cas e
da assístênci.a de enfermagem com rel-ati.va autonomia? Quais

' Colõriia: a)njtmto de bactérias
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serão os li.cites implícitos de um curso de 1110 horas? A

formação que atende a di.vi.são social do trabalho -- que
se fundamenta, no caso da enfermagem, na perda parcial- de

autonomia do trabalhador e de um atendimento fragmentado
e desqualifi.Gado ao pack.ente -- tem li.cites evidentes na

di.visão parcelar do trabalho que está encoberta pela divã.

são técnica. Há, contudo, uma segunda questão, .ainda mais

abrangente. A formação do nível medi.o compete a enfermei-

ros ou outros profissi.onais de nível supera.or. Questiona-

se, levando em consi.geração a usual postura dos enfermei--

ros de gerenciamento do pessoal de enfermagem, se sela
possível ultrapassar estes limites e ter no enfermeiro um

i.ntelectual orgânico da categoria? Em que medi-da a confli

uva auxiliar x enfermeiro pode ser superada se o prestí-

gio do enfermeiro advém também do negar informações aos

auxi].lares? Não será a presença do enfermeiro como docen-

te dos auxi-].lares (e técnicos) uma eterna presença estes:i
lizante, uma vez que não perdi-te que esta categoria se

" reproduza" a sí própri.a?

Questões como estas demonstram o desafi.o educa--

cional que signo.fica a formação de nível medi.o em enferma

gem.

Ã gui.sa de contribbui.ção, seguem-se aJ-dumas reco--

mendações de âmbito genérico que emergem do conjunto do

estudo e que dizem respeito a enfermagem como um todo:

-- Realizar ao nível do ensi-no de graduação uma

ampla discussão sobre a divisão soa.al e técnica do tuba
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Iho em enfermagem, bem como sobre as relações de poder
que a perpassa ;

-- Criar e/ou manter instâncias nas entidades de

classe, onde se estude permanentemente a problemática da

formação de nível medi.o com a partia.pação de todas as ca

tegorias da enfermagem;

-- Desenvolver atividades que congreguem os do-

centes de nível medi-o em enfermagem para a troca de expe-

rt.ências e aval-i.ação do trabalho que vem sendo realizado;

-- Divulgar os resultados obtidos com o estudo
entre as esco]as de auxi.].iar e técnico como forma de in--

centivã-las a desencadear estratégias participantes com
vistas ao apri.moramento do corpo docente;

-- Informar a comunidade de seus direitos no que

tange à assistência de enfermagem, tendo nela uma aliada

para a consolidação da profissionalização da categoria;

-- Proporcionar seminários e encontros de atuali

zação para os proa.ssionai.s de nível medi.o com temas téc--
nacos, culturais e políti.cos;

-- Integrar os representantes da categoria para
conduzirem as ente.jades de c].asse numa mesma ].inca de a--

ção e ].usar para que as entidades sejam CQDuns a todos os

componentes da enfermagem.

O desafio conta.nua
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A N E X O A

LEIS , DECRETOS E PARECERES REFERENTES À ENFERMAGEM BRASI

1890 Decreto 791 de 27 de setembro de 1890. "Cria no
Hospital Nacional de Alienados uma escol-a profis-
siona]. de enfermeiros e enfermeiras" (Rio de Ja--
negro)

1891 Decreto 1.279 de 10 de janeiro de 1891. "Reorgan.}
za as Faculdades de Medicina dos Estados Unidos
do Brasíl". Nota: Cria nestas Faculdades cursos
de parteiras de 2 anos .

1922 Decreto 15.799 de 10 de novembro de 1922. "Aprova
o regulamento do Departamento Nacional de Saúde
Públi.ca " .

1923

1925

Decreto 16.300 de 31 de dezembro de 1923. Regula
meneou o Servi.ço e a Escola de Enfermagem do D.N
S P

Decreto 16.782 de 13 de janeiro de 1925. "Estabe-
lece o concurso da União para difusão do ensino
primário, organiza o Departamento Nacional de En-
sino, reforma o ensi.no secundário e o superior e
dã outras providências". Nota: Suprimiu o curso
de parteira e cria o curso de "enfermeiras das mg
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ternidades", igualmente anexo às Faculdade de Me
divina .

1931 Decreto 20.109 de 15 de junho de 1931 "Regula o Ê
xercício da enfermagem no Brasil e fixa as conde--
ções para a equiparação das escolas de enfermagem
e instruções relativas ao processo de exame para
revalidação de diploma" .

Decreto 20.865 de 28 de dezembro de 1931. "Aprova
os regulamentos da Facul-dade de Medicina, da Escg
la Politécnica e da Escola de Minas do Rio de Ja--
nei.ro". Nota: Autoriza a criação de "curso de en-
fermagem obstétrica destinado a formação de enfel
mei.ras especiali-zadas"

1932 Decreto 20.931 de ll de janeiro de 1932. "Regula
e fiscaliza o exercíci.o da medicina, da odontolo-
gia, da media.na veterinári-a e das proa-ssões de
farmacêuti.co, parteira e enfermeira no Brasil- e
estabelece penas"
Decreto 21.128 de 7 de março de 1932. "Isenta prg
visoriamente, do decreto 20.109 de 15 de junho de
1931, a enfermagem obstétri.ca". Nota: Este decre-
to deu "provisoriedade" por mais de 30 anos a en-
fermagem obstétri.ca, desobri.ganho as escolas for-
madoras de se equipararem ã Escol-a Ana Néri-
Decreto 21.141 de 10 de março de 1932. "Aprova o
regulamento para organização do quadro de enfer-
meiros do exército". Nota: Isentou ãs Escol-as de
Enfermagem do Exerci.to -- com curso de 8 meses --
e da Cruz Vermelha de equiparação à Escola Ana NÊ

Decreto 22.257, de 26 de dezembro de 1932. Conte--
re às Irmãs de Cara.jade com a pratica de enferme.}
ras e de farmacêuticas direi.tos iguais às enfer-
meiras de Saúde pública ou práticos de farmácia
para o fim de exercerem essas funções em hospl-

ri

tais
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1933

]934

Decreto l0.952 de 7 de junho de 1933. Cria a Esco
la Cardos Chagas em Minas Gerais.

Decreto 23.774 de 22 de janeiro de 1934. "Torna
extensivo aos enfermeiros práticos as regalias
concedidas aos farmacêuticos e menti-smas práticos
quanto ao exercício de suas respecti-vas funções".

1935 Lei l t8 de 18 de noveirlbro de 1935 do Presidente
da República. Organiza o Servi.ço de Enfermagem da
Diretori.a Nacional de Saúde e Assistência Médico--
Soc j. a ].

1937 Lei. 452 de 8 de julho de 1.937. A Escola Ana Néri
ê integrada como insti.tuição complementar à Uni-
versidade do Brasil .

1942 Decreto (?) de 24 de março de 1942. Equipara as
Escol-as Carlos Chagas, LuÍza de Marillac e Escola
do Hospi-tal são Paulo à Escola Àna Néri.
Decreto-Lei 4725 de 22 de setembro de 1942. Reor-
ganiza a Escola de Enfermei.ros Alfredo Pinto Se-
gundo a ].egislação vigente

194.5 Portara.a 593 de 4 de dezembro de 1945. Desi-gna cg
missão para estudar solução de probJ-elas relata -
vos à formação de parteiras praticas e práticos
de enfermagem.

Decreto-Lei 8345 de 10 de dezembro de 1945. Dis--
põe sobre habilitação para exercíci.o profissional
Nota: o exercício em enfermagem sõ será permitido
para os inscri.tos no Serviço Nacional de Fiscali-
zação da Medi.cima .

Decreto-Lei. 8.772 de (dia e mês ?) de 1945. Cria
a proa.suão de auxi]i.ar de enfermagem e a].tela a
de enfermeiro .
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]946 Lei 8.778 de 22 de janeiro de 1946. "Regula os e--
xames de habilitação para os Auxiliares de Enfer-
magem e Parteiras Práti.cas". Nota: Embora o Pro-
fissional seja, no título da lei, denominado "au-
xi.].iar de enfermagem" o certifi-capo que recebia e
ra de "pratico de enfermagem" .

Decreto 21.321 de 18 de junho de 1946. Aprova o
estatuto da Universo.date do Brasil. Nota: A Esco-
la Ana Néri passa a ser um dos estabelecimentos
de ensino superior da Universidade.
Decreto 27.426 de 14 de novembro de 1946.

1948 Lei 285 de 7 de dezembro de 1948. Cria. na Secre--
faria de Educação e Cultura da Prefeitura do Di.s-
tríto Federal. o curso pratico elementar de enfer-
magem destinado a ministrar nas escolas secunda--
rias ensi.no pratico de enfermagem e formar a men--

rali.date da juventude femi.mina nessa modalidade
de asse. stênc ia social .

1949 Lei 775 de 6 de agosto de 1949. "Dispõe sobre o
ensino da enfermagem no País e dã outras providê2
clãs" .

Decreto 27.426 de 19 de novembro de 1949. "Aprova
o Regulamento Básico para os cursos de enfermagem
e auxi.bar de enfermagem, nos termos do Art. 9 da
Lei. 775 de 6 de agosto de 1 949"

195:2 Decreto 31.416 de 9 de setembro de 1952. Deck-ara
de utilidade pública a Associação BrasiJ-eira de
Enfermei.ras Di.plomadas, com sede no Distrito Fede
ral

Lei 2.604 de 17 de setembro de 1955. "Regula o e
xercíci.o da enfermagem profissi.oral"
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1956 Lei 2.995 de 10 de novembro de 1956. "Prorroga o
prazo que restringe as exigênci.as para instruir
matrícula aos cursos de enfermagem nos termos do
parágrafo Único do art. 59 da Lei 775 de 6 de a-
gosto de 1 949" .

1957 Lei 3.160 de 19 de junho de 1957. "]nc].ui no Ser--
viço de Saúde do Exército no posto de 29 tenente,
as enfermeiras que integraram a Força Expedicioná
ria Brasilei.ra, durante as operações de guerra na
v .b... =: 1 ..:' .. 1t.[ ta .L ] a

1959 Lei 3.640 de 10 de outubro de 1959. "Revigora o
Decreto-lei 8.778 de 22 de janeiro de 1946 e Ihe
altera o alcance do art. 19". Nota: Permi.tiu que
o prãti.co de Enfermagem e Parteria Prática sem e-
xame ou certificado inscrevam--se no Serviço de
Fiscal i.zação do Exercício Proa.ssi.oral, prosse--
gui.ndo o exercício profissional sem preparo.

1960 Lei 3.780 de (?) de julho de 1960. Lei de Classi-
fi.cação de Cargos. Nota: os enfermei-ros são i.n--
cluídos no nível técnico-científico e os atenden-
tes têm suas funções defi.nadas (pelo DASP) , sendo
incluídos no grupo ocupacional "Medicina, Odonto-
logi.a e Farmaci.a"

1961 Decreto 50.387 de 28 de março de 1961. "Regulame2
ta o exercício da enfermagem e suas funções auxi-
[iares no territÕri.o nacional." . Nota: Regu]amenta
a Lei 2 . 604/55 .

] 962 Portaria n9 84. do Mi.ni.stério do Trabalho de 27 de
março de 1962. Reintegrou os enfermeiros à Confe-
deração Nazi.oral de Proa.ssi.anal.s Liberais.
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1965 Documenta n9 36, pagina 97, item 6 de 9 de abril
de 1965 do Conselho Federal de Educação. Indica a
Diretori.a de Ensi.no Secundário, como órgão adequa
do para responder pelos cursos de auxi.bar de en-
fermagem.
Portaria 106 de 28 de abril de 1965. Currículo mí
nimo do curso de auxi.bar de enfermagem.
Portara.a 277 de 15 de outubro de 1965. Prevê a au
torização, reconhecimento e discalização de curso
de auxiliar de enfermagem.
Parecer 171/66 do Conselho Federal de Educação.
Cri.a o Curso Técnico de Enfermagem.

«.b ;

1968 -- Lei 5.540 de 28 de novembro de 1968. Fixa normas
de organização e funci.onamento do ensino superior
e sua arte.culação com a escola média e dã outras
previ. dênc i.a s .

1970 :--- Paracer 75/70 de 30 de janeiro de 1970. "Normas
para cursos de auxíJ-iar de enfermagem".

]971 Lei. 5.692 de ll de agosto de 1971. "Fixa diletri-
zes e bases para o ensi-no de 19 e 29 graus e dã
outras providênc i.as"

]' 972 Parecer 163/72 de 28 de janeiro de 1972. "Fixa os
mínimos de conteúdo e duração do curso de Gradua--
ção de Enfermagem e Obstetrícia"
Reso].ução n9 4 de 23 de feverei.ro de 1972. Anexa
ao Parecer 1*6 3 .

1973 Lei 5.905 de 12 de julho de 1973. "Dispõe sobre a
criação dos Conselhos Federal e Regionais de En-
fermagem e dá outras providênci.as"

1976 Decreto 77.052 de 19 de janeiro de 1976. Dispõe
sobre a fi.scal i.zação sanitárí.a das conde.ções de e
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xercÍcio de profissões e ocupações técnicas e au
xi.bares, relacionadas diretamente com a saúde.

1977 :--- Parecer 3.814/77 do Conselho Federal de Educação.
"Dispõe sobre Currículos Mini.mos do Técnico e do
Auxi.bar de Enfermagem" .

Resolução 07/77 de 18 de abril de 1977. "Institui
a habi.]-ilação de Técnico de Enfermagem e de Auxi--
].i.ar de Enfermagem ao nível do ensino de 29 grau"
(CFE)

-- Resolução 08/77 de 18 de abril de 1977. "Institui,
em caráter emergenci.al, a formação do Auxiliar de
Enfermagem ao nível do ensino de 19 grau" (CFE) .

1986 Lei. 7.498 de 25 de junho de 1986. "Dispõe sobre a
regulamentação do exercíci.o da enfermagem e dá OB
trás providências"
Reso].ução 185/86 de 14 de novembro de 1986. "Fixa
normas para organização e o funcionamento de cur-
so supleti.vo de qual-ifi.cação profissi-anal de Auxi
l íar de Enfermagem" (CEE/RS)

1987 -- Decreto 94.406 de 8 de junho de 1987. "Regulamen-
ta a Lêi. 7.498, de 15 de junho de 1986, que dis-
põe sobre o exercício da enfermagem, e dá outras
providências"

1989 ::- Edita]. 08/89 de 31 de julho de 1989. "Divulga
programa para os Exames Supletivos de Qualifica
ção Profissional de 29 Grau na Habili.ração de Au-
xili.ar de Enfermagem". (Uni.jade de Exames Suplet.L
vos, Secretari.a da Educação do Estado do Rio Gran
de do Sul)



A N E X O B

LEGISLAÇÃO REFERENTE Ã FORMAÇÃO DO

AUXILIAR DE ENFERMAGEM(DECRETO

27.426/49, RESOLUÇÃO 08/77 e RESO-
LUÇÃO 1 85/86)
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Rl:SOLUÇÃO CFE )Í.' 7, DE !8 DE ABRIL DE 1977

InsUtü a habiUtàção de Técnico de Dúennageüi e de Awdlíar de Ena
nível do ensino de &' gr'au.

C) !>residetite dó Cc.S !ho F'ede!'a} dé Edücaçãó, üo usó de suas e::i-
buições. atendendo principa:me=:e o que dispõe a llei h.o 5.692 '71, no seu a==go
4,o. $ 3.o, e tendo ein 't'isca os :e:nos do Pa,recex» B.o 3.814/76-CF'E, R.esolre:

AI'figo l.o -- Passe.= a fazer pa,z'te integrante e da z'elaçãó tons',ante
do Anexo n.o 2 do Parecer n.c {5 72, 8s habibtaêões de Técnico e db Atiiiiliar de
Enfermageml aó ní't'el do ênsin) de 2.o grau, que terão t'8,lidado bacióhd..

Artigo 2.o -- OS es::da correspobdenta à habilitação de Téclüao de
Enfermagem somarão 2760 ho:= de duração i1linima, assim diÉtríbu,íaui

a.) llC'3 horas resenadas à parte de educação geral ibciuídaÉ ó,s nàte-
rias indicadas DO art. 7.o) ;

b) 1660 horas dqesti=.ãdaÊ à parto de forma.ção especia!, das que.is 600:
no !mínimo, ao Es+.áÊío Sulién':=ionado.

Artigo 3.o ú o$ es:=da correspondentes à habilitação de Auxiliar
nlfeniugem terão a duração =inima de 2200 horas. assiih distribuídas:

de

b) 1110 homo pan à de fo11üaçãõ especial, da.s quais 400, bo mínimo.
destilar-se-ão ao Estágio Suas:'.'isionado.

a) 1090 hofu para a pa!'te de ed\lcação geral;

Artigo 4.o -- As }uli:imções de Técnico exh n:lfernagem e de Aun-
lãar de Erlíermagem poderão s:: obtidas em curdas s'egulares, coü três anos de
durlação, ou pela, via, de ensino :upietivó, atrâ.\:és de cursos o\i exatxles, oü medJab-
te a combinação de uma e o=='a fómluias.

Parágrafo único -- .Aos Sistemas Estaduais de Ensino caberá !egula-
mentar o funcionamento dos c:Bos e exames acima, referidos, estabelecendo ncà
mas que disciplinem o assunto no ãihbito dãs respectivas jurisdições.

Ai'tigo 5.o -- As mÊ.i:él'ias da pai'l;e de formação especia!, paz'a. a. ha,bí
btação em Tuhico de 13}fénazêea!, serão as seguintes :

A -- Rlínllno de }latérias Proflssionaltzantes
a)
b)'

Introdução à nlfermagem

c)
d)

Noções âe .Administração de Unidades de Enfermagem
Ebferixia.:em Àilédica

e)
f)

13iferinzgem CirlBgica
Enferrugem Materno-Infantil

g)
h)

E)iferiha.;em Neütopslquiá.trica
Dlíeatugem em Saúde Pública
Psic0}0&a Aplicada e Ética Profisional.

B -- Discipllins Instrumentais (cujo estudo constitui pré-requisito para
o das propHamente profiSsionaU2antes) :
&) }iígiené e Profilaxia
b) Ebtüdos R,egiona.is
c) Ana,temia e F'isiologia, Humanas
d) Àbctobiologia, ê Parasitologia
e) Nutrição e Dietética

Artigo 6.o -- As aiatéhas da parte de fo:Tnação especia!, para a habi-
btãção parola,! eüi Ali)(aliar de Ebfénüaõaeln, sei"ãõ rétirü.dàs dó ro] 'oólntant;e 'do
artigo 5.o. (A e B)! atêndid{)s os intei'êsses profissiónáis dos aiunós e as exigêüciüsdo mercado de trabalho.

Artigo 7.a -- Será condição indispensáve!, para a réãlização dos estu-
dos que levem às habilitações de técnico e de Auxiliar de Enfermagem. 8 compro-
vação d& pcKibilidade do desen\'o)cimento das matérias específicas da parte de
ío:mação especia! do c\nriculo em unidades hospitalares.

.,##
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Amigo 8.a -- Os estudos pertinentes à h3bibtãção de técnico em Ea-
íerrnagem visam a formar profissionais capazes de:

! -- parUCiPar bo Dlanêjamento e jlresta.r Cüdados int,egrais àe en-
fennagem ao indivíduo na saúde c nü doença;

2 -- paúicipm d& eqüpe de saúde;
3 - chefia.r \lNd8des de enfermagem que não sejam centro de ens:no.

sob supervisão do enfermeiro;
4 -- prosseguir no seu dnen\'o!\ãmento integm} como pessoa humana.
Artigo 9.o -- Os estudos pertibehtes à habí3tação de Auxiliar de En-

fermagena visalz} à formar profissãoüa,is cà,pazes de:
1 -- participar da. equipe de saúde;
2 -- observar, :tco11becer e desClêv'er sintomas e pautar cuidados de

higiene, conforto e ttãtalheüto ÉimpleÉ. sob a supehisão do' engenheiro óu ao
C co

3 -- prosseguir no seu desenvolvimento integral como pessoa humana.
Artigo 10 --: A presente Resolução entrará: em vigóf na data, de sud

publicação no Diário C';icia] da União, ficando retocadas as disposições em con-
0

Brasaia, DF, 18 de abra! de 1977.

Pe. rosé fieira de VaswnceUu
P}'evidente

NOTAS; A Lei n.a 5.692/71 ebêotltra-sc à pág. 4Õ3 do vo]. ].
O Parecer CFE a.e 3.814/76 encontra-se à pái. 184 do vo1. 6.
O Falecer CFE a.o 45/72 éacónüà-só à pá8. !93 désté +olumt.

RESQLUÇAO CFJ; N.o 8, 1)E 18 1)E ABRIL DE 1977

Instltxd. ena caiáter emergencial, a fainaçãa do Auxiliar de Enfermagem ao nível
do ensino de l.B gmu

O PI'evidente dC Conlselho Federal de Êducàção. no uso de suH atli-
büções, atendendo ao que depõem o &ü. 72 da Lei D.o 5.692/71 e Q Parecer
D..o 2.713/74-CFB,

Artigo l.o - A formação do A\ixiUar de Enfermagem pode sel' feita
a título traluitóHo emergência!, em fü.ce daó cohdiçõês $ó ió nónõúicas regio-
nais ou locais e pai'a atentei' às exigências do inefcádo de trabalho. ao liixel
do !.0 grau

Resolw

Arte;o 2.o -- Es:à. formação deverá utilizar-se d8s fórmulas e saiu.
cães oíerecida$, seja pelo e=siho regular, seja pelo s\ipiet:ivo, seja por ambos
conlugadament.e.

Artigo 3.o -- Obédécidãs, DO qué coube!", 8É üolnlM fixàdals pelos
Pareceres 2.7],3'74 Ê 3.8]4.;T6. e o cürtícuio ib&iíiaó indicado: Da. ResÓltiçãó D,.o
7,77-CFE, inc\lnbirá aos sü:.elas estaduais de e:üiüo regulãlnebtar ó füncio
lamento dos cursos de Augliar de &iferinagem ao ní\'e} de !.D grau e supeni+
Sl011ã -lQS .'

Pai'ãgtafo único -u Os sistemas locais dex'erã,o ptómover o cãdastra,-
mento dos diplomados pelcc cursos de quê trata & presente Resolução, de forma
a poderem registral'-se nes conselhos regionais de Eníetmagem. na for:ha da lei.

Artigo 4.ü -- A p.-esente R,evolução ehtrãrá eü vigor' nã data de Éua
publicação no Diáro Oíic:a} da União, ficando revogadas as disposições eh
contrário.

Brasí[ie'. DF. ]8 dé abri! de 1977.

Pe. rosé fieira de Vasconccllos. Presidetlt,e

NOTAS: A Lei D.n 5.Ó9:;'7] cc:.n=!F2-SC à pá8. 403 do vo!. i
O Parecer CFE ó.o 2.Tl3:-'?4 encóótra-sé à pá8. ]85 do 'ç:ol. S
O Parecer C[FE n.o 3.8}+'76 encóhtrâ-Ée à páB. ]84 do vo1. 6.
,A, Resolução CFE B.o 7. 'f7 encontra-ie à páê. 24 deste vóluhe



199CONSELllO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
RIO GRANDE DO SUL

RESOLUÇÃO N9 185, de 14 de -noventbro de ].986

F,ixa no. niQ6 taxa. a cia-ganização e o duna,Cc,}ia-
menZo de c , o UJO,eeÍXva.8 de úÍuaEJilZcaçZia li,'to
áZ.Õ.Slolia,e de Aux,é,C.érc/t de Ente/[ lavem.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL,con
ide):ando o que estabelecem o parágrafo üni.co do aTEi.go 24, e o pa-
ãgrafo ].9 do aTEi.go 25 da Lei federal nç' 5.692, de ll de agosto de
9 '71 ,

RE SO LVE

Art. 19 - Poderão ser caut.ori.fados a funcionar, pelo pica
zo de ciJlco anos, cursos supleti.vos de qual:ifi-cação profissi-oral- de
Auxiliar de Enfermagem, ao nível- do ensi.i)o de 29 grau.

Art. 29 - O curso supJ-el:ivo de qual-ificação profissional
clc À.u>:i.bar de Enferlnãgem visa a fox'mar profissionais capazes de

a) partia.par dca aqui-pe cle saúde;
b) observar, reconhecer- e descreve!) sintoma.s .e prestar

cuidados .de ]aigi.ene, conforto e t]-otcR]HeD ]:o silnf)]e:s, so]) cR super-úl;üa
do enfet'moiro e da. zuécrli.co;

c) prossegui.r iio seu desenvolx-:LIDE)it:o i)lte:ç;ral corno pc!s-

f.'

Saca ]'lumalla .

/Lr-t. 39 0 c].]rrJc\)]o ]nl.))])no cjc) c].]]::sc) í;c: ii (;oils]::Lt-tli(]c)

p03' d:i.sciplinas profiss;:i,o:lalizantes e di.scit)mini:s i)as;t ruinentais.
$ 19 - Ent)'e as discipJ-ellas F)rof]ssio)ia].izanl:es dever:io

ser i.nc:] uí(]zls , o})rigat:oricameni:e:
a) Intrc/dução à ElafeJ'!lIGa(J(~ln

b) Psico[o(Ji-a Aplica(]a (, Éticca Proa.s;s]ona].
c) EnfeJ:mugem J~lédica
$ 2ç' - Atendidos os i.nt.eresses proa.s;siorlais dos alunos

e as exi.gâncias do }l\errado de traballlo, devera ser acrescentada, pg
[o nICHos, u.ma disco.pJ-ina proa.ssíonaJ].zante, se]eciona(]a dentre as
constantes da relação que segue

a) Enfermagem Ci. ):úrgi.ca
b) J;nfernlageln ['materno-]nfa!)t]].
c) Eófermagelrl Neuropsiquiátrica
d) Enfermagem ein Saúde Pública

f
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5 iiç - ..Como pré-requi.sito para o estudo das disco.pIlHas
)rofissionalizantes, constarão,obrigatori.agente.as seguintes disco.-
)Ilhas i.nstrumentais :

a) Higiene e Pro]]].axia
b) Ànatomi.a e Fisioloqi.a lluiniin-ns

$ 49 - A essas desci.planas poderão ser acrescentadas ou
trás, escol.lli.das dentre as segui.ntes: '

a) Estudos Regionais
b) Microbi-elogia e Parasitologia
c) Nutrição e Oietética
$ 5ç' - No desenvolvi.mento do currículo,observar--se--ã o

que consta em ato específico deste Coiaselho sobre preparação para o
tuba Iho .

Art. 4ç' - À duração nlínínla dos estudos teórico-práti.cos
relacionados no arte.go anteri.oi' será dé 710 floras, acrescidas de.no
mínimo, 400 horas destinadas ao Estágio. Sup.erva-sionado.

Art. 59 - Além das di.sciplinas do curro.culo mínimo,pode
rão ser i.ncluÍdas outras, desci.nadas a atender pecuJ-caridades lo-
cais ou necessidades específicas dos alunos, cuja carga horária se-
ta computada além das 1.110 horas mllni.mas obrigatórias.

Art. 69 - Os cursos deverão funcionar estreitamente li-
gados a instituições liospita]ares e/ou de saúde púb].i.ca.

Parágrafo Úni.co - A.s resl30nsabi-li.dados mút:uas serão de-
fi-nadas em convêlii.o esl3ecífico, tanto no que se terei'e ao desenvol-
vimelato prático das matéri.as do currículo, quanto no que tange ao
Estágio Supervlsi-onado .

Art. 79 - Os cuz'sos poder'ão ser autor-izados a fullci.orar
em estabe]ec]rnentos (]e ensino ou en\ outras i.nstituições, após pare'
cer favorável deste Conselllo.

$ 1Q - Os cursos solvente entrarão enl í?uncionamento após
a emissão da respectiva portara-a de autora.zação pela Secretaria da
Educação e Cultura.

$ 29 - Para fins de conhecimento público, em todos os
papéis ofici.ais, letreiros ou placas nominativas que mencionem cur-
so supleti-vo r-agido por- esta Resolução, deverão constar o número e
a data da portcaria que autora.zou o seu funcionamento

Art. 89 - Para ingressar nos cursos organi.zados segundo
esta Resolução, o candidato devera comprovar:

a) i.date mini.ma .de 17 anos ;

b) conc]us:Ío do,ensino de ].9 qx-au, no mínimo.

©
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Àrt. 99 - Para

;, '-.-;. ;'; .;'.».:..:''; '::;===:.; .,.;;:.:::: li*,,- -'; '-:
Art. 10 - 0 aproveitamento de estudos rei li.zados por vi.a

, ralar ou supJ-eti.va atendera ao disposto em ato específj.co (leste

Art. lli - O estabe].ecimento de ensino ou a i.nsti.tuj.cão
itorizada a oferecer o curs.o de que trata esta Resolução expedita
erti.fi.Gado de conclusão de curso supletivo de qualificação proa.s-
i.anal de Àuxili.ar de Enfennagem.

Art. 12 - Do expediente relata.vo ao pedi-do de aut-.oriza-
ao para o funci.onamento dos cursos constarão:

1 - sob.ci.ração, formal.i.zada pelo 3:eprese)ltante ]ega]. da
nti.dado mantenedora;

]:l - documelltação relativa ã entidade lira.ntenedora:
111 - cópia.cia ata da l-euni.âo cio órgão prónz'io da inante

iedoi-a qtle autora.zou a instalação do cur.se;
].V - modalidades de cobrcança e qual'iti.tcativos

nós alunos a qualquer título;
V - remuneração do coIFa docente, ciD corpo técnico c do

ürl)o adltlinistz-atjvo;
VI - prova de di.Feito ao \lso para í] finz].Li(]ilde cin vi:;Lit,

3 0 IJtcd:i.o nao for prõpx-i.o;

Vll - comprovação dos .recai-sos fisi.cos, inca.vindo os dj.
liãtiCOS,que assegurem o .bom funcíODc'illlCRtO do CUJ:SO;

Vlll - convênlo eln que fique dcfiriidã ca i.nterligação c'Drn

unidade ] ospitalar e/ou de saúde pública;
IX - inda.cação do corpo tõcni.co-adlninisLrativo, tÕcnaiao-

?edagógi.co e do corpo docente, caiu os comprovcilates para o el:ercicio
ias reslaectivas funções;

X - forma de preparação Los recursos }lulnanos que i-rão a
luar no Ctlrso ;

XI - plano de cuJ:se, cnLcl)(ciclo colho a c:;LJ:ut:ura ti3cliico-
que será uti.li.zada. constando cie:
a) caracterização da clientela e do mercado de traballao:
b) objetivos;
c) estrutura do curso;
d) base curro.colar (componentes, relacionüniento, seqtâil

;i.a e carga horãri.a);

e >i i. g i. d o s

)ed agóg i. c a
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e) critérios de seleção dos candidatos, Incluindo a ve-
rificação do pi:eenchimento de condições específicas para o exercí-
cio da profissão ;

f) constituição e organização das turmas, com fi.xação de
nülnero nãxiino de alunos por turma e, no Estágio Supervisionado,por
professor-supervisor;

g) si.stema de avaliação, incluíiado as modalidades de re
cuperaçao;

h) formas de aproveitamento de estudos;
'i.) descrição do Estágio. Supervis=ionado, i-ncluindo orien

taçãor acompanhamento e avaliação;
j) outros e]ementos consi.dera(]os importantes para o fun

ci.onamento do curso.

Art. 13 - Requeriáca a autor-ização para funcicxlalnanto, prQ
videnêi.ará a Secretaria da Educação e.Cultura em que seja feita,por
:omissão constituída de pelo menos. um perito na área de Enfermagem,
verificação das condições de adequação de dependênci.as, instalações,
equipamentos e recua-sos di.dãti.cos para o ensino eú questão, .do que
sela apresentado re]atÓri.o ci)-cunstancia(]o e parecer conclusivo.

Art. 14 - Os pedidos de autora.cação ou de renovação de
autora.cação para funcionament:o de cursos regidos por esta Resolução
deverão daJr entrada ]lo Conse]])o ]=stadual de Educcação, no .mí)ai.nlo,120
di-aü antes da data pr-avista para o inicio do seu funcionamento.

Parágrafo úni.co - .lqo exame dos pedidos de renovação de
autor.Lzaçcio para funci.onamento, serão consi.de):cascas as conde.çÕcs
previstas no artigo 13, acresce.déls de illciicadores de desclnpenllo do
curso .

!'

Ê'

Ê.

!'

Art. 15 - Os cursos :lá auto)-i.zaclos a funcionar poderão
collti})uar- a receber alunos, em condor)nidcade com os planos aprova'
(]os, atÕ o ano de 1987, inclusive

Parágrafo único - Os cursos de que trata o ca))tl,t deve
rão, até 31 de agosto de 1987. encaminhar ao Conselho Estadual de
Educação pedido de renovação cle autor-ilação para funcionamento,nos
termos da presente Resolução .

Art. 1.6 - o prazo de que trata o Art. ].9 da presente Rg
solução paf;sa a contar- cla data de e>=pedi.çao da portaria de autorlz;.i
çao ou de r'enovaçao de autora.zação para funcionamento.

Àr-t. 17 - Esta Resolução entrara enl vigor na datado sua
pub].icaç:io, r'evocadas as disposições enl contr5ri.o, especialmente as
Resoluções; CEE n9s ]-07. de ]] de janci.ro de 1974,e 140, de 22 dc a.9
zeitlbro de ].9 78 .PB
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J UST IF l CAT l VA

: ;= ;: . .=; =: lll;:l'iiÍllll:ll: 'l:ll:ll:li:llill:il: I' il' .l;lill:lr
xi.li.ar. Em conseqtlência, através da Resoluç:ío CEE n9 140
22 de dezembro de 1978, este Conselho adaptou õts Doridas em vi.gor
sistema- ãs alterações introduzi.das por aquele aLo.

Evidenci.a-se, aÇoR-â, a necessidade de atuali.za.z- as flor
s estabelecidas, visando a. urna adequação mai.or à real.idade exis-

:.

nt:e e ã f].exibilidade (!ue deve ser i.gerente ao ens:ino supJ-et.ivo.
Os cursos deverão respolader a necess:idades concretas,

eJlta1ldo, não sõ para o atingimento dos objeti.vos fixa(Elos nc, arti-
- 2'?, mas tar.lbém para as peculi.ar'idades do mercado cle ttaballlo. Pa
l tanto, faz-se ]lecessãri.a a caracLerizaç3o da cli.cntela. e do ]iicl-
ido de traba].l)o e)ristente, sem o que leão se estafa. a-quando julli:o ã
ali dad e .

Coiasi.gerando que os cur: ,s recebem-ão a].unc.s dos miai.s di
'J:.en l:es níveis e situações, ]lá necessi.da(]e cle í:iel-clip estabeJ.EcidtDS

cri.têri.os de seleção de candidatos,liam:a que scjcam assegu='arcas de
z'ini.nadas Condições básicas necessárias para o el=ercício dca proa.s

llElotJel e(a PC)SSZVel. lqeStit SelCÇélC)r leX/CtJ'-SC--ÜO e)n COlit=a fzJ.tomes COIÍiC).

)r exemplo, estudos rea].izados, conde.ções de saúde. i,dada, e>:peJ'i.ên

ca aias:ez-i.or, habili.dados e aptidões, e>ipectativas com a z-ealizaç:o
: ctlrso, etc.

O currícu].o inibi.lno estabeleci.do atende a supraci.Cada Pe
plução do Conse].ho Federal de Educação. É i.mporta)ate lembrar (]ue
se c\ir-x-óculo poderá ser enriqueci.do com outras disco,planas que anl
zem a compreensão da rea]i.da(]e regional na área da saü(ie e sopram
i'ena.as evidenciadas atx-avós da caracterização da clientela.

Dilatou-se para 120 dias antes da (lata prevista para o
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xcl.o clo funcionamento do curso o prazo para a entrega dos pedidos
Conselllo Estadual de Educação. Em relação a esse dispositivo, Õ

cessado que os responsáveis.pelos cursos atentem\ para os ii)conve-
entes que trazem para a sua administração prazos muito exíguos,

tfj.cu].tta)ldo i.nclusxve ai adequada c].ivtil(Taças (lo curso,que se pc)(lc) n
correr após a emissão da resf)ecu.va portara.a de autorização. De au-
ra ][)arte, cumpre a].estar para o fato de que, antes de dar entrada no
:onselho, o processo hã de tralTtitcar eln outros Órgãos da admiti.stra-
ão do si.stema, cumprindo ultima-lo com precavê.da antecedência.

Foi estabeleci.do o prazo de 5 anos colmo período adequa
]o para se proceder a uma ava].cação significati.va de cada curso au
Eorizado. A renovação do pedi-do de autorização, nos termos do artigo
14; ensejarã a este ConseJlao examinar as condições de funcionamento,
inca-usi.v.e através de i.lldicadores de desempenho/ que permitam verifl
car a qualidade do ensi.no oferecido.

Faz--se acompanhar ca Reso].ução do anexo ao Parecer CEE n'?
274/83, que trata das Entidades 14anteneduras, e de unia relação de fi-
tos normativos, vi.sendo a fao.li.tar a molatagem do expedi.ente de sob
ci-ração de autora.cação de funci.onamento, bem como a compati.bi].iza-
çao dos procedimentos adorados durant:e o desenvolvimento do curso às
noJ:lilás enl vJ.gor

Em 12 de novembro de ].986

Z)o/c,éva,C Ada,C,t F,Cec/! - relator
C ,(a(ld,éo Ga,CZ.{l

G.{,Cda Ca cz/i.Zna Cât,icz,fta Rocrta
Aprovada, poz' unam.mi.arde, pelo Plenár-i.o em sessão de 14 de noveln])ro
de 1986

Roga/{,:(:o GczZZ/te./{nie Sc,é(/e
Pr e s i. dent e

ev/VBBS
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xo ao Par-ecer CEE n9 274/83
umentação l<elati.va ã Entidade Mantenedoi-a

1 - Prova de Personalidade Jurídi.ca:
a) Quando se tratar de sociedade ci.vi]. ou fundação:
- contrato social ou estcatutosrdcvi.dãmcntQ atua]iza(]os

registrados no Registro competente;
- atam devidantel)te z-egistrada c ar-goiva(]a no Rcylstro cj.

1, da eleiç.ão da Di.retorta em exercício. '
1)) Quando se tratar de erítpresas referi.clãs ilo artigo ].'/8

l Constitui.ção Federal

- certidão de registro e. arquivante))to.do contrato so-
lar ou (]os estatutos na Junta Comera.al;

- ata, revi.demente registrada. e arquivada na Junta Co-
bri:ia].,da eleição da Di.J-etori.a em exerc:leio, em se tratando de So-
iedade ;Anónima .

].] - Provei dc capútci-da(]e patri.miai)ia]. e finíi3-irei.ra dct eli

provca de inscriç:Ío no CGC;
certa.pões negativas ou de quitaç:io:
dos distribuidores fox-eJases;
dE's refaz'tições fiscais ;

' px'ova de regue-ari.ciacle de si.tuú;l'3o el:lied:i.(lia paio H.gl B;
- ba].anço e demonstratix/o da cona.a de lucros e per'das (;o

].tlino e>;ercici.o e do balancete do )n3s ariter-lor; quanclio se ti-aL:ar
e entidade cz-iacla no exercício do pedido, b.:isteirã o balancete;

- ccr-ti,dão atualizada Fio ]]egi.suo fino!)lli.alto, referem--
e a imõvei.s da entidade ;

- previsão orçamentãri.CL tcfoFctite a. um ano.
111 - Quanto aos dirigentes e sócios q\lota.star das ente.

a.des lnantenedoras :

- i)egativas do foro ou folha co):3-i.da :judicial.

3V
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=)S NO1U[A'J']\0S DE' ].N'l'EltESSE FAltA PIÀNEIAMENT'C)r EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO
CURSOS SUI)LETIVOS DE QUALIFICAÇÃO ])ROFISSIONAI, DE AUXIL].ÀR [)E

IMAGEM .

. Lei. federal n9 5.692, de ].l de agosto de 197]., cora as
Lterações =intx-aduzidas pe].a Lei federal, n9 7.044, de 18 de outubro
3 ].982

. Resolução CFE n9 07/77 - (TÉCNICO DE ENFERJtlAGEbl E AU--
(Documenta 197:191) XILIAli DE ElqFER14AGEll)

. Parecer CFE n9 3.8].4/76- ('TÉCNICO DE ENFERM/\Gl:M E ÀU-
(Documenta 192 : 1 7) XIL].7\R ])]: ENFERllÀGEJ.l)

. Parecer CEE nç> 282/76 -- (ENT.[DÀDES I']ÀN'rENEDC)RÀS)
(Doca)dentário 33 : 229) ' '

' Pa:''e': CEE nç',il7liÍSÍ - (ENI'lDzADES )F;lql'EINEDORV,S)

. Reso]ução CEJ= nç' 10]/73 -- (i''KnQUElqcl-A lalÍNl117\)
( Docuinentãrio 21 : 16) '

Pf3recer CEE n9 420/85 - (APRC)yEITAJ-IEI.ITO DE ES'l'UDC)S E
(Documentará.o 96 : 16].) TR/LNSFERÊlqCIAS)

. Indicação CEE n9 33/80 - (BIBL].O'l'EC/\S ESCOL.Al:ES)
( Documentário 45 : ].9) ;

. Reso]ução CEE n9 ]28/77 - (SJ=CRE]'ARIA J)E l;;SCOJ,.7L)
(DocumenLál:io 36 : 50 )

. Parecer- Cela: n9 208/ 7'7 .- (sucnu'r;iii]u D]'; ]:sco],]\)
(Documenl:.ári.o 36 : 51)

Parecer CEE n9 231/82 -- (.rLV/AIJI/\çÃO - ltECUPEJtAÇ;lC))
(Documentário 59:196) '

Parecer CEE n9 440/86 -- (PREPARJnÇÃO PARA O ]']]zã.]3/L],llO
NO ElqSliq0 SUPLET'l\r0)



A N E X O C

DIVISÃO SOCIAL DO TRABALHO EM ENFERMAGEll: INÚMERAS

CATEGORIAS , PREDOMjIN10 DA MÃ0-DE-OBRA MAIS BARATA
E SOBRECARGA DE TRABALHO PELA RELAÇÃO NECESSIDADES
X VAGAS

Distri])ui.ção do pessoal de enfermagan segundo categoria no }l)aís
há 33 anos (1957)

Categorias Egúmêzós
Abso].usos 8

Hifenni.ros (+)

Auxi.bares de nlferimgan
Hlfernx:aros Práticos e prãti.cos de

Hlfel.uugan
Parteiras
Parteiras Práticas
Ataldaltes    

  35.790 100,0
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Quadro cone)arati.vo altre o núimro de enfeneiros e de pessoal
auxiliar exist:are nos hospital.s e as necessidades estilmdas
para todo o B.ís atl 1957.

Fcxlte: Pinheiro, 1962, p.452-3

  Pessoal
Dcistehte

Estinnti.vâ
da

necessidade
Défj.cit

Vagas cxxn
diqnn=ibi.lidado

finà11céitã

nlfenmÍJ:os, par-
teiras e ülfenni
ras obsüUI.cas

Pessoal AxJxilíar

3 . 549

32 . 241

7.819

1 06 . 704

4 .270

74 . 463  
T o t: a l 35 . 790 1 1 4 . 523 78 . 733 2 . 558



A N E X O D

DA PREDOMINÂNCIA DE ESCOLAS DE FOR)CAÇÃO DO PESSOAL
DE NÍVEL MÉDIO EM ENFERMAGEM NAS CAPITAIS BRASILEI
RAS

Esco].as de formação de auxi].iar e téaii.co de enfernngan no
sí]. an 1.967

l nlP

l Amazonas, Para, l l
l Maranhao, PiauÍ, l l
l Cearã, Rlo Grande l l

do Norte, ParaÍba, l capital l
Alagoas, Sergípe p l l
Espírito San.to e l l

..EzEe.glg:!g .....J. .... . .l
B a h ia l .....S12 í t a l.

1 .... J...JU.stJ.et ....
l Rlo de Janeiro l.......gg.2ítal l

l Santa Catarlna

l... ..
Parara

l

l
l

.J l

J.

l

.J

J.

CURSO DE l CURSO DE l
l AUXILIAR DE l ATENDENTE DE l

.E!!!BUâglg...J ...E!!!BHAgEU.. l
ESTADO LOCALIZAÇÃO

capital 0

.1
.1

.1

.1
. .1
.1

.Z J ..9 1
.12......J ....Ê.. t

..JZ .....1 .. 9.. . 1
Ê2 .. :! .....Ê .l

.J ....9 .
1 .9.

0
0
0

l
0
0
0
l

interior
l ...szEJ:Ell .L ..J.

interior ! l
»+enç--81B»aF=-üu

l ....sazJ:Ell..J .2.
.lhes:tJ;2z.J .

l ....sg.ÊJ:.BI..J
.....iu.stJ:e!.J.

l ...szEiEI.!...J ..x.......J
..L..Jzisllel 1 ....2 ......1 ...g.

.....xaEu.zJ. .L ...J lus1l9t.J
l .....szBj;l.z}...J. ...j
....lzBli:et

l J. ....Ê
J...JnEsllel...L..
l tzzJ:l:zl..Jinteri.or 1 7 1 O

capital l
interior

l
Pernanbuco

Minas Ge ra is

Golas

0

ZGuanabara

Rio Grande do Sul l

S;o Pau !o

.1.
TOTAL

TOTAL GERAL l

+ Elaborado a partir de dados obtidos e Paixão, W. (1969 , anexos) .



ANEXO E 

DISTRIBUIÇAO DE ESCOLAS DE AUXILIAR E TÉCNICO 

DE ENFERMAGEM NO BRASIL 

- Distribuição de escolas por estado, localização e tipo de ensino* 

EstaCb IDealização Curso de auxiliar Curso de técnico 
de énfél:Iiagem de enfemagem 

capital 1 
Acre interior o 

capital 1 o 
Alagoas :iritétior o 1 

capital 1 
.Alrapá i.D.térior o 

capital 3 
Amazonas interior o 

capital 10 2 
Bahia interior 10 6 

capital 4 4 
Ceará interior 2 o 

Distrito Federal 2 o 

capital 2 1 
Espirito santo interiOr o o 

Fonte: ela.l:x:>rado a partir de listagens do O)FEN que variam entre 
1985-89. 

* Dados aproximados. 
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capita142

Estai) Localização Curso de auxi.bar
de a)ferimgan

Cargo de téaiico
de aifennagan

(b:iás
capital
interi.or    

Mararlhão
capital
enter:ior    

  capa.tal 3 2
Mat:o Grosso í:ltcriór 8 4

  capital 14 6
Miius Geral.s =interior 20 34

Para capital
jnterj.or    

Parailn
capa:tal
:intéri.ór    

raiana =interiór 9 2

  capital 14 7
Pe17wibuco interno! 5 2

Piauí
capital
intetiot    

  capital 37 40
Rio de Jane=ilo interior 28 49

       
  capital 4 2

Rjo Grande (k) Noite interior l l

  capital 8 l
Ri.o Grande (]o Su]. interior 21 6

       
  capital l l

Sanha CatariJn intei'i.óz' 15 10

  capibl 23 12
são Pad.o interi:õr 53 6.2



212

Estado loca] izanão Curso de auxi.bar Curso de téalíco
de a)fernngan de enfermagan

capita12
interior00Sergipe

T o t a ].

qbtal Geral

capital
íntêiior

149

182

101

192

331 293



A N EX O F

BASE CURRICULAR DO CURSO SUPLETIVO DE QUALI
FICAÇÃO PROFISSIONAL DE AUXILIAR DE ENFERMA
GEM DO CEDEN CENTRO EDUCACIONAL OE ENFERMA
GEM
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Base Ctu'ricular

Í
Reso[-ração ].85/86 CEE

Carga Horária
T TIP Tota].

Módulo l Anatomia e Fi.sio].ogia Humanas
Higiene e Profilaxia
Introdução a Enfermagem
Enfermagem em Saúde PClbblica

Total Pal'ciâ,]
Enfermagem Médica
Enfermagem Cirllrgica

]'ota]. Pat'ciâ].

10
10
20
30
70
30
30
60

30 40
3.0 40
60 8.0
60 90
180 250
95 iP5
95 125

190 250

MÓ aDIo ll

Módulo lll Psicologi.a Apli-cada e Ética
Profissiona].
Enfermagem Materno-Infantil

30
30

60

290

60 90
130 160

Tota]. Parcial. i90 P50

Tota].
Esta8io Supervisi.onado

560 750
420

1170Total. Geral

Legenda:
q - horas-au].a te(tricas

P ''. + .TP - horas.-aula teórico--práticas

Ob s ervaç ao :

A .Preparação para o l?rabbalho será desenvo:Lvida conforme o
Parecer ng 440/86 do Conselho Estadual de Educação.
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